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A Líbia promete reciprocidade 

RESUMO 

15 

Quarta-feira 

Líbia anuncia ir tomar medi- 
das de reciprocidade contra os 
estados que decidiram aplicar as 
sanções da ONU ■ Congresso 
dos Deputados da Rússia aprova 
voto de confiança ao Governo 
que se demitiria ■ Winnie Man- 
dela anuncia demissão das fun- 
ções executivas que mantinha no 
ANC ■ Cisões no PSD aparecem 
a público, a propósito da questão 
da PGA. A maioria PSD na As- 
sembleia Regional da Madeira 
viabiliza proposta no sentido de 
extinguir a Prova Geral de Aces- 
so à Universidade ■ O Benfica é 
arredado da Taça dos Campeões, 
sofrendo uma derrota frente ao 
Barcelona ■ Fernando Pessa 
completa 90 anos, sendo o mais 
velho dos jornalistas portugue- 
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Quinta-feira  

O presidente Najibullah, do 
Afganistão, demite-se do seu car- 
go. Notícias contraditórias dão- 
no como detido ou em fuga ■ 
Priraeiro-Ministro da Ucrânia 
reafirma decisão de destruir o 
arsenal nuclear instalado no país 
até 1995,garantindoadeslocação 
dos mísseis ainda no ano corrente 
■ Governo português formaliza 
proposta, através do secretário- 
geral da ONU, de negociações 
com a Indonésia, sobre Timor ■ 
A Associação Socioprofissional 
da PSP mantém a convocação de 
um Encontro Nacional de 
polícias, para o Terreiro do Paço, 
considerado «ilegal» pelo Go- 
verno Civil de Lisboa li Conse- 
lho Nacional da Fenprof aprova 
decisão de se vir a marcar greve 
para o dia 8 de Maio, data marca- 
da pelo Governo para nova PGA 
■ Meio milhar de trabalhadores 
da UCAL paralisam em Loures, 
em protesto contra o despedi- 
mento colectivo que,poderá 
abranger trezentos trabalhado- 
res da empresa. 
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Sexta-feira 

O Congresso dos Deputados 
do Povo russo altera de novo o 
nome do país que passa a chamar- 
se Federação Russa/Rússia. Ao 
mesmo tempo, leltsin vê rejeita- 
do o seu projecto de liberalização 
total das terras ■ A proposta 
portuguesa para negociações 
com a Indonésia sobre Timor é 
aceite, em princípio, por Jacarta 
■ Pavilhão das Ilhas do Pacífico 
Sul, na Expo'92 é parcialmente 
destruído por um incêndio, a 
poucos dias da inauguração da 
exposição, em Sevilha ■ Se- 
cretário de Estado da Agricultura 
«repreende» por escrito o res- 
ponsável do MAPA em Portale- 
gre, por este ter participado no 
protesto dos agricultores contra 
a política governamental ■ O 
primeiro dia do fim-de-semana 
da Páscoa é assinalado em Portu- 
gal com 9 mortos e 136 feridos em 
acidentes de viação. 
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Sábado 

Abre-se nova boca no vulcão 
Etna, em Itália, enquanto que, no 
Pacífico, três outros vulcões en- 
tram em actividade, um nas Fili- 
pinas, dois outros no Japão ■ 
Ventos ciclónicos e incêndios na 
Madeira afectam os transportes 
internose asligações aéreas com a 
ilha ■ Congresso dos Deputados 
da Rússia manífesta-se maiorita- 
riamente por uma Constituição 
que diminui os poderes de leltsin 

■ Em Cabul é anunciado um 
acordo entre o actual executivo 
os terroristas, para a formação de 
um novo Governo ■ Supremo 
confirma sentença do Tribunal 
Administrativo do Porto que 
condenara decisão ilegal da 
maioria socialista da AM de Ca- 
minha. 
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Domingo 

A revista «Der Spiegel» revela 
um documento secreto da Co- 
missão Europeia defendendo a 
redução para seis do número de 
países membros daquele órgão 
das Comunidades ■ A «Time» 
publica novas versões sobre o 
atentado de 1988 contra um avião 
da Pan Am em Lockerbie ■ 
Apoiantes de Bóris leltsin mani- 
festam-se em Moscovo ■ No fi- 
nal de uma reunião de dois dias no 
arredores de Moscovo, é decidi- 
do recriar o Komsomol ■ Na sua 
mensagem Urbi et Orbi o Papa 
João Paulo II apela a todos os que 
combatem para que escutem a 
mensagem de paz de Cristo; o 
cardeal-patriarca de Lisboa inci- 
ta a «coragem de ser diferente». 
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Segunda-feira 

O PS apresenta em conferên- 
cia de imprensa um pacote legi- 
slativo que pretende conferir às 
freguesias a «mesma dignidade e 
autonomia» de que dispõem os 
municípios ■ O encarregado do 
Governo de Macau decreta três 
dias de luto pela morte do presi- 
dente da Assembleia Legislativa, 
Carlos Assumpção ■ A Associa- 
ção Socioprofissional da PSP 
(ASPP) considera ilegal a proibi- 
ção de realizar o seu encontro na 
Praça do Comércio ■ A Pró-As- 
sociação dos Utentes dos Trans- 
portes Colectivos dâ Grande Lis- 
boa exige quç os passes sociais de 
Maio sejam vendidos a metade do 
preço, como compensação pelos 
«prejuízos, incómodos e trans- 
tornos» provocados pelas greves 
nos transportes ■ É inaugurada a 
Exposição Universal de Sevilha 
■ Facção radical afegã apresenta 
ultimato a Cabul para a entrega 
do Poder». 
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Terça-feira 

Cavaco Silva chega a Was- 
hington onde se prevê que os Es- 
tados Unidos aceitem discutir 
contencioso cora o Governo 
português. A visita é feita no 
âmbito da CE. O Primeiro-Mi- 
nistro é acompanhado por Jac- 
ques Delors ■ É anunciada para 
meados de Maio uma visita a An- 
gola do chefe do Estado portu- 

. guês, Mário Soares ■ O IPE não 
aceita propostas de compra da 
Cometna por parte de tres em- 
presas, entre elas as Fundições do 
Rossio de Abrantes. As duas res- 
tantes são estrangeiras ■ Situa- 
ção social em Espanha faz prever 
uma greve geral. Principal pro- 
blema: o desemprego ■ Presen- 
tes na Voz do Operário, cm Lis- 
boa, cerca de duas centenas de 
agentes policiais marcam mani- 
festação a efectuar em Junho. Os 
polícias reuniram-se em encon- 
tro nacional da ASPP ■ A polí- 
tica cultural do Governo será de- 
batida no Parlamento. Para tal foi 
enviada uma carta ao presidente 
da AR ■ As comemorações dos 
Descobrimentos registam avan- 
ços em Lisboa. É anunciada a 
partida de Alcântara de uma 
«Grande Regata» ■ 28 e 29 de 
Abril são os dias escolhidos para 
Arlindo Cunha apresentar no 
Conselho de Ministros uma nova 
proposta da PAC. 

Comemorar 

Abril 

0 avizinhar do 18° 
aniversário do 25 
de Abril confere 
um especial relevo 
às tarefas que se 
prendem com a or- 
ganização das co- 
memorações que 
se preparam pelo 
País, nomeada- 
mente as que são 
promovidas pe- 

las forças democráticas, o movimento 
associativo e as autarquias, e com a 
necessidade de lhes assegurar ampla e 
animada participação popular. 

As perversões que ensombrecem 
a democracia portuguesa, no plano 
social, económico e político, não po- 
dem constituir motivo de desmobi- 
lização, mas devem representar, 
pelo contrário, redobradás razões 
para estar presente, participar e 
intervir nos actos comemorativos 
do 25 de Abril, assim como no Io de 
Maio. 

A lembrança do heróico levanta- 
mento dos capitães e da ampla inter- 
venção popular que logo se seguiu e 
com ele convergiu no derrubamento 
da ditadura fascista e no avanço de um 
processo revolucionário de profundas 
transformações progressistas que 
mudaram a face de Portugal perma- 
nece como uma referência inapagável 
na memória das forças democráticas e 
um factor de inspiração e encoraja- 
mento dos combates actuais contra a 
política da direita e os processos res- 
tauracionistas. 

A invocação condigna do dia 
inaugurai da nova democracia por- 
tuguesa é, nas condições de hoje, 
uma forma adequada de dizer não 
às desfigurações e mutilações, às 
mãos das políticas de direita, dos 
valores e das esperanças que Abril 
abriu. E é uma forma imperiosa de 
dizer sim à perenidade desses valo- 
res e esperanças no presente e no 
futuro de Portugal. 

A ninguém no campo democrático 
é dado ignorar os propósitos de revan- 
che contra o 25 de Abril que se acalen- 
tam nos velhos meios beneficiários da 
ditadura fascistae nem a surdaconspi- 
ração que alastra largamente pelo 
poder laranja visando lançá-lo no es- 
quecimento. 

Comemorar Abril com a excep- 
cionalidade que se reserva às datas 
mais importantes da nossa história 
é, na presente situação, não só de- 
monstrar a sua vitalidade na cons- 
ciência democrática do Pais, mas 
afirmar que esta não abdica, nem 
abdicará de enaltecer o seu signifi- 
cado eminentemente libertador. 

N ão pode, nestas condições, 
deixarde se salientara pertinência de 
alguma preocupação e perplexidade 
que são suscitadas pelo figurino que 
as comemorações oficiais revestem 
este ano. 

Ninguém contesta, estamos certos, 
o esforço para contrariar a banaliza- 
ção e a burocratização dos actos co- 
memorativos oficiais e todos conside- 
ram atentamente um es forço inovador 

que tem sido proposto pelo Presidente 
da República. 

O que se receia, se não for feita 
uma clara demarcação, é que o acto 
invocador do 25 de Abril possa ser 
submergido pela invocação de 
Cristóvão Colombo e da chegada 
dos europeus à América, dada a 
contiguidade da comemoração do 
Dia da Liberdade junto à Torre de 
Belém e a largada da majestosa 
regata oceânica que vai assinalar 
aquele acontecimento. 

Esta contiguidade dos dois actos 
poderáexplicartambém a brevidade e 
a simplificação da sessão política co- 
memorativa do 25 de Abril. Normal- 
mente, não se compreenderia que 
uma sessão que tem por base a ins- 
tância parlamentar, se desenvolva 
sem a intervenção dos partidos que 
aí têm assento, seus intérpretes pri- 

«As perversões que 
ensombrecem a 

democracia portuguesa, 
no plano social, económico 

e político, não podem 
constituir motivo de 
desmobilização, mas 

devem representar, pelo 
contrário, redobradas 

razões para estar presente, 
participar e intervir nos 

actos comemorativos 
do 25 de Abril, assim 
como no Io de Maio.» 

vilegiados e cuja participação na 
Soberania da República é uma 
imagem de marca do 25 de Abril. 

Entretanto, a experiência concreta 
destas comemorações oficiais irá sem 
dú vida permitir esclarecimentos e dar 
campo à reflexão sobre as formas 
mais adequadas de conseguir o justo 
equilíbrio entre a inovação e o 
carácter político indispensável que 
deve marcar as invocações do 25 de 
Abril a nível institucional. 

A passagem de mais um ani- 
versário da Revolução chama nova- 
mente a atenção para alguns desen- 
volvimentos da situação política do 
País frontalmente contrários ao 
espírito de Abril e às características 
que imprimiu ao regime democráitco 
português, institucionalmente consa- 
grado. 

Entre esses desenvolvimentos des- 
taca-se, pelas suas perversas conse- 
quênciasatodososníveis, incluindoo 
da democracia política, o processo de 
resturação do capitalismo monopol is- 
ta promovido através das privatiza- 
ções, e de toda a estratégia decorrente 
da política governamental. 

No que toca às privatizações pode 
dizer-se que enveredaram pelo seu 
curso mais escandaloso - para grande 
empresa a privatizar um só cliente. 
Foi assim com a Petrogal, com o B an- 
co Espírito Santo e com a Mundial- 
Confiança. Tudo parece previamente 

partilhado segundo um pacto secreto a 
que o Governo não pode ser alheio. 

Os velhos grupos que controlavam a 
economia portuguesa nos tempos da 
ditadura e com a sua protecção, aí es- 
tão, não apenas de regresso, mas em 
força. Dizem o que querem e como 
querem ver privatiza]-, ditam ordens 
ao Governo e este procede e legisla em 
conformidade. 

Champallimaud arvora uma arro- 
gância de patrão do Governo, diz que 
vai tomar conta de tudo que já foi seu, 
e com o mesmo arbítrio com que pro- 
cedia antes do 25 de Abril anuncia em 
relação à «Mundial» que lhe foi entre- 
gue que vai «despedir todos os trabal- 
hadores que o socialismo lá pôs». 

Para quem ache que o PCP exagera 
quando alerta para o processo em cur- 
so, que a não ser atalhado conduzirá de 
novo à dominação do poder 
económico sobre o poder político, já 
dispõe de algumas amostras bem elu- 
cidativas. 

Vale a pena lembrar o que a este res- 
peito foi há dias observado por Álvaro 
Cunhal: «Nas condições actualmente 
existentes, o capitalismo monopolis- 
ta, a ser concretizado, o será não no 
quadro de uma ditadura fascista como 
foi antes do 25 de Abri 1, mas no quadro 
de umademocraciaparlamentarcujos 
mecanismos estatais e jurídicos, aca- 
barão por ser igualmente controlados 
por grandes grupos económicos do- 
minantes associados às transnacio- 
nais». 

Oprocessorestauracionistaem cur- 
so é inseparável das políticas tenden- 
tes à intensificação da exploração dos 
trabalhadores, à eliminação de direi- 
tos laborais fundamentais, àrepressâo 
nas empresas, aos despedimentos co- 
lectivos e individuais, ao condiciona- 
mento salarial. 

Têm igualmente relação directa 
com o processo restauracionista as 
perversões autoritárias que se mani- 
festam a todos os níveis da actuiação 
do Governo e do conjunto do poder do 
PSD, Revestem a este propósito parti- 
cuiar giavidade a governamentaliza- 
çao da vida institucional, a remodela- 
ção das estruturas da Secretaria de 
Estado da Cultura para facilitar um 
maior controlo do Governo sobre a 
vida cultural, o reforço dos Serviços 
de Segurança visando um mais aperta- 
do policiamento da sociedade, in- 
cíuí"<to, o regresso das operações de 
vigilância aos movimentos de trabal- 
hadores e estudantes em luta e às co- 
munidades africanas residentes no 
Pais. Neste quadro, reveste um 
caracter simbólico o despacho há dias 
assinado pelo Primeiro-Ministro, 
Cavaco Silva, e pelo ministro das Fi- 
nanças, Borges de Macedo, que con- 

PTDF/nrf ex:?ns.Pectores da ex- PlDt/DGS «o direito à pensão por 
serviços excepcionais*; relevantes 
prestados ao País». 

Por maiores que sejam os atenta- 
dos cometidos pelos sucessivos go- 
vernos de direita, especialmente 
pelo actual, contra os ideais emanci- 
padores do 25 de Abril, estes perma- 
necem uma viva referência inspira- 
dora da resistência democrática e 
um permanente encorajamento à 
convergência e à unidade dos demo- 
cratas para vencer a direita e para 
que Abril viva plenamente. 
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Jerónimo de Sousa 

Haverá sempre quem prossiga Abril 

Os dezoito anos de aniversário da Revolução dos Cravos 
foram tema de uma intervenção do deputado comunista 
Jerónimo de Sousa, na sessão plenária da Assembleia da 
República de terça-feira passada, que a seguir 
reproduzimos. 

A Assembleia da República e o seu Plenário não realiza este 
ano o convívio de véspera nem a sessão de homenagem à Revo- 
lução de Abril. 

Foi Abril que arejou esta Casa de eleições 
democráticas e acolheu a pluralidade, o 

protagonismo dos partidos políticos, o confronto 
livre de ideias e projectos é justo lembrá-lo e 

saudá-lo nesta sede como acto mais profundo e 
mais moderno e realizador da nossa história 

contemporânea. 

Este ano, as comemorações do 25 de Abril coincidem com 
as comemorações daquele encontro de culturas, que de há qui- 
nhentos anos até hoje marcou tão poderosamente a evol uçâo da 
sociedade humana. 

É uma coincidência interessante, justa e significativa. Mas, 
comemorando Abril, não poderemos nunca esquecer um outro 
encontro, o encontro com o quotidiano dos portugueses e portu- 
guesas, com as suas aspirações de justiça e liberdade. 

É o que procuramos fazer com esta i ntervenção. 
Porque temos dele uma visão de futuro, porque foi Abril que 

arejou esta Casa através de eleições democráticas e acolheu a 
pluralidade, o protagonismo dos partidos políticos, oconfronto 
livre de ideias eprojectos é justo lembrá-lo e saudá-lo nesta sede 
como acto mais profundo e mais moderno e realizador da nossa 
história contemporânea. 

Profundo, porque fez a ruptura com um estado de coisas 
insustentável, moderno e realizador porque comportava um 
projectode liberdade e justiça social, valores que em si mesmos 
continuam a estar colocados na ordem, do dia já que com eles se 
identificam e por eles lutam a maioria dos trabalhadores e do 
Povo português, 

A estrela polar do acto dos generosos Capitães de Abril foi a 
retoma da liberdade. Pelo seu valor intrínseco, ela é coisa bas- 
tante. Abril foi isso mas também mais do que isso. Ele era porta- 
dor de um projecto de justiça social que dava uma dimensão 
mais vasta e avançada a essa mesma liberdade conquistada. 

Lembro a propósito que faz hoje anos que ali, ao fundo da 
Avenida, na Calçada de Santos, no sindicato vigiado pela 
Polícia Política, um grupo dejovens sindicalistas policopiavam 
comunicados que haveriam de chegar às empresas e aos bairros 
apelando à participação no Io de Maio proibido. Reclamavam 
salários dignos e mais direitos sociais. Venciam o medo. Sa- 
biam da vigilância repressiva, do risco de despedimento quan- 
do regressassem à empresa, mas animava-os uma vontade in- 
quebrantável de corresponder às aspirações e às reivindicações 
das classes trabalhadoras. 

Até que veio Abril a per- 
mitir um Maio maior do que 
eles próprios julgavam. 

E todos os partidos po- 
líticos existentes e os que se 
constituíram, e hoje aqui es- 
tão representados no hemici- 
clo, sentiram na altura a ne- 
cessidade de serem portado- 
res de reivindicações concre- 
tas no domínio dos direitos 
sociais, ao nível do trabalho, 
da habitação, da saúde e da 
educação. 

Abril faz agora 18 anos! 
O tempo decorrido não 

mudou a justeza desses gran- 
des objectivos de justiça so- 
cial. Algumas forças políti- 
cas é que mudaram o sentido 
do retrocesso. 

Retrocesso quando hoje 
em muitas empresas do sector 
têxtil, das indústrias de defe- 
sa, da metalomecânica, dos 
transportes, da Função Públi- 
ca, dos aduaneiros, em nome 
das novas tecnologias e das 
reestruturações, estejam em 
curso processos que visam a 
liquidação de milhares de 
postos de trabalho efectivos, 
com base em leis contrárias à 
matriz constitucional do di- 
reito à segurança no emprego. 

Retrocesso quando se 
acentua o défice e as carên- 

cias de habitação que incidem particularmente sobre os jovens 
e famílias de menores recursos. 

Exemplode retrocesso flagrante e actual quis o Govemodar 
esta semana ao instituiropagamentodas famigeradas taxas mo- 
deradoras nos centros de saúde, urgências e hospitais no segui- 
mento de medidas que aumentaram os encargos dos cidadãos na 
aquisição de medicamentos. 

É chocante invocar critérios e objectivos de maior justiça 
social com a aplicação destas medidas. A verdade 
é que antes da recente imposição das taxas, os 
serviços eram gratuitos tanto para quem ganhava 
45 como para quem ganhava 500 contos/mês e, a 
partir de agora, estabelecida a «justiça social» do 
PSD, quem ganhar 45 contos passou a pagar o 
mesmo que aqueles que ganham 500 contos ou 
mais. 

Umapolíticaquevisaarestauraçãodo privilé- 
gio e das grandes fortunas não pode dar seguimen- 
to harmonioso a uma política de justiça social e de 
progresso. 

Não é Abril que está ultrapassado nem os 
seus valores, transformações e realizações que 
deixaram de ter sentido na época que vivemos. 

Errada, injusta e requentada é a política que 
quer fazer ressurgir valores, realidades e prota- 
gonistas que fizeram escola e atrasaram o desen- 
volvimento da nossa pátria durante décadas e dé- 
cadas até antes de Abril de 74. 

Sob o manto diáfano dos adjectivos da «mo- 
dernidade, do menos Estado, da libertação da 
sociedade civil, da mobilidade, da flexibiliza- 
ção, da competitividade e até da democracia», 
arrancaram Abril esubstituíram-no por coutadas 
nas terras postas a produzir no Alentejo e Ribatejo, querem 
bani-lode muitas empresas onde se escondem crianças a traba- 
Ihare se proíbe o exercíciodas próprias 1 iberdades e dos direitos 
que a Constituição consagra executando o Pacote Laboral si- 
lenciaram-no nos livros escolares sonegando aos jovens o co- 
nhecimento do projecto exaltante de que era portador, discrimi- 
naram militares que o fizeram, avançando já em tribunal parao 
enxovalho de algumas das suas principais figuras numa espécie 

Não é Abril que está ultrapassado nem os 
seus valores, transformações e 

realizações que deixaram de ter sentido 
na época que vivemos. 

Errada, injusta e requentada é a política 
que quer fazer ressurgir valores, 

realidades e protagonistas que fizeram 
escola e atrasaram o desenvolvimento da 
nossa pátria durante décadas e décadas 

até antes de Abril de 74 
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E apesar de excepcionalmente o Plenário não comemorar o décimo oitavo ano da revolução libertadora, é bom saber que ali 
da Avenida outros sindicalistas, ameaçados de despedimento lá na INDEP, na MAGUE, na SOREFAME, na COMETNA, na UTiC, i 
vem e policopiam os manifestos que bao-de mobilizar os trabalhadores para as Jornadas de Abril e Maio e hão-rie encher a Ài 

! ali ao pé 

i policopiam os manifestos que hâo-de mobilizar os trabalhadores para as Jornadas de Abril e Maio e hão-de encher a Avenida 
da Liberdade e a Alameda. Haverá sempre quem prossiga Abril! 

de ajuste de contas com esse acto libertador. 
E no entanto a páginas 3404 do «Diário da República» II 

sériede 15 de Abri Ide 1992,oGoverno atribui pensõesaex-ins- 
pectores da PIDE/DGS por, e cito, «serviços excepcionais e 
relevantes prestados ao País». 

No tenebroso processo das privatizações vêm à tona os ex- 
-monopolistas que arrecadam a preço de saldo o melhor pa- 
trimónio empresarial do Estado e ameaçando, já, como fez re- 
centemente António Champalimond, com despedimentos 
sumários ao mesmo tempo que ridicularizava ministros perante 
as câmaras de televisão. 

Engana-se. 
Enganam-se aqueles que foram as eminências pardas e 

principais beneficiários do regime opressivo que enegreceu a 
nossa História e atrasou por meio século o devir colectivo do 
nosso povo que é possível instaurar em Portugal a velha ordem 
repressiva e passadista desses tempos. 

Se alguém deve alguma coisa a alguém são os ex-monopo- 
listas que bem pouco pagaram pelo mal que fizeram ao Povo 
português! 

A estrela polar do acto dos generosos Capitães de 

Abril foi a retoma da liberdade. Pelo seu valor 

intrínseco, ela é coisa bastante. Abril foi isso mas 
também mais do que isso. Ele era portador de um 
projecto de justiça social que dava uma dimensão 

mais vasta e avançada a essa mesma liberdade 

conquistada. 

Mas esta arrogância, estes sinais de vindicta não é uma sim- 
ples manifestação de arterosclorose rabujenta e intolerante. 
Tem caldo de cultura numa política avessa a esse Abril que 
queremos e havemos de comemorar. 

Temos a exacta dimensão do processo destrutivo a que es- 
tão sujeitas as transformações de Abril. Mas 18 anos dobrados, 
os seus ideais, os seus valores, assumindo embora formas novas 
e diversificadas, continuam a estar vivos. 

Vivo e renovado quando milhares dejovens lutam contra a, 
PGA e a elitização do ensino, quando se manifestam e dinami- 
zam acções solidárias com o povo de Timor-Leste. Renovado e 
latente quando milhares de agricultores reclamam o seu direito 
de produzir e escoar a preços justos o resultado do seu trabalho 
edas suas colheitas. 

Sob forma difereníe mas renovada quando sectores não 
tradicionais, como os juízes, os professores, os enfermeiros, os 
polícias, lutam pela dignificação das suas carreiras. 

Renovado e actual quando milhares de reformados e pen- 
sionistas, apesar de viverem o último quartel de vida, exigem na 
rua pensões e reformas mais dignas. 

Renovado e vigoroso ante os esforços, determinação e luta 
dos trabalhadores por salários mais justos, pela redução do 

horário de trabalho, pela de- 
fesa dos seus direitos indivi- 
duais e colectivos. 

Renovado pela acção 
convergente de homens e 
mulheres da cultura portu- 
guesa em luta contra o regres- 
so de medidas obscurantistas 
e anticulturais. Realizador, 
criativo e renovado face à 
obra de milhares de eleitos no 
Poder Local Democrático ao 
serviço das populações. 

Em todas estas reclama- 
ções, estes anseios, estas rei- 
vindicações e estas lutas há o 
traço indelével dos valores de 
Abril. 

Fosse só por isto e ele teria 
valido a pena. 

E apesar de excepcional- 
mente o Plenário não come- 
morar o décimo oitavo ano da 
Revoluçãolibertadora,ébom 
saberquealiaopé da Avenida 
outros sindicalistas, ameaça- 
dos de despedimento lá na IN- 
DEP, na MAGUE, na SORE- 
FAME, na COMETNA, na 
UTIC, escrevem e polico- 
piam os manifestos que hão- 
de mobilizares trabalhadores 
para as Jornadas de Abril e 
Maio e hão-de encher a Av. 
da Liberdade e a Alameda. 

Haverá sempre quem 
prossiga Abril! 

Disse. 
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A Páscoa dos que 
tiveram o infortúnio de 
frequentar âs urgências 
hospitalares foi, de 
repente, mais amarga: a 
juntar ao desconforto da 
doença, o Governo 
passou a exigir a partir 
desta quadra o que, 
especiosamente, chama 
de "taxas moderadoras" 
e que, no frio dos balcões 
de recepção, significa o 
esportulamento de 
centenas e até milhares 
de escudos para se ter 
acesso e direito aos 
serviços de assistência. 
Quando na França, na 
Inglaterra ou na 
Alemanha os governos 

são empurrados para um 
reforço da qualidade e 
gratuitidade da 
assistência médico- 
hospitalar e nos próprios 
EUA - como se sabe, o 
império do negócio 
selvagem da medicina - 
ganham terreno as 
exigências de um 
Serviço Nacional de 
Saúde digno desse nome, 
o Executivo de Cavaco 
Silva decide, 
inconstitucionalmente, 
agravar ainda mais o 
acesso aos cuidados de 
Saúde. Como denunciou 
ò PCP em nota 
apresentada à Imprensa e 
que aqui transcrevemos 

0 «golpe de Estado» 

contra a saúde dos portugueses 

É o seguinte o texto da Comissão Política do CC do PCP apresentado em conferência de imprensa sobre o 
aumento do preço dos medicamentos e taxas moderadoras, denunciado como novas dificuldades no 
acesso aos cuidados de Saúde. Chamamos a atenção para os dois quadros em caixa, onde se demonstra, na 
nudez dos números, a profundidade do autêntico «golpe de Estado» perpetrado pelo Governo de Cavaco Silva 
contra o direito constitucional dos portugueses à gratuitidade na assistência social e na Saúde. 

1. Com a publicação no passado dia 11 de Abril, do Dec. 
Lei 54/92 e da Portaria 338/92, o Governo PSD acaba de 
decidir um novo e brutal aumento nos custos da saúde, ao 
instituir o pagamento das famigeradas taxas moderadoras 
nos centros de saúde, urgências e hospitais e ao alargar e 
agravar as já existentes para os meios complementares de 
diagnóstico. 

2. Esta medida segue-se a outra particularmente gravo- 
sa e que consistiu no aumento dos encargos dos cidadãos 

, com a aquisição de medicamentos, era resultado conjugado 
daalteração da taxa do IVA e da redução da comparticipação 
do Estado, nuns casos de 50 para 40% e noutros de 80 para 
70%. 

Tendo o Governo procurado inculcar a ideia absoluta- 
mente iulsa e errada de que uma descida da comparticipação 
do Estado em dez pontos percentuais significaria para os 
cidadãos um aumento de encargos da ordem dos «dez por 
cento», o PCP considera indispensável voltar a chamar a 
atenção para que, de facto, o resultado conjugado dos facto- 
res de agravamento acima referidos se traduz no aumento 
dos valores a pagar pela grande maioria dos utentes em per- 
centagens que variam, no mínimo, entre os 28,5% e os 
60,7%, conforme se trate das anteriores comparticipações 
de 80 ou 50% (veja-se o exemplo em anexo 1 - Medicamen- 
tos). 

3. O PCP destaca que a Portaria 338/92 sobre as taxas 
moderadoras se caracteriza fundamentalmente por acabar 
com a anterior gratuitidade de diversas consultas impon- 
do agora pagamentos que vão de 300 a 1000 escudos e por 
impor aumentos escandalosos nas taxas já existentes 
quanto aos meios complementares de diagnóstico, em 
geral superiores a 60% e que no caso dos electrocardiogra- 
mas com esforço atingem mais de 300% (conforme anexo 
2)- 

E, atalhando às mistificações e à demagogia governa- 
mentais sobre os estratos sociais que a Portaria isenta do 
pagamento de taxas moderadoras, é preciso acentuar que, 
como nem eles nem a generalidade da população anterior- 
mente pagavam taxas moderadoras de consultas, não só não 
há nenhum progresso nessa isenção como há ainda o gritante 
retrocesso de a grande maioria da população passar a pagar 
o que antes era gratuito. 

É assim indiscutível que esta imposição governamental 
constitui um novo e gravoso passo na política de agravamen- 
to das condições de vida dos portugueses e um verdadeiro 
atentado a um dos seus direitos fundamentais - o direito à 
saúde. 

4. A imposição de taxas moderadoras, o recente e brutal 
aumento de preço dos medicamentos e baixa da compartici- 
pação do Estado na sua aquisição, o anunciado pagamento 
de internamentos e intervenções e a entrega de serviços 
públicos a entidades privadas, constituem, tal como o PGP 

há muito tem vindo a alertar, peças de uma estratégia que visa 
a liquidação do SNS e do seu carácter de gratuitidade, desres- 
ponsabilizar o Estado das suas obrigações em matéria de 
política social, transferir para os utentes os custos dessa 
mesma política e a transformação do direito à saúde dos 
portugueses num campo de chorudos negócios ao serviço 
das seguradoras, multinacionais e outros interesses 
privados. Estas são as consequências do que oportunamente 
consideramos como verdadeiro «golpe de Estado» contra o 
SNS e a sua gratuitidade, consubstanciada na alteração do 
art0 64 da Constituição/aprovada com os votos do PSD e do 
PS. 

O presente Decreto-Lei estabelecendo para as taxas mo- 
deradoras uma «revisão e actualização anual em função 
do índice de inflação» confirma a justeza das afirmações do 
PCP de que o «tendencialmente gratuito» rapidamente 
passaria na prática a «tendencialmente mais caro». 

5. Importa desmistificar duas mentiras fundamentais 
com que o Governo tem procurado justificar a imposição e 
agravamento das «taxas moderadoras». 

A primeira consiste em invocar critérios e objectivos de 
maior justiça social para justificar as gravosas medidas to- 
madas, quer em relação às taxas moderadoras, quer em rela- 
ção aos medicamentos. 

A verdade porém é que aumentos decididos não visam 
quaisquer critérios de maior justiça social, mas sim aprofun- 
dar as gritantes desigualdades já existentes. 

A verdade é que antes da recente imposição das taxas os 
Serviços de Saúde eram gratuitos, tanto para quem ganhava 
45 como para quem ganhava 500 contos/mês e que agora, 
depois de estabelecida a «justiça social» à moda do PSD e de 
Cavaco Silva, quem ganha 45 contos passou a pagar o mes- 
mo que aqueles que ganham 500 contos/mês, ou mais! 

Se a preocupação do Governo fosse realmente a de esta- 
belecer justiça social, não necessitava de agravar a já pesada 
burocracia dos serviços (só novos impressos são mais de 12) 
na medida em que o faria com mais eficácia e facilidade atra- 
vés da revisão do sistema fiscal. 

A segunda grande mentira consiste em justificara neces- 
sidade das taxas moderadoras e do aumentodos encargos dos 
cidadãos com os medicamentos a pretexto de que existem 
abusos na utilização dos serviços e consumo exagerado e in- 
justificado de medicamentos. 

A verdade porém é que os agravamentos dos custos não 
vão moderar coisa nenhuma nem contribuir para qualquer 
melhoria dos serviços, mas tão-só elevar o número daqueles 
que, necessitados de cuidados de saúde, deixarão de recorrer 
aos mesmos para evitar despesas incomportáveis para os 
seus magros rendimentos. 

A verdade é que o Governo não pode ignorar que a pres- 
são exercida, por exemplo, sobre as urgências hospitalares 
resulta sim fundamentalmente do deficiente funcionamento 
dos Cuidados de Saúde Primários, onde como se sabe são 
gritantes as carências de pessoa! e de meios, sendo a este 

respeito oportuno recordarque mais de 1 500 000 portugue- 
ses não têm médico de família. 

Afinal que abusos pretende o Governo combater, ou que 
excessos pretende «moderar» ao agravar consideravelmente 
as taxas por serviços como, por exemplo, os tratamentos de 
radioterapia, as endoscopias, as cintigrafias, o tratamento 
dos cálculos renais, enfim uma série de exames que qualquer 
doente até pagaria para não ter que os fazer? 

E que responsabilidade têm os ddentes no consumo dos 
medicamentos que são receitados pelos médicos ou os exa- 
mes complementares de diagnóstico solicitados também 
pelos médicos, em ambos os casos com base em razões de 
ordem clínica? 

6. A má consciência do Governo Cavaco Silva/PSD em 
relação à imposição das taxas moderadoras e ao agravamen- 
to brutal dos custos dos medicamentos, para a generalidade 
dos portugueses, fica bemexpressa na quase absoluta discri- 
ção e segredo que tem envolvido estas medidas, e que só 
pode significar um deliberado esforço do Governo para 
impedir que na consciência da opinião pública, às já vastas 
razões de descontentamento, se jun tem mais estas. 

E sabido que sempre que o Conselho de Ministros toma 
qualquer decisão positiva, mesmo que com carácter mera- 
mente demagógico, é quase tradicional o Primeiro-Ministro, 
ou peio menos o ministro da tutela respectiva, ou um seu se- 
cretário de Estado, entrar-nos casa dentro via TV, rádio, 
jornal ou conveniente folheto oficial a transmitir-nos a boa- 
nova. 

Desta vez nem Primeiro-Ministro, nem ministro da 
Saúde ou sequer secretário de Estado. Nada. Apesar de a 
Portaria fixando os valores das taxas moderadoras estar 
assinada desde 30 de Janeiro, nem conferência de impresa, 
nem pomposa iniciativa com declaração ao País, nem folhe- 
to a comunicar da excelência das medidas tomadas. Apenas 
o lacónico, genérico e mistificador comunicado de 30 de 
Janeiro do Conselho de Ministros. 

7. O PCP, que desde sempre tem pugnado pela institui- 
ção de um verdadeiro SNS, universal, geral e gratuito; regio- 
nalizado; integrado e participado; com recurso financeiros, 
quadros de pessoal, instalações e equipamentos suficientes e 
adequados à garantia de cuidados de saúde de qualidade a 
todos os portugueses, condena energicamente a política 
cavaquista em curso e chama a atenção de todos os portugue- 
ses para a necessidade de unirem esforços e vontades e sobre- 
tudo de agirem para contrariar esta política. 

Fiel à razão de ser da sua existência, o PCP, que na área da 
saúde, como noutras, tem sido a real oposição e verdadeira 
alternativa à política de direita do PSD, informa que o seu 
Grupo Parlamentar tomou hoje mesmo na Assembleia da 
República a iniciativa de chamar à ratificação e propor a re- 
vogação do Decreto-Lei 54/92, agora publicado, que estabe- 
lece, a nosso ver ao arrepio da Constituição, as taxas ditas 
moderadoras, consciente de que é essa a me-dida que melhor 
corresponde à defesa do direito à saúde que se impõe garan- 
tir com equidade a todos os portugueses. 

Lisboa, 16/4/92 

A Comissão Política do CC do PCP 
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doente 

na íntegra, a imposição 
de taxas moderadoras, o 
recente e brutal aumento 
do preço dos 
medicamentos, a baixa 
na sua comparticipação e 
a entrega de serviços 
públicos a entidades 
privadas, constituem 
peças de uma estratégia 
que visa a liquidação do 
SNS e do seu carácter de 
gratuitudade e 
desresponsabilizar o 
Estado nesta matéria. 
Para transformar o 
direito à Saúde num 
obsceno negócio de 
alguns. 
Mas o Governo ataca em 
várias frentes. Na 

Cultura prossegue "o 
plano meticulosamente 
concebido de 
desmantelamento das 
instituições culturais e 
científicas pelas quais o 
Estado é 
constitucionalmente 
responsável", como 
acusa o Sector de Artes e 
Letras do PCP, em nota 
que igualmente 
transcrevemos. Aqui a 
acção objectivos claros: 
ser efectuada por 
tecnocratas 
e pseudogestores e não 
pelos agentes culturais; 
conseguir, através da 
fusão de organismos e 
instituições (mesmo de 

natureza diferente), a 
redução de pessoal e de 
verbas; garantir o 
controlo partidário do 
PSD onde ainda não 
existia, tanto a nível de 
presidências como de 
direcções gerais; 
continuar a 
desresponsabilização do 
Estado nesta matéria. 
A Saúde e a Cultura são 
expoentes 
civilizacionais; tratá-las 
hoje assim, só de um 
Governo colossalmente 
inculto e em doença 
terminal. Por muito 
estranho que isto pareça 
face a duas consecutivas 
e esmagadoras maiorias. 
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TAXAS MODERADORAS ABRIL/92 

ANTES AGORA % 

Consultas nos Centros de Saúde grátis 300.00 
Consultas nos serviços de urgência 

dos Centros de Saúde grátis 400.00 
Consultas externas hospitalares 

hospitais distritais grátis 400.00 
hospitais centrais e especializados grátis 600.00 

Consultas nos serviços de urgência hospitalar grátis 1000.00 
Consultas domiciliárias grátis 600.00 
Exames laboratoriais 90.00 150.00 67% 
Exames de anatomia patológica 460.00 750.00 63% 
Exames radiológicos 220.00 350,00 59% 
Electrocardiograma simples 220.00 200.00 -9% 
Electrocardiograma c/esforço 220.00 900.00 309% 
Electroencefalograma 550.00 900.00 63,6% 
Ecografias 400.00 650.00 62,5% 
Tomografias axiais computorizadas 3000.00 3500.00 16,6% 
Ressonância magnética 3000.00 10 000.00 233% 

Nota: Passam a ser pagos os serviços de saúde pública, com as consultas de planeamento familiar, atestados, etc. 

MEDICAMENTOS 

Medicamento anteriormente comparticipados a 80% 

Antes do aumento Depois do aumento Diferença 

Importância paga PVP Importância paga Agravamento dos 
ene. do utente 

Medicamento PVP Pelo utente (20%) Estimado Pelo utente (30%) Esc. % 

Nimed (20c) 2135.00 427.00 2306.00 692.00 265.00 62% 
Voltaren (20c) 939.00 188.00 1014.00 304,00 116.00 62% 
Zantec (60c) 10 341.00 2068.00 11 168$00 3350.00 1282.00 62% 
Moduretic 610.00 122.00 659.00 198.00 76.00 62% 
Adalat (50c) 1194.00 238.00 1290.00 387.00 149.00 63% 
Inderal 806.00 161.00 871.00 261.00 100.00 62% 
Clamoxyl 1157.00 231.00 1250.00 375.00 144.00 62% 

Medicamentos anteriormente comparticipados a 50% 

Antes do aumento Depois do aumento Diferença 

Medicamento PVP 

Importância paga 

pelo utente (50%) 

PVP 

Estimado 

Importância paga 

pelo utente (60%) 

Agravame 
ene, do l 

Esc. 

nto dos 
tente 

% 

Meticorten 
Aspegic 
Tiabene 

149.00 
386.00 
210.00 

75.00 
193.00 
105.00 

161.00 
417.00 
227$00 

97.00 
250.00 
136.00 

22.00 
57.00 
31.00 

30% 
30% 
30% 

0 

desmantelar 

da Cultura 

«O Governo pretende liquidar importantes estruturas 
culturais e despedir trabalhadores da SEC», acusou o 
Sector de Artes e Letras da ORL do PCP. 
Eis a denúncia, na íntegra: 

Prosseguindo o plano (meticulosamente concebido) de 
desmantelamento das instituições culturais e científicas, 
pelas quais o Estado é constitucionalmente responsável, o 
Conselho de Ministros aprovou os chamados «diplomas de 
reestruturação da SEC», um mês depois de anunciados por 
Santana Lopes. 

Algumas ideias presidiram a esta reestruturação: 

1. Ser efectuada por tecnocratas e pseudogestores e não 
pelos agentes culturais 

2. Conseguir através da fusão de organismos e instituições 
(mesmo de natureza di ferente) a redução de pessoal e de verbas 

3. Garantir o controlo partidário do PSD onde ainda não 
existia, tanto a nível de presidências como de direcções gerais 

4. Continuar a desresponsabilização do Estado, restringin- 
do funções dos Institutos Nacionais e empurrando para as au- 
tarquias compromissos que competem ao Poder Central. 

Em resumo, liquidam-se estruturas culturais e prossegue- 
-se o objectivo de entregar a cultura ao mecenato e a grandes 
negócios particulares. 

Se houvesse verdadeira preocupação do governo com uma 
política de fruição e criação cultural, uma autêntica democrati- 
zação da cultura, tinha, entre outras medidas, sido criado o 
Ministério da Cultura. 

Reestruturação dos serviços impunha-se há muito e há 
muito que os trabalhadores da SEC a vinham propondo bem 
como a novos serviços que deviam ser prestados pela SEC, ao 
mesmo tempo que denunciavam esvaziamentos e sobreposi- 
ções de funções. Mas nas medidas anunciadas se se procurar 
uma concepção de desenvolvimento cultural subjacente a esta 
reestruturação, e seja qual foro ângulo de análise, o resultado é 
sempre negativo. 

Não se trata de uma reestruturação visando acentuar o papel 
formativo ou de animação cultural; não tem como objectivo 
promover a criação e fruição culturais; tão-pouco procura dar 
atenção às novas áreas culturais (as chamadas artes «menores») 
cada vez mais importantes; não pretende dar resposta à neces- 
sidade de preparar os funcionários da SEC para elevarem o seu 
carácter de agentes culturais; nem sequer visa adequar as estru- 
turas aos problemas de integração no espaço europeu. 

A alteração de 23 organismos da SEC, com a extinção de 
vários e o aparecimento de novos serviços, resulta um todo 
incoerente, inadequada às necessidades culturais do país e 
onde, ao invés de uma efectiva descentralização se acaba por 
verificar uma concentração de poderes no inexcedível se- 
cretário de Estado Santana Lopes. 

Os argumentos de «desajustamento dos tempos moder- 
nos», «descentralização», diminuição de direcções-gerais que 
permite «poupar um milhão de contos do orçamento da SEC», 
«adequação dos quadros às necessidades excedentes», são, 
tendo em conta a reestruturação que foi feita, pura demagogia 
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O desmantelar 

da Cultura 

para sanear entenas de profissionais e mais tarde preencher 
«novas necessidades» com pessoal do PSD. Demagogia que 
não pode fazer esquecer que: 

• O PSD é há anos responsável pelo SEC e todas as «razões» 
que hoje são invocadas para esta reestruturação poderiam ser 
resolvidos no âmbito do normal funcionamento das institui- 
ções e do assumir de responsabilidades por parte de quem di- 
rige; 

• Aí, tem, especialmente com Santana Lopes, provocando 
crescentes perturbações, e dificultado a capacidade de resposta 
dos organismos; 

• Não tomou medidas para 
- reforçar as dotações orçamentais no sentido de aumentar 

a capacidade de resposta 
- aumentar o equipamento e pessoal técnico para permitir 

trabalhar em diferentes áreas e regiões. 

Diminuir o peso do Estado na Cultura é um sofisma. Que 
esconde a desresponsabilização do Estado associada, porém, 
a um crescente dirigismo cultural que resulta da deslocação 
dos centros de decisão de organismos e profissionais tecnica- 
mente competentes para pessoas de confiança do PSD e à 
«exemplaridade» de certas demonstrações culturais em que o 
cavaquismo joga a sua imagem através da política es- 
pectáculo, de orçamentos de luxo e de obras de fachada. Que 
«economiza» para poder alargar a política de clientelismo 
discricionário. E que contempla também, em contradição com 
a necessária democratização, a tendência também verificada na 
Educação e Ensino para a elitização da cultura, comprome- 
tendo os processos de formação integral através dos quais se 
poderão elevar os níveis de produção e de apetência e fruição 
culturais. 

A falta de diálogo e arrogância do secretário de Estado e dos 
dois subsecretários, o desrespeito pelas opiniões de especialis- 
tas, ocarácterprovocatório das suas insinuações, o ambiente de 
intimação criado nos serviços, as decisões concretas que têm 
vindo a anunciar, deram origem, naturalmente, à reacção de 
organismos e agentes culturais. 

Com a arrogância e a desfaçatez que o caracterizam, Santa- 
na Lopes acaba de proclamar, porém, que a reestruturação da 
SEC obteve 90% de consensualidades! 

Só faltou explicar como obteve essa percentagem... 
Os agentes culturais não foram ouvidos, as instituições não 

foram consultadas, os funcionários da SEC foram proibidos de 
manifestar a sua opinião e se houve algum debate público foi 
para ser expressa uma total discordância. 

Os 90% só podem ter sido obtidos entre os colaboradores 
mais próximos de Santana Lopes, possivelmente entre as suas 
numerosas assessoras e secretárias, as já célebres «Barbies», 
com «formação específica» para a «Kultura». 

Se o governo já recuou em alguns aspectos da reestrutura- 
ção que projectava isso fica sem dúvida a dever-se, a essa reac- 
ção, à imposição de recuos e não tanto ao espírito de diálogo e 
capacidade autocrítica que não tem revelado. 

O Sector de Artes e Letras do PCP mantém a sua oposição 
a esta reestruturação. 

1. Extinção da Biblioteca Nacional 
e do Instituto Português do Livro 
e da Leitura e sua fusão na BN/IL 

Depois de o secretário de Estado ter «mudado de opinião» 
(o que mostra a seriedade do projecto) verificou-se, de facto, 
um recuo pois o IPLL não desaparece completamente. 

No entanto, e depois de haver discordância quanto à fusão 
tanto da parte da Biblioteca Nacional como do IPLL, como se 
justifica essa opção a não ser por critérios economicistas e de 
controlo partidário? 

A descaracterização da BN neste processo mereceu já o 
desacordo da Associação Portuguesa de Bibliotecários Arqui- 
vistas e Documentalistas (B AD) bem como de personalidades 
de vários quadrantes políticos que receiam sobre o futuro da 
bicentenária Biblioteca Nacional enquanto instituição funda- 
mental para a salvaguarda e divulgação do património cultural 
português, enquanto agência bibliográfica nacional, receando 
ainda sobre a capacidade de manter no futuro a anterior diver- 
sificação de funções e ainda sobre a continuação do POR- 
BASE. 

Como poderá a BN/IL prosseguir as tarefas das instituições 
extintas com menos pessoal? 

E a Rede de Leitura Pública não estará verdadeiramente 
ameaçada se forem transferidos para as autarquias encargos 
insuportáveis? 

Se a criação do IPM pode ser entendida como uma autono- 
mia que se justificava, é inadmissível que se continue a despre- 
zar completamente o Património Musical e Etnológico, as 
Artes e Tradições Populares e de modo geral os valores cultu- 
rais que a Lei-Quadro 13/85 agrupou sob o título de «bens 

imateriais». Veja-se o caso da colecção única de instrumentos 
musicais, encaixotada e a apodrecer no Convento de Mafra... 

Por outro lado, como poderá olPPARassegurar a conserva- 
ção e restauro quando esses serviços transitaram para o IPM e 
o Instituto José de Figueiredo está numa lastimosa situação de 
falta de meios, depois de há uma dezenade anos ser considerado 
um dos melhores centros de restauro do mundo? Será que o 
IPPAR vai celebrar contratos com entidades privadas de res- 
tauro que entretanto se têm constituído com técnicos oriundos 
do Instituto José Figueiredo ou com outros que oportunistica- 
mente proliferam a aproveitar o filão do património? 

Neste caso não chega a ser caricato falar de «centros locais 
e regionais de restauro» como anuncia Santana Lopes. Sem 
técnicos, sem meios, sem equipamentos, vão conservar e res- 
taurar o quê? 

Quanto à descentralização de competências para licencia- 
mento de obras e aprovação de projectos, antes sujeitos ao 
IPPC, esta medida em vez da rapidez e eficácia anunciadas, vai 
trazer disparidades de critérios consoante as «influências» 
locais e não é difícil de prever mais e mais corrupção. 

Se actualmente a cidade romana de Bracara Augusta está a 
ser destruída com construções por cima, com a complacência 
do IPPC e da Câmara Municipal, facilmente se adivinha a 
catástrofe que advirá desta fragmentação de serviços e desres- 
ponsabilização do poder central. 

2. Sobre a transformação da Cinemateca 
Portuguesa em CP-MC/ANIM 

Sobre a filosofia do projecto não é difícil haver acordo. 
Porém há observações fundamentais sobre a sua exequibi- 

lidade. 
Não estão assegurados os centros de conservação e restauro 

especializados e dotados de meios financeiros avultados e 
pessoal técnico necessário, podendo a operação limitar-se a 
retoque de fachada mesmo com a «poupança» resultante de 
excedentes que se encontrem. 

Não estão asseguradas condições para as previstas tarefas 
de investigação técnica e científica na área da preservação 
audiovisual e desconhece-se quem pagará as «cópias de visio- 
namento». 

Duvida-se do interesse em instalar um laboratório para a 
produção de internegativos e cópias no previsto Arquivo Fo- 
tográfico. 

Em matéria de financiamento, quanto a médio e longo 
prazo, ele poder não ser exclusivamente público, têm-se sérias 
dúvidas sobre a possibilidade de dotações de origem privada ou 
provenientes de fundações de direito privado. O ANIM parece 
não ter contemplado a faculdade legal de depósito de todas as 
obras já produzidas e a produzir pela RTP, televisões privadas, 
produtoras independentes e cinema amador concorrente a fes- 
tivais. 

3. Sobre a extinção da Direcção Geral 
da Acção Cultural e da DGEDA 

De facto, com ela põem-se em causa as respostas positivas 
(mas insuficientes) dadas a centenas de instituições culturais 
através de apoios técnicos e financeiros, que ao longo dos anos 
se traduziram na DGAC no acumular de uma experiência e de 
técnicos competentes e no país no apoio à descentralização e 
democratização culturais. 

No diploma agora aprovado a futura «acção cultural» da 
SEC é remetida para uma postura subsidiária em relação às 
realidades do País, assente em três ou quatro áreas de «estudo e 
complementaridade, sendo de prever que futuros apoios este- 
jam mais condicionados pelo clientelismo político. 

Por tudo o que se disse parece-nos inteiramente perti- 
nente: 

• O prosseguimento de um movimento de opinião e acção 
da larga frente de defesa da cultura, que, face à indisponibili- 
dade de diálogo do poder, se assuma como porta-voz dos inte- 
resses da cultura; 

• A realização do inquérito parlamentar proposto pelo 
PCP aos actos de política cultural da SEC; 

• A defesa do direito ao trabalho com a reconsideração do 
melhor aproveitamento dos meios humanos existentes e a re- 
crutar e o combate à praga dos «gestores» que querem substi- 
tuir-se às instituições científicas. 

O Sector de Artes e Letras de Lisboa do PCP apela à conti- 
nuação da luta para deter o processo de destruição cultural que 
o governo do PSD procura conduzir. 

NACIONAL 

AREA METROPOLITANA OE LISBOA 

O Presidente da Assembleia Municipal do Barreiro, 
Helder Madeira, é o candidato da CDU à presidência da 
Assembleia Metropolitana de Lisboa nas eleições mar- 
cadas para o dia 23. 

Helder Madeira, que é também presidente da As- 
sembleia Distrital de Setúbal, encabeça uma lista de 50 
nomes — 38 membros do PCP, três do PRD, dois do 
PEV, dois da Intervenção Democrática (ID) e sete inde- 
pendentes — apresentada publicamente quarta-feira 
em Lisboa. Na apresentação da lista, o membro da 
Comissão Política do PCP, Luís Sá, referiu-se à criação 
das Áreas Metropolitanas, que considerou tardia. 

Segundo o membro do PCP, a Área Metropolitana 
de Lisboa (AML) não é o tipo de instituição que a CDU 
preconiza, mas abre algumas perspectivas de trabalho 
que a coligação pretende explorar plenamente. 

Luís Sá advertiu que a AML «não pode ser um pre- 
texto para o Governo alijar responsabil idades, tentando 
imputar a outros o que ficou por fazer e só a ele cabe». 

Não pode também ser «um depósito de atribuições 
e competências que o Governo não quer exercer, sem 
que a transferência seja antecedida das necessárias 
negociações e de integral contrapartida financeira». 

«O risco real face às novas instituições é que o 
Governo as utilizar como um centro de 'passa-culpas', 
atribuindo-lhes responsabilidades que não tem, depois 
de ter inscrito no Orçamento de Estado apenas 30 mil 
contos para a Área Metropolitana de Lisboa e 20 mil 
para a Área Metropolitana do Porto», sublinhou. 

Também Daniel Branco, presidente da Câmara de 
Vila Franca de Xira e candidato à presidência da Junta 
Metropolitana de Lisboa, teceu críticas à Lei, nomeada- 
mente ao facto de os membros dos órgãos metropolita- 
nos terem de ser pessoas que ocupam cargos nos órgãos 
municipais. 

0ESP0RT0 NO MONTIJO 

Com organização da Câmara Municipal do Monti- 
jo, realizam-se de 12 de Abril a 17 de Maio os 20S Jogos 
Desportivos do Concelho de Montijo/92. 

Contando com o apoio das Juntas de freguesia e 
Clubes Desportivos do Concelho, a iniciativa reúne 
di versas modal idades desportivas, nomeadamente atle- 
tismo, andebol, futebol, basquetebol, ténis de campo, 
xadrez, entre outras. 

AS CRIANÇAS OE NISA 

A Câmara Municipal de Nisa promoveu no passado 
dia 15 de Abril, na Casa do Alentejo, em Lisboa, o lan- 
çamento do livro COLECTÂNEA DE O JORNALI- 
NHO, que reúne o conjunto de jornais elaborados pelos 
al unos de uma turma da escola Primáriade Nisa, que nos 
últimos três anos estiveram envolvidos no projecto 
Pedagógico ENSINAR É INVESTIGAR. 

A ideia de reunir em livro os 14 números já publica- 
dos de O JORNALINHO surgiu na Comissão Munici- 
pal de Educação e obteve a aceitação da Câmara, que 
promoveu a sua edição. 

Na turma a que as crianças pertencem foi desenvol- 
vido o projecto Ensinar é Investigar, em que a maior 
«inovação» consistiu na ausência de livros. Foram os 
alunos e a professora que superaram essa falta criando 
os textos, que posteriormente seria material de leitura 
para outras áreas da aprendizagem. A feitura do jornal 
da turma contribuiu para o aparecimento de textos com 
maior riqueza de vocabulário e de ideias, contribuiu 
para a perda de inibições e para o desabrochar do 
espírito criativo, espontâneo e autêntico das crianças. 

A publicação da Colectânea de O Jornalinho cons- 
titui a possibilidade de dar a conhecer as actividades 
desenvolvidas ao longo do projecto e síntese da activi- 
dade desenvolvida pelos al unos, e mostra o modo como 
ao longo da sua evolução as crianças sentiram a Escala 
e o meio em que se inseriam. 

VEM AÍ RÃS 

_ A Comissão Europeia aprovou uma comparticipa- 
ção comunitária para o financiamento da rede de gás 
natural portuguesa, no valor de 105 milhões de Ecus 
(cerca de 18,7 milhões de contos), foi anunciado em 
Bruxelas. O montante libertado pela Comissão Euro- 
peia desiina-se a cobrir cerca de 35 por cento do custo 
previsto até 1993 do projecto de instalação da rede de 
alta pressão de gás natural em Portugal. 

O custo global da instalação da rede foi calculado 
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de 53 milhões de contos, sendo os restantes milhões de contos da responsabilidade do Orça- 

mento do Estado português. De acordo com a proposta 
do comissário Bruce Millan, responsável no executivo 
comunitário pelas políticas regionais, o financiamento 
tem como objectivo diminuir a «alta dependência de 
Portugal em relação à energia petrolífera». 

Vejamos como o Governo trata esta questão no seu 
«quadro mental» de «alta dependência das autarquias 
em relação ao Poder Central»... 
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Direitos sociais o laborais gravemente atingidos 

motivam carta do coordenador da CGTP ao Primeiro-Ministro 

A posição do Governo 

deve ser clarificada 

A CGTP-IN acaba de 
divulgar o texto integral de 
uma carta enviada pelo seu 
coordenador, Manuel Car- 
valho da Silva, ao chefe do 
Governo. Datado de 14 do 
corrente, o texto, de que foi 
dadoconhecimento «a outros 
órgãos de soberania e a diver- 
sas forças sociais e políticas», 
descreve um quadro socio- 
laboral «sombrio», pelo que 
Carvalho da Silva afirma que 
a gravidade da situação le- 

vanta «profundas preocupa- 
ções» e «legitima a exigên- 
cia» de clarificar a «posição 
do Governo». 

Depois de referir alguns 
factos conhecidos ultima- 
mente, como seja o projecto 
legislativo quanto aos feria- 
dos (em particular, o 5 de 
Outubro, o 10 de Maio e o 25 
de Abril seriam transferidos 
para datas móveis), as «ope- 
rações de vigilância sobre 
sindicatos e acções colecti- 

vas» por parte do SIS (Servi- 
ços de Informação de Segu- 
rança), bem como restrição e 
mesmo «sistemática viola- 
ção dos direitos dos trabalha- 
dores» em empresas no que 
respeita à «livre negociação e 
mesmo «sistemática viola- 
ção dos direitos dos trabalha- 
dores» em empresas no que 

-respeita à «livre negociação 
colectiva», por exemplo, e 
também «a aberrante exigên- 
cia formulada pelo patrona- 

to» (CIP) no sentido de uma 
«requisição civil» dos tra- 
balhadores do Metro e da 
Carris em greve, a carta do 
coordenador da CGTP para 
Cavaco Silva reclama o Go- 
verno «a adopção de medidas 
tendentes a eliminar os entra- 
ves que se manifestam ao li- 
vre exercício da actividade 
sindical no nosso país, com o 
rigoroso respeito pelos direi- 
tos, liberdades e garantias dos 
trabalhadores». 

Funcionários públicos 

A média mais baixa 

em Poitugal 

•nwn» h iKxinm i «ctmiuNt 
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0 Governo não soluciona os eonlltos na Administração 

Na Europa Comunitária 
há hoje um total de 23,35 mi- 
lhões de funcionários públi- 
cos. Portugal, com cinco tra- 
balhadores da Administração 
Pública por cada cem habi- 
tantes, é entre os doze Esta- 
dos membros da CE o que 
menos gasta no sector que 
recentemente foi motivo de 
uma conferência mundial. 
Efectuada em Lisboa, nela foi 
divulgado um estudo onde se 
conclui que, contrariamente 
aoquepensaoGoverno,«não 
existem funcionários públi- 
cos a mais em Portugal». Foi 
isso mesmo que 60 peritos 
internacionais vieram confir- 
mar a Lisboa, quando se refe- 
riram à «máquina adminis- 
trativa» nos vários países da 
CE, na América, na Ásia e na 
África. 

A conferência, que decor- 
reu entre 9 e 11 do corrente, 
proporcionou a vinda a Por- 
tugal de uma especialista da 
Organização Internacional 
do Trabalho (OIT). Anke 
Freibert, que i nterveio na pri- 
meira sessão de trabalhos, 
perante os 60 peritos interna- 
cionais e 500 quadros portu- 
gueses, falou sobre «A Admi- 
nistração Pública no Mun- 
do». Foi muito clara quanto 
aos riscos da privatização 
apressada de sectores da AP. 
Em muitos países, sublinhou, 
os processos de privatização 
têm conduzido ao desempre- 
go e à falta de qualidade dos 
serviços. 

«Se não houver formação 
profissional ou não se melho- 
raram as condições de tra- 
balho, a modernização conti- 
nua por fazer, a redução do 
pessoal não resolve nada e os 
problemas mantêm-se», afir- 
mou Anke Freibert. «Em al- 
guns países, são necessários 
30 autorizações para obter 
um documento, e a culpa não 
é do trabalhador», ironizou a 
especialista da OIT. 

Segundo a conferência e o 
estudo que divulgou, Portu- 
gal tem hoje 570 mil fun- 
cionários públicos; o Reino 
Unido 5 milhões 446 mil; a 
França 4 milhões 981 mil; a 
Alemanha4milhões 174mil; 
a Itália 3 milhões 593 mil; e a 
Espanha 2 milhões 150 mil. 

A conferência foi organi- 
zada pelo Sindicato dos Qua- 
dros Técnicos do Estado. 

Como acontece com a gene- 
ralidade das organizações 
sindicais do sector, o STE ad- 
voga uma maior participação 
dos sindicatos em eventuais 

processos de privatização. 
Recorde-se que, segundo 

a Lusa, o Governo está a pre- 
parar uma reforma da Admi- 
nistração Pública em Portu- 
gal, que poderá passar pela 
redução do número de trabal- 
hadores. 

Professores de Português 

no estrangeiro 

A anunciada criação do Instituto Camões, a 
revisão do estatuto dos docentes e questões 
salariais estiveram em debate numa reuniãode 
professores de Português no estrangeiro que 
teve lugar em Paris, no dia 25 de Março. 
Promovida pelo Sindicato dos Professores na 

Europa, a reunião contou com a participação 
de docentes em exercício na França e na Suíça. 
Numa das duas moções aprovadas por unani- 
midade, exprimem o seu apoio à greve nacio- 
nal e à manifestação convocadas pela Fenprof 
para 27 de Março, e manifestam «total concor- 
dância» com as reivindicações apresentadas 
pela federação ao Ministério. 

Na outra moção, os professores de Portugué 
no estrangeiro alertam a comunidade porti 
guesa para o «estado de apatia do Governo» n 
que toca à defesa e promoção da língua e culti 
ra portuguesas, oque põe em perigo « a própri 
continuação do seu ensino aos luso-descer 
dentes», e exigem do executivo de Cavac 
Silva «e da nova equipa do Ministério d 
Educação» a rápida resolução dos problemí 
com que se defrontam no seu dia-a-dia (e qu 
recordam numa lista de oito pontos). 
«Não chega mudar de ministro, é precis 

resolveres problemas em tempo útil» - concl i 
a moção. 

Nota do Gabinete de Imprensa 

PCP 

comenta 

declarações 

de 

Champalimaud 

Numa nota do Gabinete de Imprensa 
divulgada no passado dia 15, o PCP comentou 
as afirmações de António Champalimaud, na 
véspera, depois de concretizada a aquisição 
da maioria das acções da companhia de 
seguros Mundial Confiança. 

1 

A desmedida arrogância, o visceral reacciona- 
rismo e o insolente revanchismo descaradamente 
patentes nas declarações ontem proferidas por 
António Champalimaud, no momento em que, 
pela mão amiga do Governo de Cavaco Silva, recu- 
perava o controlo da Mundial Confiança, não 
podem deixar de causar inquietação e de suscitar 
uma firme indignação. 

2 

Sendo necessário condenar vigorosamente a 
mentalidade, as afirmações e os projectos restaura- 
cionistas de António Champalimaud, importa 
sobretudo condenar a política que, ao longo dos 
anos, sucessivos governos - com a participação do 
PSD, do CDS e do PS e, com especial fúria, os 
últimos governos do PSD - têm impulsionado no 
sentido da reconstituição dos grupos monopolistas 
que sustentaram a ditadura fascista, com o objecti- 
vo de restabelecer o seu domínio absoluto sobre a 
economia nacional. 

Sem essa política de criminosa entrega e saque 
das empresas do Estado e do património público, 
António Champalimaud poderia, é certo, conti- 
nuar a ser o que sempre foi, mas não teria ocasião, 
nem para se apresentar como o monopolista que 
regressa vitorioso e a falar grosso, nem de enunciar 
planos de vingança e desforra, traduzidos designa- 
damente no seu anunciado propósito de proceder a 
numerosos despedimentos na Mundial Confiança. 

3 

Compreende-se bem que António Champali- 
maud se sinta estimulado pelas gravosas alterações 
à legislação laboral impostas pelo Governo do 
PSD e se sinta protegido e animado pelas deferên- 
cias governamentais com a sua pessoa, que o le- 
vam ao ponto de se vangloriar perante as câmaras 
de televisão dos convites para almoços que recebe 
de ministros. 

Mas António Champalimaud está muito engana- 
do se julga que, com o regime democrático que 
continua a existir e com os direitos dos trabalhado- 
res que permanecem, está ao seu alcance proceder 
e agir exactamente como no tempo da ditadura 
fascista. 

4 

No momento que, por um lado, os grandes capi- 
talistas do 24 de Abril reconquistam posições e re- 
dobram de arrogânciae despudore, por outro lado, 
estão em curso miseráveis operações para enxo- 
valhar destacadas figuras do 25 de Abril, o PCP 
entende oportuno reafirmar que Portugal de- 
mocrático nada deve aos que foram destacados 
apoiantes e beneficiários da ditadura de Salazar e 
Caetano, e que são estes que pagaram muito pouco 
do muito que deviam ao povo português. 

O PCP entende também necessário reafirmar 
nesta oportunidade que a reconstituição do poder e 
dos privilégios do grande capital, que o mafioso 
processo de privatizações em curso visa acelerar, é 
frontalmente contrária aos interesses do desenvol- 
vimento e progresso do País ao serviço da popula- 
ção e às profundas aspirações de democracia e 
justiça social que impulsionaram a revolução do 
25 de Abril. 
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Mau acordo não melhora 

por decreto i " ,.j j 

Por contrariar «formalmente as promessas e 
compromissos assumidos pelo Governo», o Decreto- 
Lei que fixa um «adicional à remuneração» dos 
funcionários públicos é rejeitado pela Federação 
Nacional dos Sindicatos da Função Pública. A direcção 
da FNSFP declarou a semana passada que vai solicitar 
a declaração de inconstitucionalidade e a submissão à 
Assembleia da República daquele diploma resultante 
do «péssimo acordo» assinado pela UGT no âmbito do 
Conselho Permanente da Concertação Social. Outros 
conflitos mais localizados decorriam entretanto na área 
da Administração, designadamente nos sectores da 
Educação, Saúde e Defesa Nacional. 
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Várias federações sindicais, com dezenas de milhar de filiados, continuam a conduzir greves 
em empresas como a Quimitécnica, desmembrada da Quimigal, e no sector do material eléctrico 
e electrónico. 0 desmembramento e a privatização têm tido custos muito elevados, que trabalha- 
dores e sindicatos não suportam. Baixos salários, dificuldades acrescidas na negociação colec- 
tiva, falta de viabilização — os fundos do Retex, para o têxtil, por exemplo, são postos em causa 
pela Fesete, por se ver marginalizada no processo da sua aplicação. Enquanto que na metalurgia 
e metalomecânica, a FSMMMP dava por concluído o CCTV (revisão), «na sequência da luta desen- 
volvida», os trabalhadores e os sindicatos do FMEE marcavam para amanhã nova greve e uma 
concentração nacional. Na foto: A Cimpor, ameaçada de desmembramento, manifesta-se na rua 
(4.4) em defesa do SEE 

Quanto a este último 
Ministério, o Sindicato dos 
Trabalhadores dos Estabele- 
cimentos Fabris das Forças 
Armadas (STEFFAS) reafir- 
mava em 14 do corrente, 
depois de duas reuniões de 
negociação com representan- 
tes do Governo, que este 
«continua a utilizar como 
contraproposta a chantagem» 
na questão dos aumentos 
salariais para este ano. O 
STEFFAS pretende salários 
aumentados em 13 porcento. 
O Ministério não garante 
nada além dos nove. O Sindi- 
cato não pode «dar cobertura 
à política de contenção salari- 
al», pelo que decidiu a sema- 
na passada avançar com ple- 
nários e outras iniciativas 
para responder adequada- 
mente à «intransigência do 
Governo». 

Acusações 
àUGT 

A FNSFP, organização 
intermédiadaCGTP-IN, atri- 
bui à UGT «graves responsa- 
bilidades no processo que 
conduziu à discriminação 
salarial da Função Pública 
pelo Governo». Além da 

assinatura do «péssimo acor- 
do» do CPCS, os «sindicatos 
da UGT» — sublinha a Fede- 
ração — remeteram-se a um 
silêncio «embaraçoso e cúm- 
plice» no sector, depois da 
reunião com o ministro das 
Finanças. A Comissão Exe- 
cutiva da FNSFP realça, por 
outro lado, que a justificação 
«repetidamente invocada» 
pela UGT foi o aumento dos 
10 por cento, pelo menos, o 
que é agora desmentido pela 
publicação oficial do Decre- 
to-Lei. 

A Federação vai levar o 
caso à Assembleia da Repú- 
blica e ao Provedor de Justi- 
ça. A primeira destas instân- 
cias, porque o Decreto-Lei 
deve ser «alterado»; à segun- 
da, porque fixa «um salário 
mínimo inferior ao salário 
mínimo nacional». Daí a soli- 
citação ao Provedor para que 
«suscite a declaração de 
inconstitucionalidade». As 
normas do diploma do 
Governo que fixam o «adi- 
cional» de 2 por cento vio- 
lam, para a FNSFP, o «direito 
fundamental à negociação 
colectiva». Ao criar «adicio- 
nais» alheios ao «sistema 
remuneratório, o Governo 
continua a subverter e a des- 

caracterizar o NSR (novo sis- 
tema retributivo) fazendo 
dele uma autêntica manta de 
retalhos». 

A FNSFP e os sindicatos 
prometem, nomeadamente, 
continuar a bater-se pela 
«negociação das várias pro- 
postas constantes do caderno 
reivindicativo para 1992». 

Audiência 
na Saúde 

A CGTP-IN solicitou, 
segunda-feira, uma audiência 
ao ministro da Saúde. «Com 
vista à revisão urgente das 
taxas moderadoras», a inicia- 
tiva foi tomada em conjunto 
«com todos os sindicatos do 
sector». Uma nota da Central 
recordava em 20 do corrente 
que, segundo essas taxas, «a 
população portuguesa terá de 
pagar quantias que vão de 
300 escudos para uma con- 
sulta vulgar até 1000 escudos 
para uma consulta urgente 
num centro de saúde». Os 
meios complementares de 
diagnóstico e terapêutica 
oscilam entre 100 e 30 mil 
escudos. Para a CGTP, taxas 
dessa ordem «traduzem-se na 
impossibilidade, ou numa 
extrema dificuldade, de aces- 
so aos cuidados de saúde para 
a esmagadora maioria da 
população trabalhadora por- 
tuguesa, cujo salário médio 
se situa nos 73 mil escudos». 

Ainda na mesma área, é de 
salientar a iniciativa dos tra- 
balhadores do Centro de 
Saúde Mental de Bragança, 
que em 1 do corrente dirigi- 
ram uma carta ao ministro, 
pedindo que não seja extinto 
aquele Centro, medida que 
«será acompanhada — diz a 
carta — do despedimento 
imediato de todos os traba- 

lhadores contratados». A 
integração ou substituição do 
Centro por «departamentos 
de psiquiatria e saúde mental, 
afectos aos hospitais gerais e 
distritais», lê-se ainda na 
carta, provocaria «a passa- 
gem ao quadro de excedentes 
da maioria, ou mesmo da 
totalidade, dos funcionários 
administrativos e de serviço 
geral, e uma integração (para 
já pouco clara) dos técnicos 
nos departamentos a criar». 
Apoiando as posições defen- 

didas pelos trabalhadores do 
Centro, o secretariado da 
direcção da Organização 
Regional de Bragança do 
PCP entende que «o financia- 
mento à Saúde Mental não 
deve ser retraído, antes deve- 
rá ser aumentado»; que «as 
medidas a tomar no futuro o 
sejam de uma forma progres- 
siva, sem precipitação», de 
modo a não pôr em causa os 
interesses dos utentes e dos 
trabalhadores. 

Também no sector da 

Saúde continua a manífestar- 
se, designadamente através 
da greve, o forte descontenta- 
mento dos enfermeiros. O 
Sindicato (SEP) anunciava 
em 15 do corrente que a para- 
lisação do pessoal de enfer- 
magem do Hospital da Cuf e 
da Clínica de S. Bento tinha 
atingido os 100 por cento da 
adesão. Num plenário no 
mesmo dia, foi decidido con- 
tinuar a greve «por tempo 
indeterminado», acrescentou 
a mesma fonte. 

Protestos nos transportes 

Carris e CP pronunciam-se contra a política 
governamental no sector 

Em documentação re- 
cente (2.4 e 7.4) as Comis- 
sões de Trabalhadores (CTs) 
da CP e da Carris pronun- 

ciam-se separadamente con- 
tra a política do Governo 
para estas empresas de servi- 
ço público. Numa concentra- 

ção em Lisboa os ferro- 
viários aprovaram um docu- 
mento de protesto contra «a 
política de desmantelamen- 
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Baixos salários, má política de pessoal, irresponsabilidade perante os mais elementares direi- 
tos dos passageiros caracterizam a política do Governo para os transportes públicos. Na foto: 
trabalhadores da CP, cuja CT, bem como a da Carris se solidarizam com os utentes e reclamam 
melhores serviços 

to» da CP, contra os «qua- 
dros excedentários» que 
consideram ilegais, e sobre- 
tudo contra «a aplicação do 
Plano de Modernização e 
Reconversão dos Caminhos 
de Ferro Portugueses», Se- 
gundo a CT da CP, essa apli- 
cação só o foi nos «seus as- 
pectos negativos», isto é, 
«através do encerramento de 
horários e supressão de com- 
boios, provocando assim o 
isolamento das regiões do 
interior do País e agravando 
as condições de transporte 
nas grandes cidades». Além 
de diversas reclamações de 
carácter laboral, a CT, recen- 
temente eleita com 11 man- 
datos unitários, reivindica 
«do Governo e do conselho 
de gerência medidas urgen- 
tes e concretas que benefi- 
ciem de facto as popula- 
ções». Continuando essas 
medidas dependentes da 
«responsabilidade do Estado 

português», elas devem re- 
flectir-se na quantidade, na 
rapidez, na comodidade e 
segurança dos comboios — 
afirma a CT. 

Na Carris, a CT verifica 
«com grande preocupação a 
crescente degradação do ser- 
viçoprestadopelaempresa». 
Destaca-se a promessa de 
inaugurar «uma série de car- 
reiras» no ano passado. A 
promessa — «o único be- 
nefício para a população», 
especifica o texto — foi a 
criação da carreira 101, que 
«serve um eixo de grande 
procura (Marquês-Odive- 
las)». Em contrapartida, de- 
sapareceu «a maior parte dos 
carros» que reforçavam a 
carreira 36. «Em resultado 
da eliminação de algumas 
carreiras de eléctricos, há 
zonas, antes servidas por 
quatro e cinco carreiras, que 
ficaram só com uma, ainda 
por cima reduzida a metade 

do percurso». Exemplos: 
Lapa, que já teve 4 carreiras 
(25,26, 29 e 30) e que neste 
momento só dispõe da 25, e 
ainda' assim mais curta; 
Príncipe Real e Campo de 
Ourique (extinção das car- 
reiras 29 e 30). Indemniza- 
ções por rescisão de contra- 
tos: «cerca de 175 mil con- 
tos» em I990e 1991, quando 
agora se abrem concursos 
para as áreas oficinal e de 
tráfego; não houve reconver- 
são de pessoal; baixos 
salários; práticas de discri- 
minação favorável «ao mero 
seguidismo e subserviência 
política». Outros protestos e 
reivindicações constam ain- 
da do documento da CT que 
pugna por uma Carris «forte 

e dinâmica», pois só uma 
empresa com essas carac- 
terísticas pode garantir os 
postos de trabalho e propor- 
cionar o serviço desejado à 
população. 
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Indonésia so quer 

«bons timorenses» 

em conversações com Portugal 

A Indonésia inviabiliza a presença da resistência timorense em conversações com 

Portugal. A ONU demorou três meses a avançar com a ideia de negociações. Em 

Timor há «campos de reabilitação» 

Três meses após a formu- 
lação oficial do pedido, o se- 
cretário-geral das Nações 
Unidas, o egípcio Butros- 
Ghali, comunicou a semana 
passada às autoridades in- 
donésias a intenção portu- 
guesa de realizar com a In- 
donésia conversações para a 
resolução do problema de 
Timor-Leste, sob mediação 
da ONU e com a participa- 
ção de representantes da 
resistência timorense 

A demora de B utros-Gha- 
li em atender ao pedido por- 
tuguês não foi explicada 
nem pela ONU nem por 
Portugal, mas certamente 
revela a falta de capacidade 
de pressão da diplomacia 
chefiada por João de Deus 
Pinheiro na questão de Ti- 
mor-Leste junto das instân- 
cias das Nações Unidas. 

A proposta do Governo 
português não impõe prazos 
para a real i zação destas con- 
versações, mas acrescenta 
que elas se deverão iniciar o 
«mais rapidamente 
possível». 

O ministro indonésio dos 
Estrangeiros, Ali Alatas, 
comentou Já a proposta por- 
tuguesa dizendo que o seu 
país está sempre disposto a 
dialogar com Portugal acer- 
ca de Timor-Leste, sob a 
égide da ONU, desde que os 
timorenses emigrados não 
participem nas conversa- 
ções, o que é uma forma de, 
na prática, afastar das nego- 
ciações os representantes da 
resistência timorense, já que 
os que estão no interior do 
território dificilmente te- 

riam acesso as negociações 
ou, por participarem na 
guerrilha, não veriam o esta- 
tuto de residentes em Timor 
reconhecido pelalndonésia. 

«A Indonésa nâ aceitará 
nenhum grupúsculo de ti- 
morenses orientais a viver 
em Portugal ou noutro país e 
que proclamam ser os repre- 
sentantes de Timor-Leste», 
disse Alatas à imprensa do 
seu país, acrescentando um 
habilidoso argumento para 
não ser acusado de rejeitar a 
participação de timorenses 
nestas negociações: «os re- 
presentantes de Timor- 
Leste são os que vivem hoje 
em Timor-Leste e são auto- 
determinados há 17 anos». 

Assim poderíamos con- 
cluir que, para as autorida- 
des indonésias, os represen- 
tantes do povo de Timor a 
eventuais negociações se- 
riam, muito provavelmente, 
pessoas como o ainda actual 
Governador do território, 
Mário Carrascalão, ou o 
deputado no parlamento de 
Jacarta e conselheirio do 
presidente Suharto para as 
questões do território, Lo- 
pes da Cruz, várias vezes 
acusados pela resistência de 
terem traído os interesses do 
seu povo. 

Alatas afirmou que a In- 
donésia não levantaria ob- 
jecções a «um diálogo sob 
os auspícios da ONU, à se- 
melhança das negociações 
que decorreram entre 1983e 
1991». 

Estas negociações foram 
interrompidas depois de 
Lisboa ter anulado a visita 

prevista duma delegação 
parlamentar portuguesa 
devjdo à recusa de Jacarta 
em autorizar uma jornalista 
australiana de acompanhar 
a delegação. 

O Governo australiano 
congratulou-se entretanto 
com as notícias de que as 
conversações entre a Indo- 
nésia e Portugal vão reco- 
meçar, em afirmações de 
um porta-voz do ministério 
dos Negócios Estrangeiros 
que manifestou o apoio da- 
quele país a «todos os esfor- 
ços, através das Nações 
Unidas, para conseguir reu- 
nir as duas partes». 

O porta-voz afirmou ain- 
da que o primeiro-ministro 
da Austrália, Paul Keating, 
iria analisar o respeito pelos 
Direitos Humanos na Indo- 
nésia durante a visita que 
esta semana efectuou a Ja- 
carta. É no entanto conheci- 
da a defesa australiana das 
posições da Indonésia na 
questão de Timor-Leste. 

Aumenta pressão 
indonésia em Díli 

Sobreviventes do massa- 
cre de de Santa Cruz estão 
internados num «centro de 
reabilitação política» numa 
zona remota de Timor- 
Leste, segundo uma denú- 
ncia feita por uma organiza- 
ção australiana de Direitos 
Humanos, a «Australian 
Council forOverseas Aid». 

Aquela organização diz 
que o centro de reabilitação 

Quando o primeiro-ministro australiano 

está com Suharto 

Cruzes frente 

à embaixada indonésia 

na Austrália 

Cruzes brancas, simbolizando cada 
uma das 124 vítimas do massacre de Díli, 
reapareceram a semana passada junto da 
embaixada da Indonésia em Camberra, 
alguns dias antes de o primeiro-ministro 
australiano iniciar uma visita a Jacarta da 
qual a resistência timorense disse anteci- 
padamente «pouco esperar», dado o 
alinhamento do governo australiano 
com as posições de fundo da Indonésia 
na questão do território de Timor-Leste e 
do estabelecimento dos acordos entre os 
dois países de exploração petrolífera do 
mar de Timor. 

Cerca de 50 manifestantes timoren- 
ses voltaram a pregar as cruzes em frente 
da missão diplomática indonésia depois 
de em Janeiro passado o ministro austra- 

liano dos Negócios Estrangeiros, Gareth 
Evans, ter mandado retirar as 124 cruzes 
ali colocadas sob a alegação de que per- 
turbavam as relações de Camberra com 
Jacarta. 

O Tribunal Federal Australiano con- 
siderou a ordem do ministro inválida 
depois de uma acção posta por Geraldo 
Magno, familiar de uma das vítimas do 
massacre de Díli, e Inês de Almeida, 
porta-voz dos refugiados timorenses em 
Camberra. 

As cruzes, salpicadas com tinta ver- 
melha simbolizando o sangue das 
vítimas do massacre, contêm a inscrição 
dos nomes e idades de cada um dos timo- 
renses mortos pelas tropas indonésias no 
cemitério de Santa Cruz. 

está localizado em Vique- 
que, num dos extremos da 
ilha de Timor, separado de 
Díli por uma cadeia mon- 
tanhosa. 

Para esta organização, o 
internamento de sobrevi- 
ventes do massacre de Santa 
Cruz e o recente encerra- 
mento da Escola Secundária 
de São José, em Díli são in- 
dicadores de que as autori- 
dades indonésias estão en- 
volvidas numa nova onda de 
repressão contra a comuni- 
dade timorense. 

Outra organização austra- 
liana, a «Catholic Relief», 
dá conta de um endureci- 
mento indonésio: «a cons- 
tante pressão imposta sobre 
os timorenses é demonstra- 
da através do grande au- 
mento de segurança e do 
contingente militar na área, 
notando-se também um 
crescimento dos casos de 
intimidação», diz o relatório 
que o governo australiano 
recusou comentar. 

Parlamento Europeu 

Audição pública 

hoje em Bruxelas 

O Parlamento Europeu tem agendada para hoje 
uma audição pública sobre Timor-Leste, em Bruxelas, 
e com base nos resultados desta audição a Subcomissão 
dos Direitos do Homem vai apresentar ao Parlamento 
uma proposta de resolução sobre a situação do território 
ocupado militarmente pela Indonésia. 

A audição terá as presenças de um especialista em 
questões relacionadas com a História de Timor, de um 
responsável da Asian Watch (organização homóloga 
da Amnistia Internacional), de jornalistas e de exilados 
e resistentes timorenses. Espera-se igualmente a pre- 
sença de um membro da TAPQL, movimento indoné- 
sio de defesa dos Direiros do Homem. 

Entretanto, a Indonésia pediu para ser ouvida pela 
Subcomissão dos Direitos do Homem do Parlamen- 
to Europeu, após esta audição pública, mas antes de 
o Parlamento Europeu aprovar uma resolução so- 
bre Timor-Leste, pedido que foi aceite pela Subco- 
missão. 

A Indonésia havia tentado adiar a realização desta 
audição pública, mas, por outro lado, conseguiu prestar 
declarações sobre a situação no território de Timor 
numa posição vantajosa: poderá responder aos argu- 
mentos que contra si são hoje expostos sem receio de 
introdução de novos dados que influenciem o relatório 
da Subcomissão. 

O teor da proposta de Resolução do Parlamento 
Europeu será divulgado em Maio em Lisboa, numa 
reunião entre a Comissão de Assuntos Externos do 
Parlamento Europeu e a Presidência Portuguesa da 
Comunidade, segundo informação prestada por uma 
fonte parlamentar em Bruxelas citada pela agência 
LUSA. 

Penas leves para militares 

envolvidos em massacre 

$ 

O exército indonésio terminou o seu in- 
quérito a cinco oficiais suspeitos de terem 
faltado aos seus deveres aquando do massa- 
cre de Novembro no cemitério de Santa 
Cruz, segundo informação de um semanário 
da Jacarta que identifica dois coronéis, um 
capitão e dois comandantes que tinham res- 
ponsabilidades na região onde se verificou o 
tiroteio. 

Independentemente de eventual proces- 
so a desenrolar em Tribunal Militar, o in- 
quérito vai recomendar ao Alto Comando 
indonésio a passagem à reforma de um dos 
oficiais, o regresso de três outros às unida- 
des de origem «para aperfeiçoamento» e 
iliba um quinto oficial. 

Esta notícia vem confirmar a opinião já 

manifestada pela resistência timorense, de 
que eventuais sanções a militares envolvi- 
dos no massacre de Díli, onde os indonésios 
dizem ter morrido 50 pessoas. 

Contra as cerca de 100 contabilizadas 
por diversos observadores, seriam de cer- 
to muito leves em relação à gravidade dos 
seus actos e serviriam sbretudo para tentar 
calar as vozes de indignação internacional 
que se levantaram após 12 de Novembro 
passado. 

Já antes, o ministro de Estado indonésio, 
Murdiono,haviaafirmadoqueorelatório fi- 
nal da comissão indonésia que investigou o 
massacre não alterou nada de substancial do 
documento preliminar onde se referiam 50 
mortes e 90 desaparecidos. 
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DORL protesta contra 

encerramento da UTIC 

235trabalhadores vão ser despedidos 

A direcção regional de 
Lisboa do PCP, numa nota 
enviada dia 16 à comunica- 
ção social, manifestou o seu 
protesto veemente pela 
decisão do Governo e do 
IPE de encerrar a UTIC e de 
spedir os seus 235 trabalha- 
dores. 

A UTIC, que chegou a ser 
uma das maiores empresas 
da indústria automóvel, foi 
durante anos a fio alvo do 
desinteresse do IPE/Gover- 
no, em detrimento das faci- 
lidades concedidas a algu- 
mas grandes empresas pri- 
vada do ramo — recorda a 
DORL do PCP, precisando 
que «não foi feito investi- 
mento para renovação tec- 
nológica (o único que foi 
feito para concretizar 

indemnizações a largas 
centenas de trabalhadores 
que, face à degradação da 
empresa, foram rescindin- 
do o contrato), nem foi 
imprimida uma dinâmica 
capaz de responder às 
potencialidades da empre- 
sa», e que «os fundos 
comunitários nem para for- 
mação profissional entra- 
ram na empresa». 

A UTIC é detentora de 
um valioso património 
imobiliário. 

Para os 235 trabalhadores 
da UTIC, cuja média de 
idades se situa nos 44 anos, 
«fica o drama do desempre-' 
go, agravado pela ausência 
de ac tualização na forma- 
ção profissional e pelo 
facto dos valores de negoci- 

ação adiantados pelo Con- 
selho de Gerência serem 
bastante inferiores aos pra- 
ticados nos últimos anos 
com as resci-sões» — 
denuncia a DORL. 

As estruturas dos traba- 
lhadores, recorda-se no 
documento, «várias vezes 
avançaram com propostas 
concretas que, a terem sido 
consideradas, teriam possi- 
bilitado a viabilização da 
empresa e dos postos de tra- 
balho». Mas o IPE e o 
Governo preferiram a solu- 
ção «fácil» do fecho da 
UTIC. 

A DORL do PCP «pro- 
testa veementemente con- 
tra mais esta decisão do 
IPE/Governo e considera 
que esta deve ser enquadra- 

da no brutal agravamento 
da situação dos trabalha- 
dores no distrito de Lis- 
boa, que são alvo da con- 
tenção dos salários (por via 
da imposição do tecto sala- 
rial do Governo/patrona- 
toAJGT), dos aumentos dos 
impostos, dos principais 
bens de consumo e dos 
medicamentos e a introdu- 
ção das taxas moderadoras, 
bem como ainda dos vários 
despedimentos (já verifica- 
dos) na AEP e na DIALAP 
e (em curso) na UCAL e na 
LUSOL, cujas lutas sauda- 
mos. São preocupantes 
também as decisões do 
Governo quanto ao futuro 
dos 7 estabelecimentos 
fabris da Força Armada e 
dos seus trabalhadores.» 

Vítor Raníta visitou Vila Real 

No âmbito do programa da 
sua estadi a no distrito de Vila 
Real, no dia 14 de Abril, o 
deputado do PCP, Vítor Ra- 
nha, que se deslocou à região 
a convite da PORVIR do 
PCP, era contacto com a 
União dos Sindicatos de Vila 
Real reuniu elementos sobre 
os mais agudos problemas 
sociais da região e estabele- 
ceu contacto directo com os 
trabalhadores da empresa de 
vestuário EUROVIR e com 
os mineiros de Jales, aos 
quais transmitiu a solidarie- 
dade e o compromisso de in- 
tervenção do Grupo Parla- 
mentar do PCP na Assem- 

bleia da República em defesa 
dos seus direitos. 
Vítor Ranita encontrou-se 

ainda com o executivo da 
Junta de Freguesia de Bornes 
de Aguiar (Pedras Salgadas), 
onde recolheu elementos 
sobre a situação relacionada 
com a falta de concretização 
das contrapartidas locais da 
concessão da exploração das 
águas, e obteve documenta- 
ção que possibilitará levantar 
na AR um conjunto de ques- 
tões relacionadas com a defe- 
sa do património, com a pro- 
tecção do ambiente e com a 
justa e equilibrada valoriza- 
ção dos recursos locais, era 
função dos interesses das 

populações locais. 
Dos contactos estabelecidos 

com os trabalhadores de 
empresas e nas Pedras Salga- 
das, ressalta, segundo se re- 
fere numa nota do Gabinete 
de Imprensa da DORVIR, 
que: 
— há empresas que explo- 

ram os recursos naturais da 
região, quando muitas pagam 
impostos em Lisboa e não 
realizam nenhum investi- 
mento para o desenvolvi- 
mento do distrito; 
— não há um crescimento 

de tecido industrial do distri- 
to; pelo contrário, encerram- 
se empresas (algumas há bem 
poucos anos instaladas), ou- 

tras estão em rotura e crise, e 
não se instalam novas; 
— assim, não há uma maior 

oferta de emprego, cresce o 
desemprego e a emigração, 
ao mesmo tempo que o futuro 
económico do distrito está 
cada vez mais comprometi- 
do. 

Perante as entidades e tra- 
balhadores contactados, 
Vítor Ranita comprometeu- 
se, em nome do Grupo Parla- 
mentar do PCP, a usar os dife- 
rentes instrumentos regi men- 
tais para levar à Assembleia 
da República a defesa dos 
interesses sociais e económi- 
cos da região. 

Acção com cem pessoas em Caldas da Rainha 

JCP solidária com Cuba 

Por iniciativa da Comissão 
Distrital de Leiria da Juven- 
tude Comunista Portuguesa, 
realizou-se no passado 
sábado em Caldas da Rainha 
uma iniciativa de solidarie- 
dade para com o povo e a 
juventude de Cuba. Partici- 
pou uma centena de pessoas, 
sendo notório o grande 

número de jovens. 
Nesta acção de solidarie- 

dade usaram da palavra Jorge 
Amador (do Secretariado da 
DN da JCP, que sublinhou os 
objectivos da iniciativae des- 
tacou a crescente participa- 
ção dos jovens portugueses 
em acções de solidariedade), 
o deputado do PCP, Miguel 

Urbano Rodrigues (que abor- 
dou diversas questões de um 
ponto de vista histórico e os 
progressos económicos e 
sociais depois da Revolução 
de 1959), German Blanco 
(embaixador de Cuba em 
Portugal, que deu uma infor- 
mação sobre a situação 
económica e social no seu 

país, as diversas dificuldades 
e as perspectivas de resolu- 
ção desses mesmos proble- 
mas, salientando a importân- 
cia do plano alimentar que já 
entrou em vigor e a grande 
aposta do seu governo no tu- 
rismo, e que destacou o papel 
importante que a juventude 
cubana está a desempenhar 
para a construção de uma 
sociedade mais justa e mais 
humana). 

Durante três horas de de- 
bate foram abordadas, entre 
outras questões, o papel da 
imprensa nas diferentes so- 
ciedades, o boicote 
económico desencadeado 
pelos EUA há mais de 32 anos 
contra Cuba socialista e os 
reflexos negativos para a 
economia deste país. 

Foi entregue ao Embaixa- 
dor de Cuba uma quantia no 
valor de cento e sete mil e 
duzentos escudos, recolhidos 
pela Comissão Distrital de 
Leiria da JCP para a compra 
de leite em pó para as crianças 
cubanas. 
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Sorteio da Páscoa 

na Emigração 

O «Grande Sorteio da Páscoa», iniciativa da Comissão do 
PCPpara o Trabalho entre a Emigração, teve os seguintes resul- 
tados (de acordo com a extracção da lotaria nacional): 

Io prémio (estadia de uma semana, para duas pessoas, na 
Praia da Areia Branca, Lourinhã) - 7225 

2o prémio (30 mil escudos de livros) -15907 
3o prémio (15 mil escudos de livros) - 38261. 

CAMARADAS FALECIDOS 

AGOSTINHO OLIVEIRA 
Faleceu a 26 de Março, com 71 anos, Agostinho Oliveira. 

Fazia parte dos corpos gerentes da URPICA, à qual deu, du- 
rante alguns anos, o melhor da sua inteligência e capacidade, 
granjeando respeito e amizade. 

NORBERTO PEREIRA 
Vítima de um acidente de viação, Norberto Custódio Pe- 

reira faleceu no passado dia 11. Ajudante técnico de farmácia, 
era militante do Partido desde 1974, tinha 49 anos, era natural 
de Aljustrel e residia actualmente no Montijo, onde estava 
organizado. 

ANTÓNIO AUGUSTO REIS 
Membro do Partido desde 1976, faleceu recentemente 

António Augusto Reis. Pertencia à célula da CELBI e à 
Comissão Concelhia da Figueira da Foz. 

CASIMIRO GOUVEIA 
Com 82 anos, faleceu recentemente Casimiro Gouveia. 

Actualmente membro do núcleo dé reformados da Parede, era 
militante do Partido desde antes do 25 de Abril. 

ANTÓNIO AREIAS 
Faleceu recentemente, com 80 anos, António Dias Areias, 

de Terra-Châ, Angra do Heroísmo. Militante há muitos anos, 
foi um dos três jovens que, em 1938, hastearam a bandeira do 
PCP nas muralhas da fortaleza de Angra. Era muito conhecido 
e respeitado em toda a Ilha Terceira. 

JOSÉ BRANDÃO DE PINHO 
No dia 20 de Abril faleceu em Ovar José Brandão de Pi- 

nho. Tinha 46 anos, era operário químico e fazia parte da orga- 
nização do Partido no concelho. 

Aos familiares e amigos dos comunistas falecidos, o colec- 
tivo do «Avante!» manifesta sentidas condolências. 
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PODER LOCAL 

PCP de Almada contra transporte ferroviário pesado 

Governo devia usar a Ponte 

para transporte público rápido 

A recente decisão do Governo de iniciar a instalação do transporte 

ferroviário pesado no segundo tabuleiro da Ponte 25 de Abril merece 

a discordância da Comissão Concelhia de Almada do PCP. 

Numa nota que divulgou 
na semana passada, aquele 
organismo afirma que 
«com tal solução, o Gover- 
no adia a resolução de um 
gravíssimo problema que 
diariamente penaliza a 
vida de dezenas de milha- 
res de homens, mulheres 
e jovens que, vivendo na 
península de Setúbal, 
trabalham ou estudam 
na margem Norte ou mes- 
mo no Monte da Capari- 
ca». 

A decisão do Governo, 
como se regista na nota da 
concelhia, tem em pers- 
pectiva usar o segundo 
tabuleiro para a ligação 
ferroviária pesada Norte- 
-Sul (nacional), para as li- 
gações urbanas e suburba- 
nas na Área Metropolitana 
de Lisboa e para transporte 
de mercadorias. Os comu- 
nistas de Almada contra- 
põem que, «se o Governo 
tivesse optado por dar 
prioridade à resolução do 
problema dos transportes 
públicos, na perspectiva 
da resolução dos proble- 
mas das populações», teria 
optado «pelas propostas 
do Plano Regional de Or- 
denamento do Território 
da Área Metropolitana de 
Lisboa, ou seja,'teria deci- 
dido afastar da actual 
ponte 25 de Abril a ferro- 
via pesada nacional e as 
mercadorias, e teria deci- 
dido usar o segundo tabu- 
leiro para um transporte 
público rápido sobre car- 
ril, tipo metropolitano de 
superfície ou eléctrico 

moderno, com ligação à 
Costa de Caparica, a Al- 
mada, Cacilhas, Cova da 
Piedade, Laranjeiro e Mi- 
ratejo, podendo eventual- 
mente fazer ligação ao 
transporte ferroviário pe- 
sado no Barreiro». 

A concelhia do PCP re- 
fere que mais de 70 por 
cento das deslocações 
através da Ponte 25 de 
Abril entre as duas mar- 
gens do Tejo têm origem 
nos concelhos de Almadae 
do Seixal, afirmando que 
«o tráfego gerado em 

transporte individual só 
será aliviado através de 
uma oferta de transporte 
público rápido e de quali- 
dade». 

«Mais uma vez, o Go- 
verno decidiu mal para as 
populações», acusa o PCP, 
recordando que «tal como 
já aconteceu relativamente 
a outras decisões, também 
esta não será irreversível, 
se cada um de nós for 
agente activo do descon- 
tentamento e exigir uma. 
rápida reparação da deci- 
são tomada». 

X 
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A decisão de fazer passar pela Ponte 25 de Abril a ferrovia pesada não é irreversível «se cada 
um de nós for agente activo do descontentamento» 

Utentes da Linha de Sintra 

um postai ao ministro 

A Comissão de Utentes da Linha de 
Sintra propõe a todos os interessados no 
bom funcionamento daquela linha férrea 
que enviem ao ministro das Obras 
Públicas, Transportes e Comunicações, 
um postal manifestando ajusta apreensão 
pelo estado degradante em que a mesma se 
encontra. A iniciativa surge após a divul- 
gação de uma entrevista do responsável 
das Relações Públicas da CP no «Jornal de 
Queluz», onde se fazem afirmações con- 
traditórias com os objectivos anunciados 
pelo ministro à Comissão de Utentes, em 
encontro realizado no passado dia 13 de 
Março. Na ocasião, a Comissão entregou 
ao ministro uma exposição pormenorizada 
das preocupações e propostas para fazer 
face aos problemas da Linha de Sintra, 
tendo o ministro reconhecido a sua justeza 
e explanado um conjunto de objectivos do 
Governo que vão ao encontro das propos- 
tas dos utentes. A suaconcretização, no en- 
tanto, está prevista em prazos tão dilatados 
que colidem com o panorama vivido ac- 
tualmente na Linha de Sintra, pelo que 

considera a Comissão ser necessário con- 
tinuar a pressionar o executivo para a reso- 
lução do problema. 

E neste contexto que surge o postal a 
enviarão ministro. Os utentes apenas terão 
de preencher a parte do remente, já que o 
postal, impresso, dá conta das principais 
deficiências da Linha de Sintra; 

Incumprimento, praticamente diário, 
dos horários dos comboios; falta de segu- 
rança pelo facto de o material ser velho e 
mal conservado, bem como asinalização e 
a via férrea; mortes frequentes na Linha; 
falta de segurança física quando viajamos 
a horas de pouco movimento; falta de 
comodidade devido ao excesso de passa- 
geiros nas horas de ponta; falta de higiéne; 
etc., etc. Por tudo isto, solicitam os utentes 
que o ministro intervenha energica- 
mente tendo em conta as suas elevadas 
responsabilidades e competências, de 
forma a que os utentes da Linha possam 
viajar, o mais rapidamente possível, de 
acordo com elementares padrões de 
dignidade humana. 

STA dá razão à CDU 

Reposta a legalidade em Caminha 

O Supremo Tribunal 
Administrativo confirmou 
a sentença do Tribunal Ad- 
ministrativo do Círculo do 
Porto que deu razão ao re- 
curso apresentado pelo 
eleito da CDU na Assem- 
bleia Municipal de Cami- 
nha relativamente à forma 
como decorreu a sessão de 
instalação daquele órgão, 
em Janeiro de 1990. 

A deci são do STA te ve já 
como resultado a convoca- 
ção da Assembleia Muni- 
cipal de Caminha para 
amanhã, de forma a repor a 
legalidade. 

Areuniãode 12deJanei- 
rode 1990 fora convocada 
inicialmente apenas para 
instalação do órgão 

autárquico. A mesa, contu- 
do, introduziu na ordem de 
trabalhos (por pressão da 
Câmara Municipal) a defi- 
nição do número de verea- 
dores a tempo i nteiro, a de- 
terminação e compensa- 
ção dos membros do con- 
selhodeadministraçãodos 
Serviços Municipalizados 
e a delegação de poderes às 
juntas de freguesia. 

Ainda que alertados pela 
CDU de que a ordem de 
trabalhos não podia ser al- 
terada desta forma, os elei- 
tos da maioria (socialista e 
absoluta) insistiram na sua 
posição e fizeram aprovar 
as deliberações sobre 
aquelas matérias. 

O eleito da CDU, José 

Nogueira Gil, interpôs re- 
curso no Tribunal Admi- 
nistrativo do Círculo do 
Porto, que declarou as de- 
cisões da AM como feridas 
do vício de violação da lei. 
«A Assembleia Municipal 
de Caminha, na pessoa do 
seu presidente da mesa, 
eleito do PS, talvez mais na 
expectativa de que o man- 
dato entretanto terminasse 
do que na força das suas 
razões, recorreu da deci- 
são do T AC do Porto para o 
Supremo Tribunal Ádmi- 
nistrativo», que agora veio 
confirmar a justeza da po- 
sição da CDU - relata uma 
nota da direcção regional 
de Viana do Castelo do 
PCP, emitida na semana 

passada. Para a DORVIC 
do PCP, o comportamento 
do PS «revela, além do 
mais, uma estranha con- 
cepção do Estado demo- 
crático de direito e traduz 
um conceito distorcido de 
gestão democrática», e 
coloca mesmo uma inter- 
rogação: «As maiorias ab- 
solutas, tantas vezes pro- 
curadas e propaladas em 
nome da estabilidade e 
segurança, não serão, na 
maioria dos casos, fonte de 
instabilidade e geradores 
de comportamentos auto- 
ritários limitativos da li- 
berdade, da democracia e 
do respeito pelos direitos e 
interesses legalmente pro- 
tegidos dos cidadãos?» 

Quadros do PCP 

apelam à continuação da luta 

Novas freguesias 

de Carnaxide 

já em 1993 

Os quadros do PCP de Carnaxide, reunidos no passa- 
do fim-de-semana, decidiram aprofundar a luta pela apro- 
vação na Assembleia da República da constituição das 
novas freguesias, de forma a que nas eleições autárquicas 
de 1993 possam já ser eleitos os respectivos órgãos. 

Carnaxide é a maior freguesia do País, com 110 mil 
habitantes e mais de 70mil eleitores. A suareestruturação 
administrativa (com a criação de 4 novas freguesias) só 
não avançou porque o PSD boicotou o processo na AR - 
como denuncia a Comissão Concelhia de Oeiras numa 
nota enviada segunda-feira à imprensa. Uma das formas 
de luta referidas neste documento é a recolha de assinatu- 
ras, a decorrer, para uma petição parlamentar. 

Os quadros comunistas, que reuniram no Palácio dos 
Aciprestes, em Linda-a-Velha, analisaram a situação na 
freguesia, a qual revela «de forma clara a incompetência 
da gestão PSD e também da Câmara Municipal de Oeiras 
nas questões que se prendem com a resolução dos proble- 
mas de Carnaxide». 

Para os quadros do PCP, «a política desenvol vida pelo 
PSD no concelho e na freguesia não só não resolve, como 
agrava os problemas, com reflexos muito negativos na 
vida da população». No documento divulgado pela con- 
celhia de Oeiras são referidos, entre outros problemas da 
freguesia, a higiene e limpeza urbana, o trânsito e estacio: 

namento, a segurança de pessoas e bens, centros de saúde' 
degradação do património, rede escolar, abastecimento 
público, habitação, e a «situação económica catastrófica» 
da freguesia, com um défice de mais de 30 mil contos, que 
é «agravada com a não descentralização de competências 
e a retirada de meios» por parte da Câmara. 

A análise na reunião das perspectivas que se abrem ao 
PCP, no quadro da CDU, para as eleições autárquicas de 
1993 permitiu concluir que «sendo o projecto CDU o 
único alternativo ao PSD no concelho e na freguesia, 
necessário se toma divulgá-lo junto da população». As- 
sim, foi decidido realizar desde já reuniões abertas em 
todas as localidades que vão passar a freguesias, e iniciar 
o trabalho de elaboração das listas de candidatos da coli- 
gação. Os quadros do PCP de Carnaxide exigem que o 
PSD resolva a situação financeira catastrófica a que con- 
duziu a freguesia. Da CM de Oeiras, reclamam que garan- 
ta a função social dos infantários e os direitos dos respec- 
tivos trabalhadores. O PCP vai ainda «apoiar e desenvol- 
ver a lutarei vindicativa da população para a resolução dos 
problemas mais sentidos», nomeadamente a abertura da 
escola C+S de Queijas, a segurança nas escolas e na fre- 
guesia em geral, a recuperação do Palácio Ribamar e 
Aciprestes, o novo centro de saúde de Linda-a-Velha e a 
higiene urbana em Algés. 
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CDU/Açores 

Perigo de nova vaga 

de despedimentos 

nas Lejes 

Os despedimentos de açorianos nas Lajes e o caso FLAD 

mostram fraquezas imperdoáveis dos Governos Central 
e Regional perante os norte-americanos 

A ameaça de uma nova 
vaga de despedimentos na 
base das Lajes nos Açores e o 
aproveitamento de alegadas 
irregularidades no funciona- 
mento da Fundação Luso- 
Americanapara o Desenvol- 
vimento (FLAD) para os Es- 
tados Unidos não cumprirem 
as suas obrigações constan- 
tes dos acordos existentes, 
são duas preocupações mani- 
festadas a semana passada 
pela Coligação Democrática 
Unitária (CDU) dos Açores 
que em comunicado «conde- 
na firmemente as posições de 
desresponsabi lização do Go- 
verno Regional (em sintonia 
com as do Governo Central), 
indiciadas em declarações 
públicas recentes do Presi- 
dente do Governo Regio- 
nal», Mota Amaral, relativas 
aos possíveis despedimentos 
de trabalhadores portugue- 
ses na Base Aérea das Lajes. 
«Lavar as mãos como 

Pilatos neste caso, implica 
tão-somente ratificar às 
FEUSAçores em território 
nacional poderes que de fac- 
to e por direito não têm, que 
ofendem a dignidade nacio- 
nal e que se materializam 
concretamente , como já 
aconteceu no primeiro caso, 
na desgraça de muitas 
famílias açorianas», afirmaa 
CDU/Açores. 

A coligação afirma ainda 
que «nada nem ninguém» 
desculpará a falta de firmeza 

perante a diplomacia ameri- 
cana desmonstrada pelos 
governos central e regional 
àquando do primeiro proces- 
so de despedimentos, reali- 
zado em plena fase de rene- 
gociação do acordo das La- 
jes. Essa fraqueza, no enten- 
der da CDU, foi a «primeira 
responsável por não ter sido 
reposta a legalidade» e 
«eventualemnte facilitará a 
nova ofensiva ilegítima que o 
Comando americano está 
preparando». 

ACDU/Açores alerta ainda 
para «entendimentos inqua- 
lificáveis que tenham a ver 
com «prazos posteriores às 
eleições regionais»». 

Quanto ao caso da FLAD, a 
coligação diz que «indepen- 
dentemente das irregularida- 
des que existam» a CDU pen- 
sa que «tal situação não pode 
nem deve ser atirada como 
manobra de diversão para 
justificar seja o que for no 
respeitante ao rigiroso cum- 
primento dos acordos relati- 
vamente aos Açores». 

CDU em São Jorge 

Iniciar de imediato os tra- 
balhos de preparação de uma 
lista de candidatos da Coliga- 
ção Democrática Unitária 
(CDU) pelo círculo de São 
Jorge, nos Âçores, foi uma 
das decisões tomadas numa 
reunião daquela coligação na 

freguesia de Santo Amaro, no 
passado dia sete de Abril, que 
contou com a participação de 
José Decq Mota, coordena- 
dor do PCP/Açores e membro 
da Comissão de Coordena- 
ção Eleitoral Regional CDU, 
e António Freitas, também 
membro da referida Comis- 
são de Coordenação Eleito- 
ral. 

A reunião teve como tema 
central a apreciação da situa- 
ção pré-eleitoral naquela 
Região Autónoma onde se 
realizam eleições para o Par- 
lamento Regional nò 
próximo mês de Outubro, 
com destaque para a situação 
existente na ilha de São Jorge. 

Foram também decididas 
formas de intervenção ecoor- 
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Os portugueses que trabafeam na parte americana Pa Base das Lales têm o seu futuro comprometido 
(foto de arquivo] 

denação de trabalho com vis- 
ta à elaboração e atempada 
apresentação pública de um 
Manifesto Eleitoral da CDU 
que, como se diz num comu- 
nicado emitido após aquela 
reunião, «seja um contributo 
efectivo para a plena demo- 
cratização e desenvolvimen- 
to económico-social do futu- 
ro desta ilha». . 

«A CDU de São Jorge, 
completamente identificada 
com os objectivos políticos 
eleitorais da CDU-Açores, 
irá desenvolver um acentua- 
do esforço de intervenção e 

abertura política, confirman- 
do-se como um espaço pol fti- 
co no qual podem ter inter- 
venção activa cidadãos inde- 
pendentes cujo contributo é 
essencial ao progresso desta 
ilha», diz ainda o comunica- 
do emitido após a reunião na 
freguesia de Santo Amaro, 
que conclui: «Desenvolver 
São Jorge como parte inte- 
grante de pleno direito da 
Região Autónoma dos Aço- 
res constitui um desafio que 
só pode ser realizado com 

■ uma clara perspectiva de par- 
ticipação dos cidadãos na 
vida colectiva» pelo que «a 

contribuição da CDU é por 
isso necessária e indis- 
pensável». 

Durante a visita que José 
Decq Mota realizou a esta 
ilha para participar naquela 
reunião, teve ainda ocasião 
para estabelecer contactos 
informais com entidades lo- 
cais, trabalhadores, agentes 
económicos, militantes do 
PCP e simpatizantes da 
CDU, tendo visitado a dele- 
gação da Assembleia Legi- 
slativa Regional e apresen- 
tou cumprimentos na rádio 
Lumena. 

Águas poluídas na serra da Estrela 

O agravamento da poluição 
das ribeiras de Gouveia, no 
Parque Natural da Serra da 
Estrela, foi questão recente- 
mente levantada pelo eleito 
da Coligação Democrática 
Unitária (CDU) na Assem- 
bleia Municipal daquela lo- 
calidade, numa intervenção 
que destaca o caso mais re- 
cente ali ocorrido, na ribeira 
das Aldeias, diariamente a 

■ sofrer descargas de produtos 
poluentes de uma unidade 
sediada nas suas margens e 

MDM 

Mulheres contra 

taxas moderadoras 

O Movimento Democrático de Mulheres 
(MDM) tomou posição pública contra a insti- 
tuição pelo Governo das chamadas Taxas 
Moderadoras num comunicado desta semana 
onde se afirma que as referidas taxas «de 
moderadoras nada têm» e, na referência ao 
período pascal que agora se atravessou, que 
«para amêndoas são muito amargas^. 

O MDM, que apela às mulheres e à popula- 
ção em geral para protestar contra esta medi- 
da, dizque «mais uma vez», serão as mulheres 
especialmente prejudicadas, pois são elas que 
mais recorrem aos serviços de saúde e são elas 
que acompanham filhos e familiares aos 
médicos. 

«Depois da última revisão constitucional, 
onde se lê «a saúde é gratuita» passou a ler-se 
«a saúde deve ser tendencialmente gratuita»... 
na altura questionávamo-nos sobre o que 
poderia significar o «tendencialmente», diz o 
MDM para concluir: «ao fim de três anos já 
compreendemos, «tendencialmente» quer 
dizer pagar e «caro» os serviços de saúde, 
quantas vezes sem condições mínimas de 
atendimento e tratamento». 

O movimento de mulheres refere que neste 
momento as esperas nos serviços de urgência 

podem ir de três a 12 horas questionando o 
destino das verbas agora arrecadadas: «Será 
para minimizarem os meses de espera de uma 
consulta? Será que a partir de hoje ir a um 
hospital é ser logo e bem atendido? Será que é 
desta que vamos assistir à inauguração de 
todos os centros de saúde e hospitais que opaís 
necessita?» A estas questões o próprio MDM 
dá uma resposta; «Não acreditamos. Não é 
verdade.» 

Maria Lamas 

O MDM realiza hoje na Casa do Ribatejo 
em Lisboa um encontro com a comunicação 
social a propósito da formação de uma Comis- 
são para a instalação do monumento a Maria 
Lamas, em Torres Novas, sua terra natal. 

O Presidente da Câmara de Torres Novas, 
Fernanda Tavares, responsável local do 
MDM, e Armando Ferreira, autor do projecto 
que apresentará a respectiva maqueta, estarão 
presentes nesta conferência de imprensa que 
divulgará uma iniciativa que pretende reavi- 
var na memória colectiva a vida e obra de 
Maria Lamas. 

cuja situação atingiu agora 
aquilo a que autarca chama 
de «calamidade» depois mil- 
hares de litros de nafta terem 
sido lançados naquelas águas 
«espalhando a morte entre as 
espécies piscícolas e inviabi- 
lizando a utilização de pastos, 
com prejuízos evidentes para 
pastores e agricultores», assi- 
nala o texto da intervenção do 
eleito CDU na autarquia de 
Gouveia, que exige o apura- 
mento de responsabilidades, 
a indemnização dos prejudi- 
cados e a prevenção de futu- 
ros acidentes. 

Outros casos de poluição de 
águas da serra da Estrela são 
ainda referidos como o da 
ribeira Ajax: «as suas águas 
continuam a ser pintadas das 
cores das anilinas utilizadas 
em cada dia pela unidade 
industrial poluente», diz o 
autarca da CDU que não acei- 

ta «a chantagem utilizada 
pela administração da empre- 
sa de encerrar a fábrica como 
alternativa» à alegada impos- 
sibilidade de adopção de 
medidas que minorem os 
efeitos poluidores, estando 
em risco a própria população 
da localidade da Nespereira 
que bebe a água captada na 
ribeira sem garantias de que 
ela esteja em condições de 
consumo. 

Também as populações de 
Rio Torto e Cativelos e os 
pescadores do concelho de 
Gouveia são vítimas da po- 
luição causada pela fábrica 
de lacticínios, existente na 
primeira daquelas localida- 
des,-e nenhuma medida para 
diminuir os níveis de polui- 
ção foi adoptada, apesar de 
existirem já subsídios comu- 
nitários para ajuda à constru- 

ção de uma estação de trata- 
mento de águas. 

Finalmente, o eleito da Co- 
ligação Democrática 
Unitária assinala ainda a po- 
luição produzida por uma 
recente unidade de extracção 
de areias na margem direita 
da ribeira das Aldeias, cujo 
desassoreamento e lavagem 
de cascalho e areia transfor- 
mam a água num caudal de 
lodo, a dizimar a fauna 
piscícola e. tornando a água 
imprópria para consumo 
doméstico. 

«Quem autorizou tal explo- 
ração? Os serviços 
hidráulicos ou a Câmara 
Municipal? Quem vai pôr 
cobro àquela situação que 
resulta em claro prejuízo das 
populações ribeirinhas?», 
pergunta o eleito da CDU na 
Assembleia Municipal de 
Gouveia. 

Emigrantes na Holanda 

querem cidadania completa 

A comunidade portuguesa no Holanda en- 
tende que, no processo de ratificação dos 
acordos de Maastricht, o Governo português 
deve exigir «que a nova cidadania europeia 
seja uma cidadania completa, com uma 
política social efectiva e vinculativa e apoio 
concreto às minorias comunitárias residentes 
em outros países comunitários, para que a 
evolução em palavras de migrante a cidadão 
comunitário seja uma realidade». 

Este apelo está contido na moção que foi 
aprovada no 2° Congresso da comunidade, 
realizado em Haia no dia 12 de Abril, com a 
presença de 70 participantes mandatados pe- 
las associações, bem como de representantes 
de associações da Bélgica e do Luxemburgo. 
Estiveram também presentes o embaixador e 
o cônsul de Portugal na Holanda. 

No congresso foram analisados outros as- 
pectos da situação dos emigrantes portugue- 
ses face às alterações que se vêm verificando 
na Comunidade Europeia. 

Na moção que o congresso aprovou recla- 
ma-se «um aumento substancial de verbas 
para apoiar as comunidades portuguesas», 
uma vez que a verba orçamentada, de 300 mil 
contos, é «ridícula», particularmente quando 
comparada com a totalidade das remessas dos 
emigrantes. 

Os emigrantes na Holanda reclamam ainda 
«do Governo, das embaixadas e consulados 
uma informação clara sobre Maastricht e as 
suas consequências para a comunidade portu- 
guesa, quer através dos órgãos de informação 
escrita e falada, quer através das associações e 
em diálogo com elas». 
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PE aprova RETEX 

Reconversão dos têxteis 

exige participação 

dos parceiros sociais 

Ajuda a Portugal vai depender do respeito pelas normas da OIT sobre o trabalho 

infantil 

A reconversão do sector 
têxtil/vestuário não pode ser 
feita sem a participação dos 
parceiros sociais, defendeu o 
eurodeputado Sérgio Ribeiro 
no Parlamento Europeu, que 
aprovou na sua sessão 
plenária deste mês o relatório 
do português Cunha de Oli- 
veira sobre uma iniciativa 
comunitária relativa às re- 
giões fortemente dependen- 
tes do sector têxtil/vestuário - 
programa RETEX. 

A iniciativa comunitária é 
no essencial uma acção de 
desenvolvimento destinada a 
permitir a diversificação e a 
modernização das activida- 
des económicas das regiões 
em causa. Para a sua concreti- 
zação prevê-se um montante 
global de 500 milhões de 
ecus, para um período de cin- 
co anos, do qual 80 por cento 
reverte a favor das regiões 
"objectivo 1", em que se in- 
clui Portugal. Recorda-se que 
a indústria têxtil/vestuário na 
Comunidade ocupa mais de 
três milhões de pessoas e re- 
presenta cerca de nove por 
cento do valor acrescentado 
pela indústria transformado- 
ra comunitária. Está concen- 
trada em certas regiões de 
Portugal, Espanha, Irlanda e 
Grécia sendo, nalgumas de- 
las, responsável por mais de 
50 por cento do emprego in- 
dustrial. 

Para Portugal, a aprovação 
do RETEX «será um passo 
significativo num processo 
que, por esforço pluripar- 
tidário e multinacional de 
deputados, transformou o 
que se considerava problema 
localizado, e na periferia, em 
problema comunitário». As 
palavras são do eurodeputa- 
do do PCP, Sérgio Ri beiro, ao 

intervir no Parlamento Euro- 
peu sobre a matéria. 

Na ocasião, Sérgio Ribeiro 
lembrou a «cumplicidade» 
dos comunistas portugueses 
nas tentativas de resolução da 
grave crise que afecta as re- 
giões dependentes do sector 
têxtil/vestuário, de que são 
exemplo «o parecer que as- 
sinámos em nome da comis- 
são económica» e «a partici- 
pação em propostas de emen- 
das que foram aceites» por 
Cunha de Oliveira. 

Na sua i ntervenção, o euro- 
deputado comunista reafir- 
mou a posição, adoptada pela 
comissão económica (como 
o «Avante!» divulgou na sua 
edição de 26 de Março), da 

necessidade de o RETEX, 
sem prejuízo da sua natureza 
de acção de desenvolvimento 
regional, «ser também um 
programa sectorial e inter- 
sectorial». Criticou, por ou- 
tro lado, o facto de a Comis- 
são das Comunidades não dar 
ao princípio fulcral da parti- 
cipação a necessária atenção. 
Para Sérgio Ribeiro, «não 
pode ser exclusivamente o 
governo central a decidir 
como se utilizarão os fundos 
que materializarão» o RE- 
TEX. 

Esta iniciativa comu- 
nitária - afirmou - não pode 
ter interpretação que leve 
um governo a considerar os 
meios a disponibilizar 

como alimento de uma sua 
fórmula, tal como a criação 
de um fundo de capital de 
risco, decisão totalmente à 
margem da consulta e par- 
ticipação dos parceiros so- 
ciais e das autoridades de 
poder local ou regional, e 
até de posições que têm tor- 
nado públicas. 

A reforçar esta posição, 
Sérgio Ribeiro referiu os seus 
recentes contactos no norte 

' de Portugal com a federação 
sindical e a associação de 
empresários dos têxteis, onde 
a expectativa relativa ao 
RETEX se encontra mitigada 

, «por esse sentimento de mar- 
ginalização» reflectido «na 
demissão em bloco da direc- 
ção da associações empresa- 
rial do sector que representa 
17 por cento do valor acres- 
centado bruto industrial e 
perto de 1 /3 do emprego e das 
exportações portuguesas». 

O PE manifestou-se 
sensível à questão e propôs a 
participação de entendidades 
oficiais, regionais e privadas, 
incluindo empresas e sindi- 
catos, na execução e controlo 
dos projectos contemplados 
por aquela iniciativa. 

De referir ainda que, se- 
gundo Cunha de Oliveira, as 
ajudas comunitárias à recon- 
versão das regiões portugue- 
sas excessivamente depen- 
dentes do sector têxtil/ves- 
tuário serão em breve condi- 
cionadas ao cumprimento 
das normas da Organização 
Internacional do Trabalho 
(OIT) contra o trabalho in- 
fantil. O próprio comissário 
de política regional, Bruce 
Millan, éfavorávelàinclusão 
de uma cláusula prevendo a 
não afectação de verbas às 
empresas que empreguem 
menores de 16 anos. 

Pergunta 

à Comissão 

A propósito dos estudos sobre situações nacionais 
para o programa específico para regiões têxteis da Co- 
munidade (RETEX), o deputado Sérgio Ribeiro fez a 
seguinte pergunta à Comissão das Comunidades: 

«Com data de 11 de Novembro de 1991, fiz uma per- 
gunta à Comissão sobre o tema em epígrafe, a partir do 
conhecimento do encargo, ao gabinete KS A, daelabora- 
ção do estudo sobre as situações nacionais do sector 
têxtil com vista ao programa RETEX, com o curtíssimo 
prazo de entrega até ao final desse ano. 

«Já neste mês de Abril, em visita ao norte de Portu- 
gal, tive encontros com os parceiros sociais e, junto da 
associação dos industriais (ANITAF), soube que tinha 
havido um contacto de técnicos da empresa KS A, não se 
tendo chegado a realizar qualquer encontro por falta de 
tempo desses técnicos, aliás justificada pelo tempo 
ocupado em Espanha com vista a este estudo. 

«Recebi, entretanto, a resposta da Comissão à minha 
pergunta, com data de 12 de Março, em que se dizia, 
entre outras coisas, que esse estudo «deve ser concluído 
nas próximas semanas». 

«Assim, pergunto à Comissão se tal estudo já está 
concluído, quando estará disponível, que participação 
teve de entidades protuguesas, nomeadamente de repre- 
sentantes da indústria e de parceiros sociais?» 

Aguarda-se a resposta. 

Cimeira de Washington 

A cimeira CEE-Estados 
Unidos, que ontem reuniu em 
Washington Cavaco Silva, 
Jacques Delors e George Bu- 
sh, foi considerada por mui- 
tos observadores como a últi- 
ma oportunidade para se con- 
seguir u m acordo políticoque 
permita aos 108 países envol- 
vidos nas negociações para a 
liberalização das trocas co- 
merciais concluir o Uruguai 
Round. 

À hora de fecho desta edi- 
ção desconhecia-se ainda o 
resultado das negociações, 
mas tanto Cavaco Silva, na 
sua qualidade de presidente 
do Conselho Europeu, como 
Jacques Delors, presidente da 
Comissão Europeia, foram 
aos EUA com o objectivo de 
aproximar as posições da 
CEE e norte-americanas nos 

dossiers mai s difíceis - a agri- 
cultura, o acesso aos merca- 
dos e os serviços - na convic- 
ção de que só com um acordo 
pol ítico até ao fí m do corrente 
mês será possível começar a 
implementar o Uruguai 
Round em Janeiro de 1993. 

Iniciado em 1986, no Uru- 
guai (daí o nome), para regu- 
lamentar e liberalizar o co- 
mércio mundial, o Uruguai 
Round visa reduzir as barrei- 
ras alfandegárias para os pro- 
dutos industrializados e ou- 
tros bens, estabelecer regras 
de protecção à propriedade 
intelectual, abrir os mercados 
mundiais às empresas de ser- 
viços e aos investimentos, re- 
gulamentar a concorrência 
no acesso aos mercados de 
produtos agrícolas e fortale- 
cer as medidas de combate ao 
"dumping" social. 

Os interesses em jogo são 
naturalmente muitos, agrava- 
dos pelas profundas dispari- 
dades existentes entre os 
países signatários do acordo. 
As principais divergências - 
que opõem a CEE aos EUA - 
estão centradas na política 
agrícol a. Os EU A pretendem, 
para o período de 1993 a 
1999, a redução drástica dos 
subsídios e medidas compen- 
satórias no sector agrícola: 36 
por cento nos direitos adua- 
neiros de acesso aos merca- 
dos, 36 por cento nos subsí- 
dios orçamentais à exporta- 
ção e 20 por cento nos apoios 
internos ao produtor. 

A Comunidade, por seu 
turno, aceita reduzir os 
subsídios à exportação mas 
defende a inclusão na chama- 
da "caixa verde" (medidas de 

apoio pacíficas), das despe- 
sas de desenvolvimento re- 
gional, dos investimentos 
agrícolas e das medidas pre- 
vistas na reforma da política 
agrícola comum (PAC), tam- 
bém elas ainda sem acordo a 
nível comunitário. 

Pressionados pelas reivin- 
dicações internas dos seus 
agricultores e pela necessi- 
dade de um acordo global - 
sem o qual o comércio mun- 
dial arrisca entrar em grave 
crise - os principais protago- 
nistas destas negociações di- 
ficilmente conseguirão con- 
ciliar todos os interesses em 
jogo e a contento das partes. 
Os países menos desenvolvi- 
dos, como Portugal, para 
quem o pacote agrícola é fun- 
damental, têm acrescidas ra- 
zões para se preocuparem. 

Barragem do Maranhão 

A Comissão das Comunidades Europeias anunciou 
recentemente pretender solicitar às autoridades portu- 
guesas informações mais pormenorizadas sobre os tra- 
balhos de reparação da Barragem do Maranhão, que 
estiveram na origem do morticínio de mais de mil tone- 
ladas de peixe. 

A intenção foi expressa em resposta a uma pergunta 
do deputado Sérgio Ribeiro, sobre as medidas a tomar 
para fazer face à catástrofe ecológica provocada e as res- 
ponsabilidades das autoridades portuguesas em terem 
autorizado as referidas obras sem um estudo prévio 
sobre o impacte ambiental que o escoamento das águas 
iria provocar. 

A Comissão afirma ter tomado conhecimento do 
problema «através de uma queixa que lhe foi apresenta- 
da» e reconhece que os trabalhos de reparação da Barra- 
gem se inserem nos que «devem ser objecto de um estu- 
do de impacte ambiental», mas para além de pedir expli- 
cações às autoridades portuguesas não parece apostada 
em mais nenhuma iniciativa. 

Recorda-se que após o morticínio de mais de mi! to- 
neladas de peixe na Barragem do Maranhão, provocado 
pelo seu esvaziamento para obras de reparação das 
comportas e uma operação de limpeza, as autoridades 
procederam à incineração e enterro do peixe morto (que 
se mantinha a apodrecer no leito da barragem), na bacia 
da albufeira, em sepulturas de pouca profundidade e 
sem a necessária celeridade. Para além da poluição da 
água provocada pela putrefacção dos peixes, as autori- 
dades locais (no concelho de Avis) alertaram a popula- 
ção para o perigo que representa para a saúde pública o 
consumo de água e peixe da barragem, bem como a 
contaminação que os lençóis de água subterrâneos po- 
dem provocar em poços, furos artesianos e fontes. 

Até ao momento, continua a não haver resposta nem 
medidas que minimizem os efeitos negativos resultan- 
tes da incúria governamental sobre a actividade 
económica da região e o perigo para a saúde pública. 

Fundo Social Europeu 

A Comissão Europeia está a analisar quais as medi- 
das mai s apropriadas que poderão ser adoptadas a fim de 
assegurar um melhor sistema de informação dos casos 
de fraude na utilização dos fundos comunitários. A in- 
formação foi dada pelo próprio presidente, Jacques 
Delors, em resposta a uma pergunta dos deputados 
comunistas Joaquim Miranda e Sérgio Ribeiro sobre as 
alegadas fraudes na utilização do Fundo Social Europeu 
em Portugal. 

Reportando-se a notícias veiculadas pela imprensa 
sobre alegados casos de desvio de fundos comunitários 
no âmbito do FSE, destinados a acções de formação pro- 
fissional em Portugal, os eurodeputados questionaram a 
Comissão sobre os mecanismos que se propõe desenca- 
dear para garantir a transparência e a correcta aplicação 
dos mesmos. Em resposta, Jacques Delors informa os 
eurodeputados que, até ao momento, 328 dos casos 
comunicados estão já em fase de resolução, tendo para 
além disso a Comissão decidido constituir-se parte civil 
no que se refere a 27 processos. 

Afirmando que a Comissão «está empenhada em 
fazer com que as autoridades nacionais melhorem a 
estrutura da formação profissional, em especial no que 
diz respeito aos critérios de acesso e de financiamento 
de novos programas», o presidente daquele organismo 
recorda que o Código de Conduta elaborado «para tor- 
nar mais transparente a utilização dos fundos» foi anu- 
lado pelo Tribunal de Justiça, pelo que neste momento a 
Comissão estuda as medidas apropriadas a tomar. 

Transportes 

O eurodeputado Rogério Brito questionou o Consel- 
ho das Comunidades sobre a liberalização da cabota- 
gem aérea e marítima para os Açores e a Madeira, na 
sequência das decisões tomadas no Conselho de Minis- 
tros de 26 e 27 de Março. 

Em relação à cabotagem aérea, lembra o deputado 
que o Conselho se pronunciou favoravelmente pela 
1 iberalização das tarifas no quadro do terceiro pacote de 
liberalização dos transportes aéreos, bem como pelo 
princípio do acesso generalizado a todas as rotas aéreas, 
estando em discussão o período de transição para a sua 
liberalização. Considerando que se encontra também 
em debate o fim dos subsídios estatais às companhias 
aéreas nacionais, pergunta o deputado: «Qual o período 
de transição que se pensa adoptar para a liberalização da 
cabotagem em relação aos Açores e à Madeira e quais as 
consequências previsíveis sobre as tarifas praticadas 
actualmente para estas populações insulares derivadas 
do fim da cabotagem e dos subsídios estatais?» 

Quanto à cabotagem marítima a pergunta é: «Quais 
as razões e os critérios que excluem a situação es- 
pecífica dos Açores e da Madeira de um períodoiie tran- 
sição semelhante ao da Grécia (até ao ano 2004)?» 
Embora ainda não oficializado, o acordo do Conselho 
de Ministros sobre a matéria prevê um período de tran- 
sição até 1999, com excepção justamente da Grécia. 
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ALBÂNIA 

Os subsídios de desemprego vão ser reduzidos, afir- 
mou o primeiro-ministro albanês, Alexandre Meksi, 

no mesmo dia em que era nomeado o novo governo. 
Esta parece ser a primeira medida de um programa de 

austeridade que o novo governo se prepara para aplicar 
num dos países mais pobres da Europa, cujos 3,2 milhões 
de habitantes dependem actualmente em grande medida de 
ajuda alimentar estrangeira. 

Segundo o actual sistema de subsídios, os desemprega- 
dos recebem 80 por cento dos seus salários. No novo siste- 
ma, o Estado pagará aos desempregados apenas 60 por 
cento do salário nos primeiros seis meses, após o que não 
haverá qualquer subsídio. 

Entretanto uma equipa do FMI chegou a Tirana para 
estabelecer um acordo de assistência económica à Albânia 
que deverá passar por cortes nas despesas do Estado, espe- 
cialmente dos subsídios de desemprego. 

MARROCOS 

Nubir Amaui, secretário-geral da Confederação Demo- 
crática do Trabalho, foi condenado a dois anos de pri- 

são por um tribunal e a uma multa de 1000 dirhams. 
O sindicalista foi de imediato preso, apesar de os seus 

advogados terem interposto recurso da condenação no tri- 
bunal de primeira instância. 

Amaui era acusado de «injúrias e difamação» ao gover- 
no, pelas afirmações proferidas numa entrevista dada em 
Março ao diário espanhol «El País», em que classificou o 
governo de «bando de ladrões». 

BRASIL 

A Ordem dos Advogados do Brasil denunciou a existên- 
cia de um grande complexo carbonífero onde são 

exploradas como escravos e em condições desumanas mais 
de 4000 pessoas. 

Nas minas de carvão situadas na Bacia do Rio Pardo, 
Estado de Mato Grosso do Sul, mil homens e suas famílias, 
são obrigados a trabalhar em troca de comida e a residirem 
em grupos de seis em habitações de lona com precárias 
condições de higiene, revelou a Ordem. 

Deputados de uma comissão parlamentar pediram a 
intervenção das empresas que trabalham na zona, uma 
região de 500 mil hectares, que em 1970 foi reflorestada 
para apoiar um projecto da indústria de celulose. 

A Ordem dos Advogados denunciou que crianças de 
seis anos são recrutadas para carregar lenha e manter os for- 
nos de barro em funcionamento. 

Como os seus pais, os menores não recebera remunera- 
ção pelo trabalho e não têm acesso a qualquer tipo de assis- 
tência médica em caso de doença ou acidente. 

Os administradores da empresa carbonífera são acusa- 
dos pela Ordem de exercerem actos violentos e intimidató- 
rios sobre os trabalhadores. 

SUDÃO 

A organização de defesa dos direitos humanos Amnistia 
Internacional (AI) denunciou a prática pelo governo 

de Cartum de torturas e detenções diárias de opositores no 
Sudão. 

«A tortura faz parte dos interrogatórios aos opositores 
do governo nas instalações de segurança de Cartum», refe- 
re a AI num comunicado divulgado em Londres, sede da 
organização. 

Segundo a AI, apesar de o executivo sudanês ter anun- 
ciado em Abril de 1991 a libertação de todos os presos polí- 
ticos, «muitos deles estão ainda detidos», ideia rejeitada re- 
centemente pelo Ministério dá Justiça do Sudão que alega 
qua nas suas prisões já não se encontram presos políticos. 

No seu relatório, a AI informa que no Oeste e no Sul do 
Sudão, onde o Governo lutou desde 1983 contra as tropas 
do Exército de Libertação dos Povos do Sudão (SPLA), são 
comuns os desaparecimentos e as execuções extrajudiciais 
de elementos do SPLA. 

ÁFRICA AUSTRAL 

A África Austral, incluindo a África do Sul, terá de 
importar urgentemente produtos alimentares numa 

escala sem precedentes devido à seca na região, sublinhou 
um relatório oficial divulgado em Joanesburgo. 

O documento frisa que a situação mais crítica é em Mo- 
çambique, onde os efeitos devastadores da seca são multi- 
plicados pela guerra civil que há 15 anos destrói o país. 

De acordo com um estudo da Organização das Nações 
Unidas para a Agricultura e Alimentação e o Programa 
Mundial de Alimentação, a África Austral precisará de im- 
portar nos próximos 12 meses cerca de 11,5 milhões de 
toneladas de alimentos, em vez dos habituais dois milhões. 

O relatório sublinha ainda que esta situação de desastre 
só poderá ser minorada através de um esforço gigantesco 
de ajuda internacional, para evitar a morte pela fome de 17 
milhões de pessoas. 

INTERNACIONAL 

Alemanha 

Função Pública luta 

por aumentos salariais 

Mais de dois milhões de 
funcionários públicos da 
parte ocidental da Alema- 
nha deverão entrar breve- 
mente em greve. 

Em declarações a um jor- 
nal de Berlim, a presidente 
do sindicato alemão dos 
Serviços Públicos e Trans- 
portes, Monika Wulf 
Mathies, prevê que a maio- 
ria dos trabalhadores vote, 
na próxima semana, a favor 
da realização de uma greve, 
que será a primeira no sector 
nos últimos dez anos. 

A dirigente sindical res- 
ponsabilizou o Estado pelo 
fracasso das negociações 
colectivas, interrompidas a 
semana passada. A última 
proposta do governo ale- 
mão relativamente aos 
aumentos salariais era de 
4,7 porcento, quando a arbi- 
tragem do conflito tinha 
apontado para um aumento 
salarial de 9,5 por cento. 

Quanto às negociações 
relativas aos funcionários 
públicos dos cinco Estados 
federados que integravam a 
República Democrática 
Alemã, mais de um milhão, 
a sindicalista defendeu a 
rápida equiparação de salá- 
rios em toda a Alemanha. 

Os salários da ex-RDA 
ainda são muito inferiores, 
representando cerca de 70 
por cento dos do resto do 
país. 

A luta dos funcionários 
públicos alemães insere-se 
num movimento reivindica- 
tivo que tem mobilizado 
diferentes sectores de traba- 
lhadores na luta por melho- 
res salários, face a uma 
marcada resistência do 
patronato e do governo da 
Alemanha, que invocam a 
pretendida necessidade de 
sacrifícios (por parte dos 
trabalhadores...) para 
aumentar a competitividade 
alemã no quadro do Merca- 
do Comum. 

Helmut Kohl entrou 
directamente na liça, para 
incitar os «parceiros soci- 
ais» a conter os aumentos 
salariais abaixo dos 4%, 
quando a inflação em 1991 

foi de 4,2% e os últimos 
números divulgados pelo 
Bundesbank revelam uma 
tendência para o seu 
aumento. 

No início deste mês, e 
após dois meses de luta, 
que passaram por paralisa- 
ções de trabalho, particu- 
larmente seguidas em gran- 
des cidades com Hamburg 

e Frankfurt, os empregados 
bancários conseguiram 
aumentos salariais da 
ordem dos 6,4 por cento. 

São os trabalhadores da 
siderurgia que, em Feverei- 
ro, na sequência de uma 
ameaça de greve no Ruhr, 
abrem a primeira brecha no 
tecto salarial que governo e 
patronato pretendiam im- 

por. O nível de referência 
para os outros salários pas- 
sou assim para os 6,4%. 

O acordo alcançado na 
banca —- onde entretanto se 
avoluma também a reivin- 
dicação de redução do 
horário de trabalho — abre 
agora caminho à luta dos 
trabalhadores da função 
pública. 

Factos inquietantes 

Nos Estados federados que 
constituíam a RD A, os candi- 
datos à Função Pública são 
obrigados a preencher ques- 
tionários em que lhes é per- 
guntado se foram membros 
do SED, ou de outro partido 
autorizado na RDA ou ainda 
filiados num sindicato. Práti- 
ca velha na Alemanha, mas 
hoje ainda agravada, apesar 
de ir contra o artigo 3 da 
Constituição que estipula que 
«ninguém pode ser prejudi- 
cado ou favorecido em fun- 
ção do sexo, origem, raça, 
língua, país de origem, reli- 
gião, opiniões religiosas ou 
políticas». 

Este um entre outros factos 
inquietantes, que ocorrem na 
Alemanha de hoje, ao arrepio 
do respeito pelos mais ele- 
mentares direitos humanos. 

De referir, por exemplo, a 
expulsão de alemães de 
Leste, por força do direito 
reconhecido aos antigos pro- 
prietários, na Alemanha Oci- 
dental, de recuperar os seus 
bens imobiliários do passa- 
do. 

Numerosos funcionários 
são vítimas da decisão de não 
contabilização dos anos de 
serviço quando da existência 
da RDA, para efeitos de 
reforma, sempre que se con- 

. sidera terem sido demasiado 
«próximos do sistema». A lei 
que fixa actualmente o mon- 
tante das reformas e pensões 
penaliza os cidadãos da ex- 
-RDA. Os sistemas de pen- 
sões complementares deixa- 
ram de ser tomados em conta. 

0 desemprego e em grande desencanto, na ex-ROA, com a evolução da 
situação socioeconómica, têm vindo a ser utilizados pela extrema- 
direlta. Cerca de 400 agressões contra estrangeiros foram regista- 
das no primeiro trimestre de 92 

Na verdade, os trabalhado- 
res da ex-RDA são dupla- 
mente discriminados, por um 
lado, auferem de rendimen- 
tos claramente inferiores (o 
que constitui uma preocupa- 
ção por parte do movimento 
sindical alemão), por outro 
são atingidos por uma discri- 
minação suplementar no 

•exercício de alguns cargos e 
profissões. De referir o caso 
dos professores do ensino 
superior, da Faculdade de 
Medicina de Humbold, que 
desde Novembro de 91 
viram os seus rendimentos 
reduzidos ao nível do de um 
assistente, em princípio de 
carreira, na Alemanha Oci- 
dental, 

Em 1991, mais de 20 000 
professores foram afastados. 

Nos novos Lander dirigidos 
pela CDU (Democracia 
Cristã), as comissões encar- 
regadas da escolha dos juízes 
não aceitam mais de 50% de 
cidadãos dà ex-RDA. Em 
Berlim, a situação é particu- 
larmente grave, sendo essa 
percentagem reduzida ãos 
10%. 

O PSD (ex-comunistas) é 
o alvo principal destas ac- 
ções discriminatórias, algu- 
nas particularmente orienta- 
das no sentido de tentar des- 
valorizá-lo aos olhos do elei- 
torado, na perspectiva das 
eleições municipais de Ber- 
lim, em 24 de Maio. 

A sua sede central foi 
revistada cinco vezes desde 
Outubro de 1990. 

% 
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Encontro PCP/DKP 

Helga Rosemberg, membro do Secretariado do CC do Par- 
tido Comunista Alemão (DKP) e um dos seus porta-vozes, foi 
recebida no Centro de Trabalho da Rua Soeiro Pereira Gomes, 
por Álvaro Cunhal, secretário-geral do Partido Comunista Por- 
tuguês, acompanhado por Albano Nunes, membro do Secreta- 
riado, e Laura Cunha, da Secção Internacional. 

Durante o encontro foram trocadas informações e opiniões 
acerca da situação nos dois países e a actividade dos dois parti- 
dos e questões da actualidade no plano europeu e mundial. 

Foi confirmada a vontade de desenvolver as relações de 
amizade e solidariedade entre os dois partidos, tendo sido diri- 
gido ao DKP convite para a visita a Portuga) de uma sua dele- 
gação e transmitido ao PCP o convite para se fazer representar 
no próximo Congresso do DKP. 
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INTERNACIONAL 

Afeganistão 

Crise e Jogos de poder 

A situação que actual- 
mente se vive no Afeganistão 
é de total instabilidade. Difi- 
cilmente alguém saberá dizer 
mesmo quais serão as pers- 
pectivas até ao próximo fim- 
de-semana. Como pano de 
fundo, os jogos de poder entre 
grupos armados, marcados 
por diferenças tribais e reli- 
giosas, e pelos respectivos 
apoios exteriores. 

Neste momento, Cabul, 
cercada, é governada por um 
Conselho Provisório, com- 
posto por quatro vice-presi- 
dentes, pelos presidentes das 
duas câmaras do Conselho 

Nacional e representantes do 
Partido Democrático do 
Povo Afegão (Watan), até à 
data no poder. Abdul Rahim 
Hafet é o presidente interino 
do país, uma figura conside- 
rada como favorável a con- 
sensos políticos. 

Multiplicam-se os apelos a 
uma solução política, nego- 
ciada, da crise. Numa decla- 
ração lida à imprensa em 
nome dos quinze membros 
do Conselho de Segurança da 
ONU, o seu presidente em 
exercício, o embaixador do 
Zimbabwe, Simbarashe 

Mumbengegwi, pediu «a to- 
das as partes envolvidas que 
mostrem contenção e apoiem 
os esforços do emissário do 
secretário-geral, Benon Se- 
van, a favor de uma solução 
política da crise afegã, que é a 
única solução». 

Entretanto, é uma lógica de 
guerra e de ambições de po- 
der que domina o país. Gul- 
buddin Hekmatyar, dirigente 
do Hezb-e-Islami, partido 
islâmico fundamentalista, 
assente quase inteiramente 
na etnia patchum, e esmaga- 
doramente apoiado pelo Pa- 
quistão, tem reais pretensões 

a umpoderabsolutoe ameaça 
eliminar a Junta Militar se 
esta não se render «incondi- 
cionalmente» às suas forças. 

Outros grupos islâmicos, 
com destaque para a Jamiat-i- 
islami, coligação de base es 
sencialmente tadjique, diri- 
gida por Massud, parecem 
apostar num governo conjun- 
to integrando vários grupos 
islâmicos. 

Neste compasso de espera, 
a população de Cabul vive na 
expectativa de mais guerra e 
morte no confronto entre gru- 
pos rivais. 
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Líbia 

CPPC denuncia «pretenso Julgamento 

de um caso de terrorismo» 

OCbele do Estado líblo, na foto, o 
alvo, como o seu país, da recur- 
so a sanções económicas que, 
segundo o CPPC, «têm criada 
situações desumanas», corren- 
do-se o risco, como a contece no 
Iraque, de as sanções matarem 
mais Inocentes do que a própria 
guerra 

«A resolução do Conselho 
de Segurança das Nações 
Unidas que começou a ser 
aplicada contra a Líbia não 
pode, num primeiro nível de 
análise, desligar-se do con- 
juntode decisões e comporta- 
mentos assumidos por aquele 
organismo, de algum tempo a 
esta parte e, com particular 
destaque, em toda a crise do 
Golfo e episódios subsequen- 
tes», afirma-se em Declara- 
ção do Conselho Português 
para a Paz e Cooperação 
(CPPC), a propósito das san- 
ções contra a Líbia. 

NaDeclaração sublinha-se 
que o CPPC «sempre conde- 
nou política e moralmente o 
terrorismo» e tem insistido 
que «a resolução dos proble- 
mas sociais, políticos e eco- 
nómicos — que constituem o 
terreno fértil para o desenvol- 
vimento do terrorismo e para 
a sua existência, expansão e 
afirmação do fundamentalis- 
mo étnico e religioso — deve 
fazer-se por via pacífica e no 
respeito mútuo». 

Desenvolve-se paralela- 
mente uma frontal crítica ao 
posicionamento que o Con- 

Brasil 

Polícia participa 

no extermínio de crianças 

Os menores assassinados 
nas ruas das cidades brasilei- 
ras são maioritariamente de 
raça negra e jovens pobres, 
enquanto os assassinos, de 
maneira geral, são agentes ou 
têm ligações com os serviços 
locais da polícia e segurança. 
Um documento oficial da 

Câmara de Deputados brasi- 
leira, elaborado após oito 
meses de trabalho, denuncia 
que a vítima típica é o rapaz, 
pobre, negro, com idade infe- 
rior a 16 anos, que sobrevive 
a vaguear pelas ruas. 
O estudo revelou que entre 

1989 e 1991 foram assassina- 
das no Brasil 4611 crianças e 
adolescentes — uma média 
diária de 4,2 — das quais 52 
por cento foram vítimas de 
uma arma de fogo. 
Organismos humanitários 

receiam que um número in- 
determinado de menores 
dados como desaparecidos 
tenha sido assassinado. 
O extermínio institucional, 

como o denominou o Núcleo 
da Violência da Universi- 
dade de São Paulo (USP), 
ocorre nas grandes cidade 
brasileiras como o Rio de 
Janeiro, São Paulo, Belo 
Horizonte. 

Uma alta percentagem dos 
120 testemunhos recolhidos 
pela Comissão Parlamentar, 
presidida por Rita Camata, 
acusa a polícia de participar 
ou ser cúmplice no ex- 
termínio das crianças com a 
total impunidade das autori- 
dades. 
No Rio de Janeiro e São 

Paulo foram já identificados 
polícias que participaram em 
assassínios de crianças, além 
de irregularidades nos regis- 
tos policiais, inclusivamente 
na relação de óbitos no Insti- 
tuto de Medicina Legal. 
Um testemunho da Comis- 

são, além de denunciar que 
agentes da polícia militar de 
São Paulo cometem as- 
sassínios a título pessoal, 
declara que os menores são 
submetidos a tortura, com a 
utilização de máquinas eléc- 
tricas. 
Integrada por 15 parlamen- 

tares de 12 partidos daCâma- 
ra de Deputados do Brasil, a 
Comissão exigiu a Procura- 
doria-Geral da República 
que inicie processos contra 
os presumíveis responsáveis 
do extermínio, e propôs leis 
para o combater. 
«Reprovamos este holo- 

causto. Não nos repugna 
somente o seu lado social, 
político, jurídico e ético. 
Condenamos a partir da nos- 
sa verdade existencial, de 
seres humanos com acesso à 
dimensão da morte, o amor 
pela vida», lê-se no texto dos 
deputados. 

selho de Segurança tem vin- 
do a assumir, nomeadamente 
pelo seu papel no agravamen- 
to de tensões no mundo. 

«Ao invés de aplacar con- 
flitos e se orientar de forma 
permanente para a suaresolu- 
ção política, através do 
diálogo e da negociação, a 
postura do Conselho de Se- 
gurança, em certos momen- 
tos, abre e agrava focos de 
tensão na cena internacional, 
propícios à eclosão de confli- 
tos militares» — afirma o 
CPPC, que dá também parti- 
cular destaque às consequên- 
cias socioeconómicas das 
sanções — «O recurso a san- 
ções económicas tem criado 
situações desumanas, atin- 
gindo muito particularmente 
crianças, velhos e mulheres; 
como acontece por exemplo 
no Iraque, corre-se o risco das 
sanções matarem mais ino- 
centes do que a própria guer- 
ra». 

Abordando concretamente 
a Resolução do Conselho de 
Segurança que impõe um 
embargo económico e aéreo 
contra a Líbia, a Declaração 
do CPPC destaca, como fac- 
tos que importa considerar: 

«a) Esta Resolução e os 
meios e iniciativas desenca- 

deadas tendo em vista a sua 
aplicação inscrevem-se no 
quadro de um afrontamento 
continuado e violento dos 
Estados Unidos da América 
contra a Líbia, cujo episódio 
mais significativo foi o 
«raid» aéreo contra Tripoli e 
Benghasi, em 1986, dirigido 
contra a própria residência do 
Chefe de Estado, matando 
uma das suas filhas; 

« b) a Resolução foi tomada 
antes que o Tribunal Interna- 
cional de Haia tenha proferi- 
do qualquer sentença sobre o 
assunto; este argumento con- 
tinua a ser válido mesmo 
depois de o Tribunal ter recu- 
sado «emitir um parecer pro- 
visório» como tinha sido soli- 
citado pela Líbia; 

«c) foram sucessivamente 
recusadas, e continuam a sê- 
lo, todas as propostas e inicia- 
tivas de mediação e negocia- 
ção, o que demonstra que, 
mais do que o pretenso julga- 
mento de um caso de terroris- 
mo, o que está em causa é 
levar por diante um processo 
político de humilhação e sub- 
missão de um Estado sobera- 
no; 

«d) são legítimas e perti- 
nentes as interrogações e 

dúvidas colocadas, quer 
quanto à legalidade e legiti- 
midade da medida agora apli- 
cada com os fundamentos 
que foram apresentados, quer 
mesmo quanto à sua justeza: 

note-se que diversas fontes, 
americanas, israelitas e in- 
glesas, têm apontado não a 
Líbia mas a Síria ou o Irão, 
como eventuais instigadores 
do atentado de Lockerbie; 

«e) vale a pena fazer notar 
que este processo é desenca- 
deado no quadro de uma 
campanha eleitoral na qual 
George Bush está a enfrentar 
dificuldades; recorde-se, a 
este propósito, como foi 
manipulada a opinião ameri- 
cana para o apoio ao presi- 
dente Bush no decurso da 
Guerra do Golfo; 

«/) acresce — e este não é 
por certo o elemento menos 
importante de toda esta pro- 
blemática — que esta Reso- 
lução para além de agravar a 
tensão numa região já de sim 
altamente conturbada e onde 
os fundamentalismos amea- 
çam alargar a sua influência, 
é susceptível de influenciar 
negativamente o Processo de 
Paz no Médio Oriente.» 

ESCffP reunida em Pequim 

Butros-Ghali alerta para recessão 

O secretário-geral da 
ONU, Butros-Ghali, alertou 
para a «possibilidade de uma 
recessão global» e disse que 
o desenvolvimento socioe- 
conómico «deve ser uma das 
primeiras prioridades das 
Nações Unidas». 

«A situação é crítica e 
requer acção urgente. A eco- 
nomia mundial sofreu consi- 
deráveis choques e nos últi- 
mos anos houve um abranda- 
mento geral», disse Butros- 
Ghali na abertura da 48.' ses- 
são da Comissão Económica 

e Social da ONU para a Asia- 
Pacífico (ESCAP). 

A reunião da ESCAP, que 
decorre em Pequim até 23 de 
Abril com representantes de 
47 países e regiões, entre as 
quais Macau, é a primeira do 
género realizada na Repúbli- 
ca Popular da China. 

O secretário-geral da 
ONU saudou o «fim da guer- 
ra» como «uma oportunida- 
de única» para o desenvolvi- 
mento equilibrado do 
mundo, salientando contudo 
que a situação na Europa de 
Leste e na antiga União Sovi- 

ética constitui «fonte de 
grande incerteza». 

Butros-Ghali lembrou por 
outro lado que «alguns paí- 
ses da Ásia e a maior parte da 
Ágrica e América Latina 
enfrentam há muitos anos 
uma situação crítica». 

«Na verdade, em grande 
número desses países o nível 
de vida regrediu», disse o 
secretário-geral da ONU. 

Butros-Ghali realçou a 
«vigorosa performance eco- 
nómica» da Ásia-Pacífico, 
mas lembrou que «mesmo 
nesta região há ainda países 

que necessitam de apoio e 
assistência para acelerar o 
seu progresso». 

«E ainda na Ásia que exis- 
te a maior concentração de 
absoluta probreza e analfa- 
betismo», disse Butros- 
Ghali. 

O secretário-geral da 
ONU elogiou a política de 
«coexistência pacífica» de 
Pequim e disse que «a China, 
como o mais populoso país 
em vias de desenvolvimen- 
to, compreende bem as aspi- 
rações dos povos do Tercei- 
ro Mundo». 
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E necessária 

outra política agrícola 

■ Lino de Carvalho 

A. agricultura e os agricultores portugueses 

estão hoje a braços com uma crise sem 
precedentes resultante de uma conjunção 
explosiva de factores estruturais e conjunturais, 
agora agravada pela seca, a que o PSD, à frente 
do Ministério da Agricultura há anos, tem sido 
incapaz de dar resposta. 

O inventário da crise 

O inventário é elucidativo: os produtores de vinho mantêm 
nas adegas, pelo segundo ano consecutivo, milhões de hl sem 
escoamento; os produtores de tomate debatem-se com a dimi- 
nuição das áreas de plantação (prevê-se que sofram uma quebra 
de 40% na campanha de 92), com a dívida de cerca de 1 milhão 
de contos por parte dos industriais que entretanto já receberam 
os respectivos subsídios comunitários com o aval do Governo, 
industriais que por sua vez perderam nos últimos anos mais de 
30% dos mercados externos e com o não cumprimento das pro- 
messas eleitorais do ministro da Agricultura que lhes tinha ga- 
rantido pagar o diferencial resultante de uma aplicação precipi- 
tada dos novos critérios de classificação; mais de 16 600 produ- 
tores de leite, 17% do número total de produtores (e, ao que 
consta, o número real é bastante superior), inscreveram-se para 
resgatar a sua quota e abandonarem a produção, o que evidencia 
a falta de perspectivas para milhares de agricultores. 

Os produtores de carne de bovino e ovino viram os preços 
cair cerca de 30% e 15% e debatem-se com crescentes dificulda- 
des de escoamento; a produção futura de cereais e as respectivas 
regiões produtoras estão seriamente comprometidas pela ausên- 
cia de uma política de apoio ao reordenamento da produção, à 
introdução de novos cultivares e à falta de um programa de in- 
centi voa culturas alternativas como as proteaginosas; na produ- 
ção hortofrutícola, onde é opinião consensual que Portugal de- 
tém aí vantagens comparativas, verifica-se que nas frutas 
passámos de uma situação em que, em 1985, exportávamos 2 
vezes mais do que importávamos para uma situação actual em 
que importamos 3 vezes mais do que exportamos. Nos hortícolas 
frescos passámos de um quadro onde exportávamos 10 vezes 
mais que importávamos para uma situação em que as importa- 
ções já igualam as exportações. 

Se nos virarmos para a política florestal o panorama não é 
mais brilhante: a orientação seguida nos últimos anos não obe- 
deceu a nenhuma estratégia de defesa e valorização do pa- 
trimónio florestal português que desse corpo a uma política de 
ordenamento dos espaços florestais e de prevenção contra os 
incêndios. O incremento da área florestal tem vindo a ser feito de 
forma casuística e anárquica, ao serviço sobretudo dos interes- 
ses das celuloses. 

Como resultado desta ausência de uma política de defesa, 
valorização e ordenamento da floresta aí está o galgar, de ano 
para ano, dos incêndios florestais: mais de 100 mil hectares 
desde 1980 que percorreram mais de 1 milhão de hectares, 
lambendo inclusivamente vastas áreas protegidas. 

No plano agrícola regional, os PD AR's não têm tido eficácia 
visível e o caso do Alentejo é, sem dúvida, um dos mais para- 
digmáticos: a ausência de uma política da água para a região 
(como, aliás para o País), o adiamento indefinido de projectos 
hídricos estratégicos como o Empreendimento do Alqueva, a 
ausência de uma política de fomento e reconversão agrícola 
leva, numa região essencialmente agrícola e onde não se verifica 
uma interpretação do trabalho na agricultura com o trabalho na 
indústria como existe em muitas zonas de pequena exploração, 
ao despovoamento e enfraquecimento do tecido económico e 
social. Não há, no País, uma política de gestão dos recursos 
hídricos como não há uma política integrada de desenvolvimen- 
to rural. As consequências resultantes da seca aí estão e são um 
enorme libelo acusatório contra o Governo. 

As cooperativas de comercialização, decisivas para o escoa- 
mento de muitas produções estão em grande parte à beira de 
ruptura financeira. Não se investe vigorosamente no associati- 
vismo de produção e na criação de novos mecanismos de ligação 
dos produtores ao mercado. A expectativa criada aos jovens 
agricultores está a serfrustrada. Os serviços de extensão rural, de 
investigação agrícola aplicada, de orientação e informação 
agrícola não funcionam com eficácia, não saem para o campo, 
não rompem com a enorme máquina burocrática que é o Minis- 
tério da Agricultura. 

Poder-se-ia dizer que de qualquer modo o esforço de mobi- 
lização de fundos comunitários e nacionais e as políticas a 
montante da produção estariam a preparar, a prazo, as alterações 
estruturais que se impõem. 

Mas não é assim. O resultado de cerca de 400 milhões de 
contos de investimento têm-se vindo a esfumar como as especia- 
rias da índia. Um indicador: a evolução do valor da produção 
bruta por hectare por unidade de SAU tem diminuído à taxa 
média anual de 9%. Quando em 85/86 correspondia a 52% da 
média comunitária não ultrapassa hoje os 46%. 
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Enquanto se mantém a 
pressão sobre os preços ao 
produtor (sem qualquer efei- 
to positivo para os consumi- 
dores), os agricultores conti- 
nuam a ser obrigados a pagar 
os factores de produção e os 
combustíveis a preços super- 
iores em 30%, 40% ou mais 
do que a média comunitária. 
Dois exemplos: os adubos 
compostos custam, na CEE, 
em média 22.44 ECU's e em 
Portugal 31.85 ECU's mais 
42% (sem contar com o 
IVA). O gasóleo está na Co- 
munidade a 58$00 (valores 
médios), em Portugal os agri- 
cultores são obrigados a 
comprá-lo a 70$00. 

Entretanto crescem as di- 
vidas e atrasos nos pagamen- 
tos por parte dos organismos 
oficiais. Aliás, todo esteema- 
ranhado de indemnizações, 
contrapartidas, prémios e 
subsídios atrasados deu lugar 
a mais um tentacular edifício 
burocrático (a que a corrup- 
ção anda associada). Che- 
gou-se ao ponto de haver já 
produtores que se vêem obri- 
gados a contratar advogados 
para conseguirem receber do 
INGA os prémios e subsídios 
a que têm direito! Os agricultores são empurrados para semear 
ou conservar o efectivo pecuário só para receber o subsídio e 
aguentar os rendimentos e não motivados por preocupações de 
melhorar a qualidade e a produtividade. O discurso da quali- 
dade, que o ministro tanto falou e que agora já abandonou, en- 
contra nos efeitos da actual política o seu mais cabal desmenti- 
do. 

Não é por isso de estranhar que todos os indicadores globais 
da situação económico-social na agricultura se degradem. Dois 
deles resumem todo este quadro: o défice da balança alimentar 
agravou-seem 141% durante a Ia etapa do período de transição. 

Os rendimentos dos agricultores, de acordo tanto com o 
Eurostat como o INE, têm 
vindo a cair ano após ano. Só 
no ano de 1991 o rendimento 
dos agricultores portugueses 
caiu 24,4% enquanto na 
média comunitária a quebra 
não foi além de 4% e nos 
países que nos são mais 
próximos, como a Espanha e 
a Grécia, os agricultores, no 
primeiro caso, mantiveram o 
seu rendimento e, no segun- 
do, aumentaram-no em 
quase 6%. 

A situação vai agravar-se 
no próximo ano com a 
política de congelamento de 
preços decidida pela Comu- 
nidade para a próxima cam- 
panha associada à valoriza- 
ção cambial do escudo. 

A reforma 

daPAC 

Assistimos, hoje, a 
críticas à política agrícola 
nacional e comunitária vin- 
das de todos os quadrantes, 
mesmo daqueles que têm 
sido o seu principal suporte. 

Ao longo de anos, desde a 
adesão e ainda antes da ade- 
são, o País e os agricultores 
assistiram ao discurso irres- 
ponsável das facilidades, dos 
subsídios, do dinheiro a jor- 
ros. PSD, CAP — mas tam- 
bém o PS —cri aram i lusões a 
milhares de agricultores. 

Prometeram o Paraíso, 
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Nunca ate hoje na Terra, 

Como em Portugal se viu, 

Um soldado em pé de guerra, 

Para meninos sorriu. 

João Paulo dos Santos Amaro 
Telescola - Santarém (1979) 
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SUPLEMENTO 

Eu sou uma criança 

do país de Abril, 

Sou livre de escrever o que quero 

Sou livre de ver passarinhos 

E gosto de ir à escola 

Sou livre de ver ribeirinhos 

E de dar nomes a pedras 

A pedras muito limpinhas 

Com o seu musgo na frente 

Mas não são branquinhas 

Como as folhas de papel 

Onde escrevo textos livres. 

Gosto muito de ver flores 

Como uma rosa 

muito lindinha 

muito graciosa 

muito rosadinha. 

Gosto de ver um cravo 

Cor-de-rosa e vermelhinho 

que represente a liberdade 

Cá pr'ó meu coraçãozinho. 

Sou livre de tudo 

Mas só uma coisa 

eu não posso realizar, 

é um sonho que sempre sonhei 

é andar de cavalo 

e ver campos verdinhos, 

lindos passarinhos muito azuis e amarelinhos. 

Luísa Margarida Figueiredo Miranda - 9 anos 
Escola Primária de Canas de Senhorim (1979) 
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0 dia 25 de Abril deu a liberdade ao País. 

Já não se prendem as pessoas por dizerem o que pensam. 

No dia 25 de Abril toda a gente parecia estar contente. 

Todos cantavam pelas ruas. Parecia uma festa. 

Agora ainda cantam, mas já não são todos. 

Porque será? Já não gostarão de cantar ou já não estarão contentes? 

Eu queria que o 25 de Abril fosse todos os dias... Margarida Maria - 9 anos (1979) 
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Maria de Fátima Soares - 7 anos 
Escola Preparatória de Pombeiro da Beira (1979) 

« 

Jorge Manuel - 7 anos 
Escola n" 3 - S. João da Madeira (1979) 
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Eu sou uma criança 

Do país de Abril! 

Sou do tempo da liberdade! 

Eu sou uma criança 

do mês de Abril. 

Eu sou uma criança 

muito contente. 

Eu sou uma criança 

de liberdade. 

Eu sou uma criança 

dos campos. 

Eu sou uma criança 

que vejo regatos. 

Eu sou uma criança 

que vou para a escola. 

Eu sou uma criança 

que vou aprender. 

Eu sou uma criança 

que tenho alegria. 

Eu sou uma criança 

que vou passear. 

Eu sou uma criança 

que não faço mal. 

Eu sou uma criança 

que gosto de brincar. 

António Manuel Carreira Pais -12 anos 
Escola Primária de Canas de Senhorim (1979) 

Nuno Miguel - 7 anos 
Escola Primária da Várzea de Sintra (1979) 

Maria Elizabeth Janeiro Veríssimo ■ 11 anos 
Escola Carolina Micacllis (1979) 



Ser livre 

é dançar na chuva. 

Ser livre 

é ter a rosa da justiça. 

Ser livre 

é voar pelos campos. 

Ser livre 

é viver. 

Ser livre 

é poder brincar. 

Ser livre 

é escrever o que sentimos. 

Ser livre 

é pegar na rosa da verdade. 

Ser livre 

é poder ir à escola. 

A palavra liberdade é isto tudo. 

E lutar pela vida. 

LIBERDADE!... 

LIBERDADE!... 

Que lindo anel de ouro!... 

Que linda rosa de cristal!... 
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Alunos da Ia fase - 6-8 anos 
Escola Primária da Várzea de Sintra (1979) 

Fátima David Bernardino Domingos -10 anos 
Escola Primária de Canas de Senhorim (1979) 
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Em 1974, tempo da revolução 

Eu como era muito nova 

Não me deu preocupação. 

Para uns foi muito bom 

O 25 de Abril 

Uns puseram a chorar 

E outros ficaram a rir 

Para uns foi muito bom 

Para outros muito mau 

Até chegou a altura 

Em que jogavam com um pau. 

Esse Dia para mim 

Sempre há-de ser lembrado 

Deus queira que sempre o passe 

Como sempre o tenho passado. 

O 25 de Abril adoro-o no coração 

Nasceu a minha maninha 

Um ano depois da revolução 

Mesmo pobre como sou 

Com muita satisfação 

Vou terminar os versos 

Eu sou Vitória Lapão. 

Vitória de Jesus Cristo Lapão -10 anos 
Escola Preparatório de Sebastião da Gama - Estremoz (1979) 
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Paulo Martins Coelho - II anos 
Escola n0 9 - Beja (1979) 
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PLEMENTO 

Liberdade é livre como uma Flor. 

Liberdade está tão linda, tão linda como a minha mãe. 

Nuno Manuel Gomes Quintão Lage -10 anos 
Escola Primária do Murta) (1979) 
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deram o Purgatório e estão agora a empurrar para o Inferno! 
Desde o início que o PCP advertia que a actual PAC, feita à 
Tiedida das agriculturas mais ricas da Europa, não se adaptava 
aos interesses do nosso país e dos países e explorações menos de- 
sen volvidos e por isso deveria ser modificada. 

A Comissão das Comunidades confirmou-o em Fevereiro 
do ano passado ao afirmar que «80% do apoio concedido pelo 
FEOG A se desti na a cerca de 20% das explorações» e que o «sis- 
tema não tem em devida conta os rendimentos da grande maioria 
das pequenas e médias explorações familiares», nem «as situa- 
ções de determinadas regiões». 

Então, e só então, ouvida a voz de Bruxelas, o Governo 
Português começou a criticar a PAC e a reclamar a sua reforma. 

Mas a proposta concreta de Reforma da PAC contida na 
comunicação da Comissão ao Conselho de Julho de 91, tem 
Poucoou nada a ver com as intenções apresentadas em Fe vereiro 
e com os proclamados objectivos de coesão económica e social 
aProvados em Maastricht para a União Europeia. 

De um ponto de vista global, a proposta optou pela pior das 
•rês soluções possíveis; as ajudas por ha em vez das ajudas com 
base na produção impondo um tecto acima do qual não haveria 
aPoios ou as ajudas completamente desligadas da produção 
Permitindo um capital de maneio a aplicar na reconversão das 
explorações. 

Do ponto de vista dos vários Estados-membros a proposta de 
deforma da PAC 

• Não tem em conta a diversidade profunda das agriculuras 
tegionais e, em particular, a especificidade da agricultura portu- 
Suesa, tratando a Europa como um todo igual; 

• Ignora factores nacionais determinantes para o rendimento 
: õas explorações e dos agricultores; 

• Ignora, no caso de Portugal, as deficientes estruturas 
agrárias, as limitadas áreas de solo de boa qualidade, os baixos 
níveis de produtividade e ainda os elevados custos relativos dos 
factores de produção. 

Não se pode dizer a um país como Portugal, que importa 
cerca de 70% das suas necessidades, que abandone mais de 100 
mil hectares de terra arável, que produza ainda menos e que 
'mporte mais pondo em causa um nível razoável de segurança 
Cimentar. 

Não se pode ter andado, ainda há dois ou três anos, a mobi- 
'tearos agricultores para investire para produzirem qualidade, 
ngricultores que em muitos casos contraíram elevadas dívidas à 
banca na expectativa das receitas futuras que esperavam, para 
a8ora se virem propor subsídios para que parem de produzir, 
coloquem as terras no regime de set-aside e aceitem uma enorme 
Mnebra dos preços à produção. É completamente irracional e 
nbsurdo. 

Não se podem propor níveis de produtividade com base nos 
bistóricos de cada País nem critérios de extensificação e encabe- 
Çamento para efeitos da definição das ajudas compensatórias 
^ue congelariam as possibilidades de desenvolvimento da agri- 
cultura nacional, que afastariam uma grande parte dos produto- 

res pecuários do acesso aos subsídios. Não se pode, por um lado, 
eleger a coesão económica e social como princípio e objectivo 
da Comunidade e, por outro, inviabilizar o desenvolvimento das 
agriculturas mais atrasadas e deficitárias. 

Não se podem propor as mesmas medidas para países como 
a Holanda, onde a média do rendimento dos agricultores é de 
5200 contos/ano, e para Portugal, onde essa média é de 426 
contos/ano. 

Não se podem penalizar países como Portugal por exceden- 
tes para os quais não contribuímos. 

Não se pode afirmar (como temos ouvido a responsáveis do 
PSD e do Governo) que só devemos produzir o que é rentável 
porque, reduzindo essa afirmação ao absurdo, teríamos de fe- 
char a maioria das actividades económicas do País. 

Não se pode, em suma, acolher uma proposta de reforma da 
PAC irracional e absurda, que consagraria uma agriculturaeuro- 
peia a várias velocidades, que condenaria países de produção 
mediterrânica como Portugal ao abandono da agricultura onde 
se salvariam apenas alguns nichos que, em suma, tem pouco a 
ver com os i nteresses da Europa—e em particular com os países 
menos desenvolvidos e os 
pequenos e médios agricul- 
tores, mas mais com os inter- 
esses dos EU A e das negocia- 
ções do GATT. Face a isto, 
como reage o Governo do 
PSD? 

Em primeiro lugar recu- 
sa-se, sectariamente, a dialo- 
gar com todas as organiza- 
ções representativas da la- 
voura, o que só reforçaria o 
poder negocial do país. O 
PSD, marginalizando outras 
estruturas e confederações, 
privilegiou praticamente 
uma única organização, a 
CAP, a quem tem subsidiado 
largamente e entregue uma 
grande parte das infra-estru- 
turas da lavoura, ficando pri- 
sioneiro da estratégia dos 
grandes proprietários e dos 
interesses comerciais que 
têm pouco a ver com os inter- 
esses do país e da pequena e 
média agricultura que consti- 
tui o suporte essencial do 
nosso tecido agrícola. 

Em segundo lugar, veri- 
fica-se que, a pouco e pouco, 
o Governo tem abandonado o 
seu discurso contra a propos- 
ta de reforma da PAC termi- 
nando agora, no decurso da 
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Presidência, por aceitar os seus princípios, não insistindo na 
diversidade profunda das agriculturas regionais, prejudicando a 
agricultura portuguesa e reduzindo a capacidade negocial do 
País unicamente com o objectivo propagandístico de precipitar 
o encerramento de dossiers durante este primeiro semestre. 

O PCP 

tem propostas 

Importa travar e inverter este processo. 
A par de um Projecto de Resolução apontando 17 medidas 

concretas (que o «Avante!»já divulgou), de emergência e estru- 
turais para o combate à seca e às suas consequências, o Grupo 
Parlamentar do PCP entregou na Mesa da Assembleia da 
República um projecto de Resolução sobre a reforma da PAC e 
a política agrícola nacional. 

O PCP propõe os seguintes princípios e medidas concretas 
de política agrícola: 

• A reconsideração das condições de integração da agricul- 
tura portuguesa na PAC; 

• A defesa de uma reforma da PAC que atenda à diversidade 
das agriculturas comunitárias e que corrija as diferenças existen- 
tes entre os níveis de desenvolvimento e entre os rendimentos 
dos agricultores dos vários países da Comunidade, que reconhe- 
ça o direito de cada país à segurança alimentar, que defina meca- 
nismos de sustentação dos preços e rendimentos modulados em 
função das especificidades nacionais e regionais e limitados em 
função da dimensão das explorações e do seu grau de intensifi- 
cação; 

• Portugal deverá invocar o interesse vital para o país que 
envolve a Reforma da PAC se os interesses nacionais não forem 
suficientemente acautelados e protegidos; 

• Sem prejuízo da necessidade do lançamento de um Progra- 
ma Nacional de Orientação, Reconversão e Fomento da Produ- 
ção Agrícola, Pecuária e Florestal, o PCP propõe um Programa 
de Emergência que dê resposta urgente às áreas que actual mente 
estão asentir maiores dificuldades: a elaboração de um pacote de 
medidas de apoio técnico e financeiro para as cooperativas de 
comercialização; uma intervenção excepcional no mercado do 
vinho e medidas de fínancimento à destilação; uma intervenção 
no mercado da carne de bovino a preços renumeradores e sus- 
pensão temporária das importações, o pagamento imediato aos 
produtores de tomate do diferencial da campanha de 91 pro- 
metido pelo ministro da Agricultura e das dívidas dos indus- 
triais; 

• Uma pol ítica financeira e de preços a montante da produção 
que promova a aproximação dos preços dos factores de produ- 
ção e dos combustíveis para a agricultura e das taxas de juro aos 
valores médios da Comunidade. 

Os agricultores portugueses têm o direito a produzir, a verem 
a sua função socialmente valorizada, a serem renumerados de 
acordo com o seu trabalho, e devem rejeitar ser transformados 

em pensionistas do Estado 
para viverem à sombra da 
segurança social. 

O País precisa de preser- 
var o seu espaço rural, de 
garantir um nível suficiente 
de segurança e aprovisiona- 
mento alimentar, de promo- 
ver produções competi ti vas e 
onde possa ter vantagens 
comparativas (e onde se in- 
clui o fomento de produções 
regionais de reconhecida ti- 
picidade), de assegurar o fu- 
turo da sua agricultura e dos 
seus agricultores, designada- 
mente dos pequenos e mé- 
dios agricultores que contri- 
buem com 60% do VAB 
agrícola. 

Para isso, é indispensável 
rejeitar esta proposta de re- 
forma da PAC e reorientar 
totalmente a política agrícola 
nacional. A movimentação e 
a luta da lavoura portuguesa, 
que já se estendeu aos Aço- 
res, devem merecer uma total 
solidariedade porque só elas 
podem mudar o rumo de uma 
política agrícola que, decidi- 
damente fracassou, não serve 
nem os interesses nacionais, 
nem os interesses dos agri- 
cultores portugueses. 
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EM FOCO 

Modernidade e água benta... 

A obsessão de modernidade alastra como uma epide- 
mia e atira todos os dias para a cama do ridículo segmentos 
variados da população nacional. Ser considerado moder- 
no é o sonho maior dessas gentes que, na ânsia de se verem 
aceites no templo da modernidade, programam a sua activi- 
dade, a sua postura, o seu discurso para esse exclusivo ob- 
jectivo. 

A síndrome da modernidade é particularmente visível 
no sector autodenominado «nova esquerda», ou «esquerda 
com futuro», ou ainda, e inevitavelmente, «esquerda mo- 
derna». Pode dizer-se mesmo que, para este sector, ser 
aceite como moderno é questão de vida ou de morte. Enfra- 
quecidos pelos tratos de polé a que voluntariamente se 
sujeitaram, estes desesperados da modernidade exibem 
abundantes efeitos da terapia de choque que, em dois tem- 
pos complementares, lhes foi administrada. Primeiro, um 
apagão geral riscou-lhes da memória princípios e valores 
em que durante anos acreditaram e pelos quais lutaram; 
depois, uma súbita revelação preencheu, com princípios e 
valores outros (por vezes de sentido oposto aos primeiros) 
o vazio criado. Estes modernistas de memória orwelliana 
vagueiam, assim, num universo de brumas e equívocos, 
presos na teia urdida pelos donos da nova ordem, procuran- 
do, cada vez mais desajeitadamente, iludir eiludir-se quan- 
to ao rumo dos caminhos que percorrem. O desejo ardente 
de serem aceites e aplaudidos no selecto círculo da moder- 
nidade empurra-os para a permanente procura dos palcos 
que melhor lhes permitam atingir o estrelato. O sketch em 
que se exibem como renovadores de uma esquerda «velha 
e conservadora» é um dos seus preferidos e porventura o 
que mais rentável se tem mostrado. Nesse papel proclamam 
que o passado nunca existiu e vituperam os que, segundo 
eles, se mantêm presos ao... passado. Outro número que 
com frequência representam é o da intervenção original e 
espectacular através da qual se esforçam por apresentar 
uma irreverência jovial destruidora de tabus (embora raras 
vezes consigam esconder a provecta idade das ideias que 
regra geral traduzem). Estas práticas geram situações pe- 
nosas e ridículas e com frequência descambam em desati- 
nos discursivos de que é exemplo o caso a seguir referido. 

Num recente colóquio sobre «O Futuro do Sindicalis- 
mo Europeu», José Luís Judas produziu a original e 
espectacular reflexão que se segue: «Pode ser que o 
homem não precise de sindicatos no ano 2000» (sic). Se 
tal afirmação proviesse de um qualquer cidadão anónimo e 
tivesse sido proferida no café, depois da bica, ou no autocar- 
ro a (des)propósito das greves dos trabalhadores dos trans- 
portes, não teria qualquer relevância. Disparates semelhan- 
tes ouvem-se com frequência, e qualquer activista sindical 
de base está em condições de contrapor a uma tal afirmação 
um simples «e pode ser que precise...», após o que, em 
simples conversa de café ou de autocarro, poderá enunciar 
algumas das múltiplas razões que tornam a existência de 

sindicatos não só necessária mas indispensável para os 
trabalhadores portugueses (e também para os outros trabal- 
hadores europeus e do resto do mundo). 

Acontece, entretanto, que o preopinante não é um cida- 
dão anónimo mas um conhecido dirigente sindical e esse 
facto confere ao despropósito uma dimensão e uma gravi- 
dade particulares. Acresce, ainda, que a «tese» de Judas ca- 
valga estribada numa bizarra fundamentação, cuja é: «os 
sindicatos só têm 150 anos e o homem tem relações de tra- 
balho há sete mil, e viveu quase sempre sem este tipo de 
organizações» (outra vez sic). É óbvio que também esta 
argumentação (mesmo sem retirar à fulgurante incursão de 
Judas pela estória do trabalho o aparato de saber que a 
envolve) poderia ter sido aduzida pelo mesmíssimo cida- 
dão anónimo acima desenhado. E também neste caso, o já 
referido activista sindical de base estilhaçaria com duas 
gargalhadas a argumentação expendida. 

Posto isto, algumas questões emergem da semiprofecia 
anunciada por José Luís Judas. 

Por que carga de água é que o homem (o trabalhador, 
bem entendido) haveria de deixar de precisar de sindicatos 
no ano 2000? Será que Judas pensa que os trabalhadores 
devem baixar os braços, desistir da luta, capitular, aceitar o 
capitalismo e a sua essência exploradora e opressora? Ou a 
perspectiva é a outra? Mas então que alterações, que mu- 
danças, que evoluções é possível prever, no tempo que nos 
separa do ano 2000, susceptíveis de tornarem desne- 
cessários (para os trabalhadores, bem entendido) os sindi- 
catos? Será que, na opinião de Judas, o sistema capitalista 
está a chegar ao fim e estamos a meia dúzia de anos do termo 
da exploração do homem pelo homem, da opressão, do 
desemprego, das pesadas injustiças sociais inerentes ao 
dito sistema? (E mesmo admitindo esta hipótese absurda 
estaria esgotado o papel dos sindicatos?). Será que al- 
cançámos, enfim, o ideal e definitivo modelo de organiza- 
ção e vida das sociedades humanas e, assim, chegámos ao 
«fim da história»? 

Qualquercidadão medianamente consciente do mundo 
em que vi ve sabe que a situação é bem outra e que a perspec- 
tiva de alterações nesse sentido não é visível no curto hori- 
zonte do ano 2000 pelo que a luta tem que continuar (mais 
avisado do que Judas na matéria se revelou o dr. Mário 
Soares que no mesmo colóquio observou: «O conceito de 
luta de classes ou de consciência de classe pode estar em 
mutação, mas tem uma razão sociológica de existência - o 
facto de continuar a haver exploradores e explorados.»). 

Olhamos à nossa volta - em Portugal, na Europa e no 
Mundo - e que vemos? A acentuação de novas e velhas for- 
mas de exploração, sofisticadas umas, brutalmente selva- 
gens outras; a intensificação de práticas de repressão, de in- 
timidação e de chantagem; uma forte ofensiva visando 
desarticular a acção organizada dos trabalhadores; cente- 
nas de milhares de trabalhadores atirados para o desempre- 

«Uma prática de 

permanente 

intervenção na defesa 

dos explorados contra 

os exploradores 

continua a ser, no 

mundo em mudança 

em que vivemos, a 

mais expressiva 

manifestação de 

modernidade.» 

go e outros tantos na iminência de o serem; cada vez mais 
milhões de pobres (que aumentam, só na CEE, ao ritmo de 
um milhão por ano). 

Olhamos à nossa volta e vemos que - em Portugal, na 
Europa e no Mundo - contra as situações acima resumidas 
lutam os trabalhadores e nessa luta desempenham papel 
decisivo as organizações sindicais. 

Como é possível então que, face a esta realidade, um 
dirigente sindical conceba e torne pública a ideia de que os 
sindicatos talvez não sejam precisos no ano 2000? 

Ou estará J. L. Judas a pensar no tal «sindicato» euro- 
peu, esboçado em diversas intervenções no referido 
colóquio? Um «sindicato» que «deve ser quase pós- 
ideológico mas cheio de ideias»; que deve ser um «espaço 
de solidariedade para construir uma economia social de 
mercado» e no qual não se pergunta aos recém-chegados 
«donde vêm» porque o que interessa é que cheguem dis- 
postos a ir «para onde todos queremos ir» - ou seja, se a 
comparação me é permitida, uma estrutura muito próxima 
das existentes na sociedade prevista por Orwell ou, se se 
preferir outro exemplo, um «sindicato» de certa maneira 
concebido à imagem dos «bombeiros» de Bradbury (voan- 
do nas seus flamejantes carros não para apagar incêndios 
mas para os provocar queimando todos os livros). 

Duas últimas observações: 
- a bombástica reflexão de J. L. Judas, não sendo um 

exemplo de modernidade (antes pelo contrário), tem no 
entanto uma outra leitura óbvia: o facto de um dirigente 
sindical, em 1992, considerar que os sindicatos podem não 
ser precisos no ano 2000 constitui uma notável clarificação 
sobre o fôlego, a convicção e a determinação com que ele 
cumpre as sua tarefas e funções; 

- mesmo correndo o risco de alguma simplificação, 
tenho para mim que uma prática de permanente interven- 
ção na defesa dos explorados contra os exploradores conti- 
nua a ser, no mundo em mudança em que vivemos, a mais 
expressiva manifestação de modernidade. 

r 

JOSE CASANOVA 
membro 
da Comissão Política 
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EM FOCO 

Parlamento Europeu 

o Maastricht 

Contradições e incoerências 

Na última sessão plenária do Parlamento Europeu, a de 
Abril, o tema mais importante foi Maastricht, com a discus- 
são e votação de um relatório da comissão institucional, 
elaborado pelo deputado trabalhista britânico/escocês 
David Martin, embora outros também igualmente impor- 
tantes para nós — como o programa RETEX — tenham 
feito parte da ordem de trabalhos. 

A discussão e votação do relatório sobre Maastricht 
tinha acrescido significado por, logo após a reunião do 
Conselho Europeu naquela cidade holandesa que vai ficar 
na história por aí se ter real izado tal reunião—para além de 
que nela parece que teria morrido d' Artagnan —, na sessão 
de Dezembro de 91, o PE não ter conseguido encontrar uma 
maioria que se pronunciasse sobre tal acontecimento. 

Mas, agora, essa maioria foi confortável, e a votação a 
favor do relatório Martin foi apresentada como um sinal 
para os parlamentos nacionais rapidamente ratificarem os 
acordos de Maastricht. Esse sinal, que se quis enfatizar 
tal vez para dar importância à decisão do PE e ao próprio PE, 
tem, no entanto, várias leituras e reflecte as contradições e 
incoerências que atravessam a construção da chamada 
União Europeia que teria sido colocada nos carrisdepois de 
Maastricht. 

Antes de mais, os deputados europeus digerem mal que 
não tenham competência para ratificar tais acordos. A falta 
dessa competência é um sinal, também ela, da situação de 
défice democrático de que tanto se fala e a que, a bem dizer, 
se dá tão pouca importância. Para compensar essa «incom- 
petência», os deputados — não todos... — quiseram que o 
seu voto sobreorelatórioda sua comissão institucional, isto 
é, um mero parecer da instituição Parlamento Europeu, a 
partir da adopção de um parecer da sua comissão institucio- 
nal, tivesse a força do tal sinal por que estariam à espera 
parlamentos nacionais (ainda) com essa competência rati- 
ficadora. Para essa presunção (que, como a água benta, 
cada um toma a que quer...), contribuíram alguns parla- 
mentos nacionais que, expressamente, disseram não avan- 
çar com o processo de ratificação 
sem que o PE se pronunciasse, assim 
manifestando as suas reservas relati- 
vamente ao agravamento do dito dé- 
fice em resultado de Maastricht. 

E o PE veio, pressouroso, corri- 
gir a sua indecisão de Dezembro, e 
mostrar-se, zeloso, francamente a fa- 
vor, se não de Maastricht e dos seus 
acordos, do relatório Martin, e pare- 
ceres incorporados de outras comis- 
sões, procurando que tal fosse inter- 
pretado, como o afirmaram vários 
deputados, como o.seu sinal verde 
para rápida ratificação. 

A nosso ver, este processo re- 
flecte uma situação de enorme ambi- 
guidade e grandes contradições, com 
toques caricaturais ou até ridículos, 
que se esconde por detrás de uma lar- 
ga maioria a favor do relatório Mar- 
tin e da sua apresentação como um 
sim a Maastricht. Sim, ou parecer fa- 
vorável, que, aliás, repita-se, nin- 
guém pediu ao PE, pois para isso não 
lhe foi passada competência... 

Como disse um deputado gaul- 
lista (o ex-ministro de la Malène), o 
debate foi «sobre um parecer, nem 
sequer um parecer sobre os acordos 
de Maastricht, mas um parecer sobre 
um parecer da nossa comissão insti- 
tucional», e um outro (Musso), na 
sua declaração de voto, reafirmou-o 
limpidamente: «Este voto não é um 
voto de ratificação sobre o tratado de 
Maastricht, mas um voto sobre o pa- 
recer da nossa comissão institucio- 
nal», e logo acrescentou que «este 
parecer,contraoqual votei nacomis- 
são, recomenda aos nossos parla- 
mentos respectivos, é certo, que o ra- 
tifiquem, mas também se encarrega 
de denunciar lacunas ao mesmo 
tempo que reconhece os seus aspec- 
tos positivos», acabando por dizer 
que, para o seu grupo, se tornava im- 

possível aprovar tal relatório. No entanto, se este deputado 
francês, gaullista, referiu a denúncia de lacunas e reconhe- 
cia aspectos positivos no relatório e anunciou que, apesar 
disso, o seu grupo não o iria aprovar e, até, que alguns depu- 
tados desse grupo iriam votar contra, outros deputados 
disseram bem mais e mais duro, sobre o relatório e sobre os 
acordos de Maastricht relativamente aos quais dava pare- 
cer, e tiravam a conclusão de que iriam votar a favor!... 

Quase todos os deputados, senão todos e muitos foram 
a intervir, enunciaram aspectos positivos e aspectos nega- 
tivos, sóque alguns dos que mais críticos se mostraram, que 
mais duros foram na formulação das críticas e das preocu- 
pações sobre Maastricht foram, também, os mais decididos 
no voto positivo ao relatório Martin e na intepretação deste 
voto como recomendação, ou até apelo, para que os parla- 
mentos rapidamente ratifiquem os acordos. 

Todo o debate foi repositório de contradições, a come- 
çar por esta de se se ter votado um relatório, dando-lhe 
acordo expresso e prestando-lhe homenagem pelo que, 
nele, levaria a votá-lo contra. Para uns, Maastricht não foi 
suficientemente longe, ficou muito aquém do que era o 
mínimo desejável, pelo que era preciso que fosse rapida- 
mente ratificado (por quem para tal tem competência...); 
para outros, Maastricht foi longe de mais, não podia ir tão 
longe, e tão desequilibradamente, pelo que era necessário 
apoiar o parecer da comissão institucional e reforçar o sinal 
a dar aos parlamentos nacionais para urgente ratificação. 
, David Martin, ao apresentar o seu relatório, confirmou 
o seu «criticism» e avançou com quatro pontos que o tradu- 
ziam; Herman, co-relator e autor do parecer da comissão 
económica, falou de «reproches» ao texto de Maastricht, e 
arrolou quatro principais; Colom i Naval, autor do parecer 
da comissão de orçamentos, disse seguir a linha de Martin, 
que daria ao seu relatório «um «si» com reparos», sem 
poderdissimularque «a primeira reacção de algunscolegas 
foi bastante negativa»; o autor do parecer da comissão 
social, Buron, disse de «insuficiências graves», falou da 

Será aceitável discutir a ratificação de Maastricht sem se definir o seu quadro 
orçamental? 

Há quem ache (nós, por exemplo) que 
«é inaceitável assinar Maastricht enquanto não houver Delors II». 

Percebe-se. Quer dizer que não é aceitável assinar, ou sequer discutir, um projec- 
to, este projecto concreto que saiu de Maastricht, isto é, o seu quadro financeiro, isto 
é, Delors II, isto é, os meios para as ambições, como decorre do título do documento 
conhecido com o nome do presidente da Comissão mais o 2 porque o I foi relativo à 
primeira reforma dos fundos estruturais. 

No entanto, há quem ache que 
«é inaceitável não assinar Maastricht por não haver Delors II». 
Percebe-se (ainda que não se concorde). Quer dizer que não se deve deixar de 

assinar um projecto, este projecto, este projecto saído de Maastricht, pelo facto de 
não estar definido o quadro financeiro em que se vai concretizar, ou seja, definam-se 
as ambições que os meios virão... e, se não vierem, já se entreteve a opinião pública 
com as mais ou menos boas intenções. 

Ainda se podem encontrar formulações mais «soft» relativamente a cada uma das 
posições extremas: 

«é aceitável não assinar Maastricht porque ainda não há Delors II». 
ou 
«é aceitável assinar Maastricht apesar de não haver Delors II». 
Percebem-se à primeira, não obstante uma certa (chamemos-lhe) flexibilidade. 

Mas há quem diga (efoi Lucas Pires) que: 
«é inaceitável não assinar Maastricht enquanto não houver Delors II». 
Já não se percebe bem, pelo menos à primeira. Depois, numa segunda leitura, lá 

se entende o que se pretende dizer com as duas negativas (Inaceitável não assinar 
Maastricht...) enquanto uma terceira negativa (não houver Delors II...). Quer dizer- 
seque não haver Delors II não torna aceitável que se não assine Maastricht. Pensamos 
que é tão mau o conteúdo como a forma. Considera-se inaceitável... não se aceitar 
demagogia — ambições sem meios — e tal é dito de forma confusa, possibilitando 
ou estimulando leituras desencontradas, indefinindo o que é claro, sendo, numa 
palavra, política no mau sentido dessa palavra. 

■ Sérgio Riboiro 

cidadania, «devendo lamentar-se que se limite a direitos 
cívicos e não cubra o conj u nto dos direitos fundamentais— 
logo, os direitos sociais — dos cidadãos, como o tinha 
desejado o nosso Parlamento», afirmou inquietações por 
via das «regras que presidem à instalação da união 
económica e monetária» e considerou que as soluções en- 
contradas, no domínio do social, introduzem «dificuldades 
jurídicas e práticas extremamente complexas»; a res- 
ponsável pelo parecer da comissão dos direitos das mulhe- 
res, Domingos Segarra, não escondeu «qual foi a nossa 
desilusão ao comprovar que o princípio da igualdade de 
tratamento só está nos protocolos» e quis mostrar «a nossa 
preocupação pelo modo como se está a levar para a frente a 
convergência económica nalguns países» e conclui dizen- 
do «que as mulheres não nos rendemos»; para terminar esta 
ronda, cite-se a deputada Dury que considerou que «a dis- 
posição mais importante (de Maastricht) é sem dúvida a 
que prevê a possibilidade de uma revisão geral dos disposi- 
tivos em 1996»! 

Os deputados portugueses também intervieram neste 
debate, além do secretário de Estado da Integração 
Económica, Vítor Martins, ter feito duas intevenções como 
presidente em exercício. Capucho, o cabeça de listado PSD 
no PE, afirmou que «são muitas, e nalguns casos graves, as 
omissões e insuficiências dos acordos celebrados em 
Maastricht», embora as omissões e insuficiências^ que 
anota nada ti vessem a ver com as dimensões sociais e regio- 
nais, e não o tivessem feito recuar perante a afirmação do 
«imperativo (d)o voto positivo e sem condicionalismos, 
acompanhado de um apelo aos parlamentos nacionais para 
que Maastricht seja ratificado com a brevidade possível, 
em ordem a que a dinâmica em curso não seja afectada»; 
Cravinho também não hesitou em considerar que «com os 
acordos de Maastricht, a Comunidade ultrapassou um 
marco histórico na sua evolução para a união europeia», 
embora tenha acompanhado «as recomendações do re- 
latório Martin no sentido de deplorar as inúmeras insufi- 

ciência de que enfermam os acor- 
dos», e de «julgar essencial obter 
confirmação do sucesso das nego- 
ciações do pacote Delors II antes da 
ratificação dos acordos de Maas- 
tricht pela Assembleia da República 
Portuguesa»; Miranda da Silva, 
aliás, fizera desta ligação entre 
Maastricht e Delors II a questão 
central da sua intervenção, mostran- 
do como a coesão económica e so- 
cial fica «dependente da aprovação 
do futuro quadro financeiro», e, ao 
contrário de outros, tirou uma con- 
dução coerente, demarcando-se da 
aprovação do relatório Martin, ape- 
sar dos aspectos em que coincide 
com ele e que são, pela sua crítica a 
Maastricht, o fundamento dessa 
demarcação da aprovação do re- 
latório e do sinal que nela se quer ver 
no sentido da incondicional ratifica- 
ção de Maastricht. 

Como disse René Piquet, na de- 
claração de voto do Grupo Coliga- 
ção de Esquerda, Maastricht, «em 
termos económicos, é, ao mesmo 
tempo, o ultral iberal ismo e o dirigis- 
mo absoluto». É a expressão acaba- 
da de uma contradição, e os deputa- 
dos deram-lhe expressão pessoal. 

Para acabar, como dizia um ou- 
tro deputado (que votou a favor do 
relatório... e do sinal que ele devia 
dar), «finalmente, mostramos a nos- 
sa preocupação pela posição de al- 
guns governos nacionais que, em 
nome de Maastricht e para alcançar 
folgadamente os índices de uma 
convergência económica nominal, 
realizam políticas anti-sociais que 
produzem os efeitos contrários à 
coesão económica e social e a uma 
convergência real que deve ser a 
expressão das condições de vida dos 
cidadãos europeus para além dos 
índices monetaristas». 
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Conquistas dos trabalhadores 

no ponto de mira do Governo «> 

Intervenção de 

Domingos Abrantes 

no Porto 

«O debate aqui hoje reali- 
zado confirma que os traba- 
lhadores, as organizações de 
trabalhadores e as organiza- 
ções do Partido defrontam na 
sua intervenção novos e com- 
plexos problemas em consequência das permanentes e profundas altera- 
ções que se estão a verificar no tecido produtivo, no aumento da repres- 
são, no facto de o patronato estar hoje mais organizado e apoiado pelo 
Governo e disfrutando da mais completa impunidade». 

Foi com estas palavras que Domingos Abrantes, da Comissão Políti- 
ca e do Secretariado do PCP, iniciou a sua intervenção no seminário 
recentemente realizado no Porto, no Centro de Trabalho de Boavista, ao 
qual chegaram os testemunhos da complexa e difícil situação dos traba- 
lhadores, do avolumar dos problemas sociais, do acentuar das desigual- 
dades, da generalização da precarização do trabalho e das graves difi- 
culdades e problemas que se adensam em numerosas empresas. 

O dirigentes comunista, que salientou a necessi- 
dade dem profundo conhecimento da realidade 
para a definição de uma orientação justa que res- 
ponda aos problemas, sublinhou também que tal 
estudo se deve inserir na preparação do próximo 
congresso do Partido, aprofundando as questões 
levantadas no seminário. 

Domingos Abrantes chamou a atenção dos par- 
ticipantes para o facto de, na campanha eleitoral, 
Cavaco Silva e o PSD se terem furtado a falar sobre 
as perspectivas reais do desenvolvimento e sobre os 
grandes problemas que afectam os portugueses: 
Passados que são seis meses sobre a revalidação da 
maioria absoluta do PSD/Cavaco Silva, as conse- 
quências desse resultado tornam-se cada vez mais 
claras para largos sectores sociais e em particular 
para os trabalhadores. 

O Governo falou em estabilidade, mas gerou 
com a sua política uma profudna instabilidade soci- 
al. Há vários meses consecutivos que largos e muito 
variados sectores sociais protestam contra a política 
do Governo, naturalmente encontrando-se na pri- 
meira linha os trabalhadores. 

A degradação social e os níveis de conflitualida- 
de que tem gerado confirma existir um profundo 
descontentamento com a política do Governo, que 
se avolumam os problemas da nossa economia, que 
não é dada resposta a profundas carências dos por- 
tugueses em áreas essenciais. 

O crescimento económico foi uma das bandeiras 
do Governo durante a campanha eleitoral, mas o 
crescimento, manifestamente insuficiente, se se 
tiver em conta que o nosso atraso se mede por déca- 
das em relação aos países mais pobres da comuni- 
dade, já nessa altura havia indicadores que aponta- 
vam para uma dininuição do nível das taxas de cres- 
cimento situando-se em cerca de metade dos anos 
anteriores, quer em consequência da diminuição 
real das exportações, quer de uma baixa de cresci- 
mento do investimento. 

A taxa de inflação mantém-se elevada. A aplica- 
ção do IVA a cerca de 4000 produtos, até agora isen- 
tos, já está a ter repercussões no aumento dos pre- 
ços, muitos deles de bens essenciais. Para este ano 
é de prever que o Produto, as exportações e o inves- 
timento deverão manter taxas de crescimento muito 
baixos. 

As debilidades estruturais da economia portu- 
guesa revelam-se cada vez mais nas dificuldades de 
importantes sectores da indústria e da agricultura 
para fazerem frente a uma intensa concorrência 
externa, acentuadas por uma política financeira — 
altas de juro e cambial — valorização artificial do 
escudo, premiando a actividade especulativa em 
detrimento da actividade produtiva. 

Uma das grandes vantagens apontadas para a 
nossa integração na CEE era estarmos integrados 
num grande mercado de 320 milhões de pessoas. 
Acontece porém que nos vamos tornando cada vez 
mais compradores e menos vendedores. 

A vertente social 

da integração 

Mais adiante, Domingos Abrantes deteve-se 
sobre a questão da chamada «coesão económica e 

social», reivindicação que os 
comunistas apoiaram e cuja rea- 
lização continuam a exigir, ape- 
sar de as promessas sobre essa 
perspectiva se mostrem hoje 
como miragens. 

Seguidamente, afirmou: 
A situação confirma que a 

defesa dos interesses nacionais 
tornam necessária uma nova 
política que promova o desen- 
volvimento na base do aproveita- 
mento dos nossos recursos e 
capacidades, que seja orientada 
para a satisfação das necessida- 
des fundamentais dos portugue- 
ses. Uma tal política exige, obvi- 
amente, uma mudança na orien- 
tação governativa do país, exige 

^ uma luta determinada contra a 
política do Governo PSD/Cacavo Silva. 

A política de restauração monopolista, prosse- 
guida e intensificada após a nova vitória eleitoral do 
PSD, faz-se acompanhar de uma poderosa ofensiva 
contra as condições de trabalho e os direitos dos tra- 
balhadores. As conquistas sociais e democráticas 
dos trabalhadores estão no ponto de mira do Gover- 
no. 

Uma política orientada para a ultrapassagem das 
dificuldades descarregando os custos sobre os 
ombros dos trabalhadores é profundamente injusta 
e tem elevados custos sociais, quando os trabalha- 
dores portugueses são, na Europa, os que mais horas 
trabalham e menos ganham, os que mais pagam para 
a segurança social e menos segurança social têm. 

Portugal tem os mais 
baixos níveis salariais da 
Europa, e a grande dis- 
tância mes-mo dos mais 
baixos e no entanto o 
Governo, no falso pressu- 
posto de que os salários 
são os principais respon- 
sáveis pelas elevadas 
taxas de inflação, faz da 
política de contenção 
salarial um dos objecti- 
vos fundamentais, apesar 
de se saber que são os 
salários que determinam 
decisivamente o nível de 
vida dos trabalhadores. 

O Conselho Perma- 
nente de Concentração 
Social foi transformado 
numa peça importantíssi- 
ma para a consagração da 
política do Governo. 

O Acordo firmado 
entre o Governo, as orga- 
nizações do grande patro- 
nato e a UGT, no âmbito 
do CPCS, ao consagrar 
para os aumentos salari- 
ais um referencial, na 
base de hipotéticas taxas 
de inflação, na prática 
funciona como um tecto 
salarial e tornou-se num 
importante instrumento 
da política governamen- 
tal assente nos baixos 
salários, além de funcio- 
nar como estímulo ao 
patronato para resistir às 
reivindicações e à luta 
dos trabalhadores por 
justas actualizações sala- 
riais. A natureza de clas- 
se desta política tem a sua 
expressão muito concreta 
no facto de a parte do trabalho na riqueza nacional 
se continuar a reduzir, quer porque os salários não 
acompanham o crescimento da produtividade, quer 
porque os lucros crescem mais fortemente que os 

salários. Esta distribuição da riqueza torna-se ainda 
mais injustificável e socialmente injusta porque ela 
se verifica no quadro de crescimento económico e 
aumento do volume do emprego, o que deveria 
representar um aumento da parte salarial. 

No plano dos distritos, como é o caso do Porto, 
a distribuição da riqueza asume um carácter mais 
injusto. Lucros e mais lucros é a palavra de ordem. 
E é porque os lucros crescem (ou decrescem) no 
sentido inverso ao dos salários que o Governo esti- 
mula o patronato a resistir às reivindicações dos tra- 
balhadores. 

A luta reivindicativa pela melhoria dos salários, 
contra o Acordo saído da concertação social, inclu- 
indo o desmascaramento da UGT, pelo direito à 
livre negociação colectiva, deve constituir uma das 
direcções fundamentais da luta reivindicativa. 

O Governo 

contra as liberdades 

Referindo-se depois à prática política do Gover- 
no, que atenta contra as liberdades e direitos dos 
cidadãos, nomeadamentes dos trabalhadores, disse 
Domingos Abrantes: 

Em numerosas empresas os trabalhadores estão 
proibidos de exercer actividades sindicais. Crescem 
os métodos de chantagem, intimidação e repressão 
contra os activistas. Os processos disciplinares 
somam-se por milhares. E tudo isto se passa na mais 
completa impunidade. 

Mas as violações e limitações aos direitos e con- 
quistas democráticas não assumem só o carácter 

repressivo. O direito à 
livre contratação colecti- 
va é posto em causa por 
diversos mecanismos, 
incluindo a acção do 
CPCS. A nova organiza- 
ção do tempo de duração 
do horário de trabalho a 
generalizar-se (e conhe- 
cem-se já pressões do 
patronato para alterações 
mais profundas), signifi- 
caria um enorme retroces- 
so na luta dos trabalhado- 
res pela redução do horá- 
rio de trabalho. A decisão 
do Governo Cavaco Silva 
de denunciar a Conven- 
ção da OIT, que proíbe o 
trabalho nocturno, fere 
gravemente os direitos 
das mulheres e terá pesa- 
dos custos sociais. 

Os exemplos aqui tra- 
zidos mais não fazem que 
demonstrar que o que se 
passa no distrito do Porto 
traduz uma realidade 
nacional e que os ataques 
aos direitos dos trabalha- 
dores confirmam a tese do 
Partido, de que estamos 
perante um processo de 
desfiguração do regime 
democrático, desfigura- 
mento que se acentua 
quanto mais progride e se 
consolida a restauração 
do capital monopolista.A 
luta pela defesa dos direi- 
tos, contra a repressão e a 
arbitrariedade patronais é 
indissociável da luta rei- 
vindicativa geral e em 
muitos aspectos acabará 

  por ser determinante para 
o resultado final da luta. Não menos importante é 
exercer efectivamente direitos que, por subestima- 
ção da sua importância, e até por desconhecimento 
se deixa de exercer. Conclui no próximo número 
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O chamado 

«regresso das religiões» ■ Jorge André 

O actual retalhar do tecido social que revestiu os gran- 
des Estados do Leste europeu, particularmente nos casos 
da URSS e da Federação da Jugoslávia, tem sido acom- 
panhado pelo recrudescimento de práticas religiosas 
arcaicas, com base étnica e sentido nacionalista. 

O fenómeno atinge' frequentemente, proporções alar- 
mantes, não apenas políticas mas também religiosas, pre- 
ocupando as centrais que dirigem as duas mais numero- 
sas confissões europeias, a católica e a ortodoxa. Despro- 
vidas como estão de propostas ideológicas próprias, acei- 
táveis pelas bases populares, as forças políticas que domi- 
nam os novos pequenos Estados buscam fundamentos 
nos revivalismos culturais e religiosos. 

Esta inesperada movimentação deve suscitar um 
grande interesse, nomeadamente no plano sociológico. 
Globalmente, mobiliza enormes massas humanas e vem 
provar que as vetustas tradições religiosas, de há muito 
consideradas extintas, podem ressurgir numa sociedade 
moderna com insuspeitado vigor. 

Desenha-se, pois, em muitos de nós, a curiosidade de 
saber por que obscuras razões isto se pode ainda verifi- 
car? E que relações haverá entre as alterações recentes do 
mosaico político europeu e as mudanças em curso na geo- 
grafia religiosa da Europa? 

As ideias que temos sobre este assunto não pretendem 
esgotar um tão amplo campo de debate. Pelo contrário, 
visam promovê-lo, rasgar-lhe horizontes e provocar uma 
conversa franca, se necessário polémica mas enriquece- 
dora do conteúdo inteligente e humano das nossas posi- 
ções ideológicas. 

Religiões, seitas, grupos e fracções 

Os historiadores da religião assumem, frequentemen- 
te, posições controversas ou, mesmo, antagónicas. No 
entanto, em certos aspectos, chegam a fácil acordo, como 
acontece quando descrevem o arco ascendente/descen- 
dente dos percursos das grandes religiões. 

Na sua fase ascensional, os sistemas religiosos mun- 
diais arrancam a partir da simples noção individual do 
transcendente. Exemplo característico dessa situação é a 
imagem do caçador primitivo que se perde da horda e 
enfrenta, sozinho, a Natureza, presa dos seus medos, da 
sua impotência mas movido, igualmente, pela íntima 
esperança de sobreviver. 

Mais tarde, com a fixação do Homem à terra e a divi- 
são da propriedade, a noção individual do absoluto pas- 
sou à fase dos cultos colectivos e da individualização das 
divindades. É nessa extensa época que se dão os primei- 
ros passos no sentido das grandes religiões de massas. 

Do simples para o complexo, foram surgindo formu- 
lações religiosas cada vez mais ousadas, incorporando 
elementos culturais da maior importância, como o pensa- 
mento filosófico, a linguagem abstracta, a arte e a arqui- 
tectura, etc. As pequenas religiões até aí nascidas, os 
mitos e as magias, as superstições locais, as seitas e os 
cultos secretos, cedo desapareceram, vencidos pelas con- 
fissões mais poderosas. Mas, como diria bem mais tarde 
o P. Teilhard de Chardin, a religião é como uma árvore 
que faz nascer ramos verdes e ramos secos, sem que por 
isso estes deixem de pertencer ao mesmo tronco comum. 

O processo de selecção natural das religiões, destru- 
indo as mais fracas e expulsando para as culturas laicas 
os elementos não assimilados pelos credos vencedores, 
viria a ter uma influência decisiva na formação mental 
das gerações posteriores. 

Importa reconhecer que ainda actualmente existe uma 
postura cultural, laica e ateia, que recusa a religião mas 
que, indirectamente, permanece religiosa. Basta recor- 
darmos os casos do «culto da personalidade», dos gran- 
des retratos de dirigentes políticos transportados em 
público, como se fossem ícones, ou do ateísmo ensinado 
nas escolas, tal como qualquer religião dominante. 

A derradeira etapa da curva ascensional das religiões 
é-nos familiar. Identificada com o Estado, a igreja triun- 
fante dispõe de textos sagrados, de dogmas intocáveis, de 
uma hierarquia e de um corpo sacerdotal altamente espe- 
cializado, possui bens, templos, extensas propriedades, e 
controla posições influentes na sociedade civil. 

Quando assim acontece, as grandes religiões atingem 
o cume da sua ascensão. Começa, depois, a sua fase 
decrescente balizada, em sentido inverso, pelos mesmos 
estádios da caminhada anterior. Corrompida a sua coesão 
interna, essas igrejas dividem-se em seitas, grupos e frac- 
ções. Perdem o ascendente cultural sobre as populações e 
são finalmente arrastadas pela derrocada dos sistemas 
sociais em que tradicionalmente se apoiam. A história 
prova-nos que acontecimentos destes se repetem ciclica- 

mente, podendo ser exemplificados com a ascensão e 
queda das igrejas altamente influentes, como a Xintoista 
ou a dos milenários cultos do Egipto ou da Babilónia. 
Foram poderosas e a tal ponto se identificaram com os 
respectivos Estados que, quando estes entraram em der- 
rocada e novos deuses surgiram, caíram em colapso e 
foram-se diluindo na memória dos homens. 

Constata-se, pois, que tal como os seres vivos também 
os sistemas religiosos nascem, crescem e morrem. 

Mas não terão eles formas específicas de morrer? Não 
herdarão as religiões, uma das outras na sua sucessão, 
maneiras comuns de análise e de intervenção na vida 
social? Que sofismas se conterão nesta noção de «regres- 
so das religiões»? 

São questões que ficam em suspenso. 

O labirinto das ideias 

Esta questão do «regresso das religiões» está longe de 
ser pacificamente aceite pelas grandes igrejas mundiais. 
«Regresso» encerra a ideia de uma invasão do presente 
pelo passado e subentende que os valores regressados se 
instalam de forma duradoira ou,definitiva. 

Ora, é impensável que uma igreja altamente organi- 
zada e actual, que cuida da imagem de modernidade que 

' transmite às massas, possa admitir o regresso de aspectos 
teológicos arcaicos, isolados de contextos que a doutrina 
de há muito condenou. A igreja que assim procedesse 
condenar-se-ia à pura autodestruição. 

A verificação é aplicável a todas as grandes religiões. 
Mas é natural que nos interessemos, sobretudo, pelo que 
se passa nesta importante área e se refere à igreja católi- 
ca. 

E curioso constatar-se que o Vaticano mantém um 
prudente silêncio logo que se trata da análise dos aspec- 
tos religiosos associados aos movimentos independentis- 
tas europeus. Mutismo contraditório face à euforia com 
que a igreja acolheu as mudanças políticas do Leste euro- 
peu. Mas, também, atitude sensata se considerarmos que 
um elogio rasgado aos surtos místicos emergentes dos 
nacionalismos neomedievais corresponderia a uma peri- 
gosa sobrecarga do mundo católico, com os pesos mortos 
de um passado distante que o Vaticano nem de longe pre- 
tende reanimar. 

A imagem de marca que a Santa Sé divulga de si pró- 
pria procura corresponder à ideia de uma instituição 
moderna, semi-religiosa e semipolítica, com preocupa- 
ções sociais traduzidas na opção preferencial pelos pobres 
e por enquadramentos constantemente recolhidos no 
Concílio Vaticano II e na leitura mais progressista da 
doutrina social católica. 

Tendo tudo isto em conta, e embora não enjeite os 
louros da vitória a Leste, o Vaticano retrai-se quando se 
fala nas consequências religiosas das recentes transfor- 
mações políticas na Europa. Olha com benevolência 

caos que acompanha a formação das sociedades de con- 
sumo mas não deixa de se insurgir contra o «materialis- 
mo prático» a que dão origem. Participa activamente na 
formação do grande capital financeiro mas declara-se 
estupefacta em presença da exploração crescente que os 
interesses desse capital determinam. Parece que, para o 
Vaticano, há sempre uma forma ambígua de estar. 

Assim, o actual panorama religioso europeu apresen- 
ta-se como um perfeito labirinto. As igrejas católicas 
nacionais comportam-se como autênticos partidos políti- 
cos, o islamismo avança, os ortodoxos dividem-se, as 
velhas seitas ressurgem, os grupos económicos e políti- 
cos inventam os Moons, os Cientologistas, os Caodaístas 
e dezenas de outras facções, o Ecumenismo repete-se e 
esvai-se do seu conteúdo inicial. Minada a força do Esta- 
do — sua perpétua referência — as grandes religiões 
vêem desabar sobre si os destroços esmagadores das con- 
vulsões sociais. 

Como marxistas, pensamos que a proliferação das sei- 
tas e dos resíduos religiosos que alastra por toda a Euro- 
pa, deve-se em grande parte à inegável falha de estrutu- 
ras socialistas incapazes de responder às responsabilida- 
des históricas assumidas. «A religião» — afirma Carl 
Marx — «é a consciência e o sentimento do Homem 
que ainda não se encontrou ou já se voltou a perder. 
Mas o Homem não é um ser abstracto, exterior ao 
mundo. O Homem é o mundo do Homem, o Estado, a 
Sociedade». 

As religiões não «regressam». Cada sistema religioso 
tem uma base secular bem definida no tempo. Quando 
uma sociedade se desagrega, desfaz-se e nunca mais se 
reconstitui a religião que lhe esteve ligada. O espectro 
religioso que lhe sobrevive integra-se noutras religiões, 
assume aspectos culturais mas nunca «renasce», como 
uma totalidade. Só quando as relações de vida dos 
homens se modificam é que surgem novas concepções 
ideológicas e novas religiões. 

A forma como colocamos a questão das «novas reli- 
giões» não significa que outras análises, talvez mais ricas 
de conteúdo, possam vir a ser feitas. 

O que, naturalmente, nos leva a desejar a próxima rea- 
lização de um debate que inclua este assunto. 

■ 

V 
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7- Congresso do Algarve 

As propostas 

e as esperanças 

Há razões para esperar que as propostas saídas do congresso vão ser 

concretizadas? 

No T Congresso do Algarve, realizado em Vila- 
moura de 19 a 22 de Março por iniciativa do Racal 
Clube de Silves, foram feitas propostas concretas para 
diversas áreas, como o «Avante!» noticiou. Tentámos 
saber junto dos autores de algumas dessas propostas 
se têm esperança em que as ideias que avançaram vão 
ser concretizadas. 

Produtividade ovina 

O engenheiro zootécnico Joaquim Castelao, da 
Direcção Regional da Agricultura, propôs o aumento 
da produtividade ovina, através de um cruzamento de 
raças que possibilita melhores resultados nas condi- 
ções naturais da serra algarvia. Tem esperança que a 
sua proposta «se concretize, vá muito mais além e 
seja, até, prejudicial». Explica porquê: «Como é 
muito fácil distinguir um animal que é cruzado, e há 
falta de conhecimentos, de informação, de associa- 
ções, muito criadores irão deixar ficar para o rebanho 
o bicho que é grande, para depois cruzar com outro se- 
melhante; ora isto levará a uma grande variedade 
genética dentro do rebanho, que vem depois entrar em 
regressão. Não é isso que se pretende, mas sim apro- 
veitar o máximo logo na primeira geração, recome- 
çando os cruzamentos com raças puras. A proposta 
que foi aqui apresentada é precisamente para ser con- 
cretizada em termos políticos, ao nível a que estas de- 
cisões têm que ser tomadas, seguindo uma política di- 
rigida ao aumento da produtividade ovina na serra». 

Produtos regionais 

Álvaro Teixeira, dirigente da Confederação de 
Empresários do Algarve, entre outras propostas con- 
tidas na sua comunicação sobre agricultura, apelou ao 
incremento do consumo de produtos regionais. Em- 
bora ache que «a esperança é a última coisa a morrer», 
reconhece que «muitas vezes andamos aqui todos, 
com as nossas ideias e as nossas propostas para melho- 
rar a região, mas as nossas vozes nem sempre chegam 
onde deviam chegar, nem sempre são bem entendidas 
e até são esquecidas. O Congresso do Algarve vai na 
sua 7a edição, e de um congresso para o outro há muitas 
ideias que ficam por realizar. Um papel importante 
cabe aos políticos, procurando entender o que nós 
aqui adiantamos e desejamos ver concretizado. Quan- 
to às propostas que foram aqui feitas, quem de direito, 
se tiver um bocadinho em atenção as conclusões do 
congresso, poderá tirar algum partido delas, pedir a 
colaboração que entender, agarrar nos temas e ana- 
lisá-los melhor, tentar pôr alguma em prática». 

Dinamização cultural 

Ana Balmori e Rui Loureiro integram a Comis- 
são Municipal dos Descobrimentos que está em acti- 
vidade em Lagos. Na sua comunicação conjunta de- 
fendem que, aproveitando as comemorações nacio- 
nais dos 500 anos das Descobertas, deve ser feito um 
trabalho de dinamização da vida cultural do Algarve. 
A sua experiência recente anima-os: «Nós co- 
meçámos com os Descobrimentos, mas estamos a 
actuar num campo cultural mais vasto. Já consegui- 
mos, por exemplo, um pólo universitário para Lagos, 
e a Academia de Música já criou duas escolas em três 
anos. Isto, e mais, não só com o apoio da Câmara, mas 
também da iniciativa privada». São de opinião que, 
«quandoos projectos são bons, eles vingam», e que tal 
«depende muito das pessoas que têm interesse nos 
projectos: têm de ser sempre as pessoas a defender o 
seu projecto e a tentar canalizar os apoios para ele. 
Desta forma é que nós conseguimos fazer qualquer 
coisa, não ficámos à espera que a Câmara ou a Univer- 
sidade do Algarve viessem oferecer apoio. Temos 

tido apoios, mas a iniciativa parte de nós, tal como a 
responsabilidade é nossa.» 

Toxicodependência 

Álvaro Pereira, médico do Centro de Saúde de 
Olhão, trabalha há meia dúzia de anos com toxicode- 
pendentes. Defendeu a criação no Algarve de um 
centro estatal para o combate e prevenção da toxico- 
dependência: «Desde há dois anos que existe um ser- 
viço nacional para a prevenção e tratamento da toxi- 
codependência. Há serviços já na zona Norte, na zona 
Centro, em Lisboa, Setúbal, Santarém... Aqui no 
Algarve há técnicos, há pessoas interessadas e a 
mexer, mas não têm os meios necessários para intervir 
eficazmente. E difícil perceber por que é que se man- 
tém esta situação, tanto mais quanto a toxicodepen- 
dência é no Algarve um problema grave». Afirma que 
«é perfeitamente imprevisível prever se o centro vai 
ser criado ou não», uma vez que «ànecessidade social 
e ao interesse técnico sobrepõe-se a vontade política. 
Há projectos que têm pelo menos um ano de existência 
e estão na Secretaria de Estado da Saúde, têm-se 
mantido engavetados, empacotados, por falta de deci- 
são política de os implementar». 

Teixeira Gomes 
e Museu da Mulher 

A realização de uma homenagem a Manuel Teixei- 
ra Gomes e a criação do Museu da Mulher Algarvia 
foram duas propostas que partiram de Glória Mar- 
reiros. Disse-nos que, «quando se avança uma ideia, 
há pelo menos a esperança de que ela seja ouvida. A 
concretização, principalmente em propostas deste 
tipo, depende muito da vontade política, aos vários 
níveis, conforme a dimensão dos objectivos. O con- 
gresso não tem poder decisivo. Não é o Racal que vai 
agora pôr em prática as conclusões. As pessoas que 
trazem as propostas devem, depois, procurar elas 
próprias as vias para as concretizar. De outro modo, 
ficam as propostas como atitude intelectual: surgi- ' 
ram, alertaram, alguém poderá ouvir, ou não. Concre- 
tamente em relação ao museu da Mulher, a conserva- 
dora do Museu Regional de Faro mostrou-se interes- 
sada em conversar e colaborar de alguma forma na 
concretização da ideia. Eu não sou especialista em 
museologia, mas não vou abandonar a ideia, vou fazer 
os meus contactos, de modo a, no próximo congresso, 
dar alguma conta dos frutos desta sementeira.» 
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Regionalização 

em 1993 

O responsável da direcção 
regional do PCP, Carlos Luís 
Figueira, defendeu no Con- 
gresso a criação de um forte 
movimento de opinião pública 
favorável à institucionalização 
da Região Administração. Re- 
corda que «a ideia da regionali- 
zação tem estado presente em 
todos os sete congressos do Al- 
garve» e que «também produto 
dos congressos - e com o cum- 
primento dos compromissos 
que, pela nossa parte, assumi- 

mos nessa matéria ~ conseguiu-se aprovar na útlima sessão 
legislativa da Assembleia da República dois importantes 
instrumentos para a implementação das regiões adminis- 
trativas. Falta o passo seguinte, e eu creio que, perante os 
últimos recuos do Governo nesta matéria, se justifica que a 
consciência regional que aqui se manifesta tome corpo num 
forte movimentode opinião públicaparaexigirqueesta AR 
aprove rapidamente a definição do quadro das regiões e a 
lei das finanças regionais, para que possamos eleger os 
órgãos das regiões administrativas quando se realizarem as 
eleições autárquicas de 1993. 
«A proposta tem o acolhimento que tem neste congresso. 

Importa dar-lhe sequência: ou o Racal, ou um conjunto de 
forças políticas, culturais e sociais, deveremos encontrar 
uma forma de promover esse amplo movimento de opinião 
pública. Apesar de hesitações e mesmo retrocessos que, 
particularmente no partido da maioria, estão a verificar-se 
nesta matéria, tenho esperança que a vontade das popula- 
ções seja mais forte e que tenhamos força necessária para 
tornar realidade em 1993 a Região Administrativa do Al- 
garve.» 
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Jorge Pereira é dirigente do Racal Clube de Silves e o 
secretário permanente do Congresso do Algarve. Quando o 
questionamos sobre a possibilidade de concretização das 
conclusões, começa por notar que a região «cresce tão 
depressa que, se já não se sente os problemas resolvidos por 
influência do congresso de 1990, somos afectados por 
outros entretanto surgidos». Recorda que naquele congres- 
so «debateu-se muito as questões do ambiente, e nessa área 
foram resolvidos alguns problemas, vê-se que aí as coisas 
estão a andar. Também se debateu bastante, acho que no 3° 
Congresso, os problemas do saneamento básico e das infra- 
estruturas, e chegamos à conclusão que eles estão a ser 
igualmente resolvidos. Pode-se dizer que não foi pela 
vontade dos governos, mas pelos dinheiros da CEE, e não 
foi por causa do congresso e do Racal que vieram os mil- 
hões de contos da CEE; mas houve o congresso que alertou 
para os problemas e deu um grande contributo para que o 
Algarve não continuasse esquecido, isso é um facto. 

«Tal como é um facto que ainda continua esquecido em 
muitos vectores, sendo mesmo discriminado na distribui- 
ção de verbas comunitárias, como se disse aqui. Ora, neste 

7° Congresso houve jáa garantia, inclusivamente dos gran- 
des responsáveis pelo Algarve e pelo País, dizendo que o 
Algarve vai deixar de ser discriminado. Se, logo no dia de 
encerramento, se vê assim uma resposta a uma das conclu- 
sões, já valeu a pena ter feito o 7° Congresso.» 

Para Jorge Pereira «há razões para acreditar que as 
conclusões deste congresso se vão concretizar». Quanto ao 
papel dos organizadores, afirma que «o Racal está sempre 
aberto a actividades várias, e é isso que nos tem dado 
prestígio. Mas ao Racal — porque não é político, porque 
não tem força económica, força de coesão dos grandes 
lohbies económicos ou outros — não cabe abrir uma guer- 
ra, uma frente, para que, por exemplo, se faça a regionaliza- 
ção. Agora pertence ao Racal, e isso sempre temos feito, 
apoiar como pode e como sabe tudo o que se fizer para bem 
do Algarve. A concretização de muitas conclusões do 
congresso ficam, isso é fatal, na mão de quem tem as com- 
petências e os instrumentos necessários. Nós apenas apro- 
vamos conclusões e recomendações. Agora posso garantir 
que, de congresso para congresso, elas vão ficando cada 
vez menos na gaveta». 
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0 Algarve e o futuro 

«O Algarve e o futuro» foi uma das questões centrais do 
70Congresso do Algarve, efectuado recentementeem Vila- 
moura, por iniciativa do Racal Clube de Silves. Tive opor- 
tunidade de participar no painel que ao tema foi dedicado, 
com uma intervenção oral em que chamei a atenção para 
quatro aspectos, a meu ver, importantes: o enquadramento, 
as prioridades, o modelo e a vontade política. Como a 
questão reveste um saliente interesse regional e não só, 
volto a ela, embora resumidamente, no presente artigo. 

1. Enquadramento 

O enquadramento nacional, comunitário e internacio- 
nal é extremamente importante para ajuizar das perspecti- 
vas de desenvolvimento do Algarve, para o bem e para o 
mal. Num congresso em que se pretendeu dar relevo aos 
Descobrimentos, cabe dizer que o Algarve é uma embarca- 
ção, não muito grande e pouco moderna, que navega, no 
conjunto da frota que é o todo na- 
cional, num mar que é a integração 
comunitária, muito subordinado 
aos seus ventos e marés, e ainda in- 
fluenciado pelas correntes interna- 
cionais, com profundas mutações. 
Acresce que estamos a atravessar 
um momento muito importante, 
nesta passagem de 1992 para 1993, 
com a integração plena na Comu- 
nidade Europeia. E a passagem de 
um cabo, talvez um cabo Bojador 
no sentido que lhe deu Fernando 
Pessoa; «quem quer passar o Boja- 
dor, tem que passar para além da 
dor», isto é, a dor do parto, a dor do 
futuro, o parto do futuro, o camin- 
ho para o futuro. 

Se, neste contexto, olharmos 
para a economia portuguesa, te- 
mos que chegar a esta conclusão: 
um dos grandes objectivos que a 
política oficial tem colocado e que 
é alcançar o «pelotão da frente» 
dos nossos parceiros comunitários 
não está a ser alcançado, mas com- 
prometido, como mostram alguns indicadores vindos re- 
centemente a público. No quadro comunitário, além deste 
passo para a integração plena, temos já os novos desafios 
dos acordos de Maastricht, Com tudo o que significam: a 
União Económica e Monetária vai condicionar profunda- 
mente a vida do País e a vida do Algarve; quer queiramos, 
quer não, estamos à beira de aderir ao SME, está à nossa 
frente a moeda única europeia; por outro lado, o pacote 
Delors II, que era uma boa perspectiva, tal como foi anun- 
ciado pela Comissão, neste momento está em recuo, pois os 
países ricos querem baixar muito as verbas e retardar o 
processo o mais possível. O processo comunitário vai tra- 
zer grandes complicações para o Algarve, como, natural- 
mente, algumas vantagens; mas as obrigações e os custos 
têm sido superiores às vantagens. 

Outro facto que devemos ter em conta, é que há neste 
momento, além de outros problemas globais, um surto de 
recessão ou grandes dificuldades nas economias mais de- 
senvolvidas: Estados Unidos, Grã-Bretanha, Alemanha, 
Japão, Suécia, Canadá... Isto tudo não deixa de repercutir 
no nosso país, está já a reflectir-se, como mostraram os re- 
sultados de 1991 - para além das responsabilidades da uma 
política governamental. 

2. Prioridades 

O PCP tem lutado ao longo dos anos para que o inves- 
timento público tenha em atenção três prioridades de gran- 
de importância para o Algarve. 

Em primeiro lugar, a água. Esta tem sido para nós uma 
das questões essenciais porque nos temos batido, até fize- 
mos uma campanha eleitoral em que afirmávamos que o 
futuro do Algarve dependia de duas coisas: a água e a regio- 
nalização. Portugal é dos países da Comunidade que têm 
maiores problemas e maiores dificuldades em relação aos 
recursos hídricos, mas é, seguramente, o maior esbanjador; 
isto é mais verdadeiro para o Algarve. Hoje estamos pe- 
rante uma situação grave, que podia ter sido prevenida a 
tempo e que tem repercussões em todas as esferas de activi- 
dade algarvias, incluindo no turismo. Se as barragens de 
Odelouca e Odeceixe estivessem feitas (para já não falar do 
Alqueva) as nossas preocupações neste momento seriam 
menores. v 

A segunda prioridade para que chamamos persistente- 
mente a atenção dos poderes públicos é a saúde, em duas 
componentes essenciais: por um lado, os cuidados 
primários e a grande atenção que é preciso dar aos centros 
de saúde, e por outro lado, a construção de uma grande 

unidade hospitalar no Barlavento algarvio. Por esta nos 
batemos há anos, conseguindo até incluir no Orçamento de 
Estado uma verba para promover estudos tendentes à ela- 
boração do projecto. A situação, no entanto, é a que todos 
conhecemos. A Comissão de Saúde da Assembleia da 
República visitou o distrito, dirigida por um deputado da 
maioria, e ele próprio reconheceu que a situação da saúde 
no Algarve é um caos. Estão alguns a dizer que o Hospital 
de Portimão vai arrancar, mas não há terreno, e o que está 
previsto no Orçamento de Estado para 1992 são 100 mil 
contos, verba que não dáquaisquer esperanças de um arran- 
que em força ainda este ano. Não atender a esta esfera prio- 
ritária pode comprometer o futuro do Algarve em todos os 
domínios, e também no turismo. 

Em terceiro lugar, chamamos a atenção para a necessi- 
dade de combater as assimetrias, em especial combater a 
desertificação da serra, E preciso ter em atenção que a 
desertificação não pára, não «fica por ali», se não se tomam 
medidas. O deserto cresce, cresce sempre. Esta é outra 
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questão que não tem sido atendida e que pode ter 
gravíssimas repercussões. Por exemplo: este ano, aos dois 
concelhos mais desenvolvidos do Algarve (Faro e Porti- 
mão) cabe 60 por cento dos investimentos do PIDDAC 
considerados de grande interesse municipal; entretanto, 
três concelhos tipicamente serranos (Alcoutim, Monchi- 
que e Aljezur) têm apenas 1,5 porcento dessa verba. Assim 
não há combate às assimetrias! Elas aprofundam-se. Além 
disso, os programas operacionais e o próprio PIDR do 
Nordeste algarvio têm estado a ser progressivamente esva- 
ziados. A desertificação não é um problema só para quem 
vive na serra: é um problema que, se deixarmos que perma- 
neça, acabará por se projectar sobre o litoral. 

3. Modelo 

Temos ouvido várias opiniões expressando um grande 
optimismo em relação ao surto de obras públicas no Al- 
garve. Sem dúvida, fizeram-se, com apoio dos fundos 
comunitários, importantíssimas infra-estruturas: o aero- 
porto de Faro, a ponte do Guadiana, a ponte de Portimão, a 
própria via do Infante (com toda a polémica que tem acar- 
retado o seu incorrecto traçado e com os problemas que 
produziu a falta de debate prévio com a população), os 
portos de Portimão e de Olhão. Mas este surto de obras 
públicas tem trazido aumento da riqueza, ou o desenvolvi- 
mento da economia? Não vale a pena usar figuras de 
retórica: vemos que não. 

Aliás, a experiência estava feita; esse foi também o erro 
do fontismo, e a história respondeu. O fontismo estava 
convencido que, com estradas e caminhos-de-ferro, 
tínhamos o desenvolvimento assegurado e a industrializa- 
ção vinha por si. A história demonstrou que não, que só isso 
não chega. Se estamos a fazer novos portos, mas se ao 
mesmo tempo estamos a abater a frota e se não há iniciati- 
vas financeiras capazes de empreender uma nova frota, se 
não há estímulos nem orientação, podemos ficar com por- 
tos, mas Sem Peixe, como a cidade da telenovela «Arapon- 
ga», já aqui citada neste congresso. 

Persiste o afuni I amento económico no turismo (se é que 
não se acentuou ainda mais), o que, sem diminuir em nada 
a importância desta actividade, é uma evolução que todos 
reconhecem como perigosa. 

Compreende-se o optimismo oficial em relação às 
obras públicas. É a sua inclinação para a propaganda, que 
pode iludir gravemente o País e, no caso concreto, a região. 
Temos que encontrar é as respostas a partir de uma base 
séria. Verifica-se um grande consenso em torno das peque- 
nas opções que aqui ouvimos recitar. Mas o que nós preci- 

Carlos Brito 
Membro da Comissão Política do CC do PCP 

samos é de outra ideia de modelo, outras formas de inter- 
venção, o que está em causa são as grandes opções. É ne- 
cessária alguma engenharia financeira, são precisas socie- 
dades de investimento? Não contestamos. O aproveita- 
mento dos recursos endógenos e o avanço do tecido produ- 
tivo é uma parte do desenvolvimento que ninguém vem 
fazer por nós, pelo contrário. Exige uma nova concepção de 
participação dos trabalhadores, dos sindicatos, das autar- 
quias, dos empresários regionais e das suas associações e de 
tudo o que mexe verdadeiramente na região. Exige a parti- 
cipação das forças políticas. É preciso um verdadeiro plano 
de desenvolvimento regional, um plano que saia desta par- 
ticipação e não dos gabinetes da CGR, praticamente sem 
diálogo e sem auscultação da região, como infelizmente 
tem sucedido. Precisamos de planos directores municipais 
participados da mesma forma. 

4. A vontade política 

Há questões que nos escapam, 
que nos fogem. Não podemos man- 
dar no investimento, não se pode 
canalizar o investimento estrangei- 
ro só para onde nos convém, nem o 
investimento nacional, nem tão- 
pouco o investimento regional. Os 
empresários tentam levá-lo, natu- 
ralmente, para onde pensam fazer 
melhor negócio... Por muito escla- 
recidos que sejam os incentivos, 
estas são coisas um tanto aleatórias. 
Nos planos de desenvolvimento 
regional e nos planos directores 
municipais devemos criar os 
estímulos, as formas, os apoios para 
canalizar o investimento para onde 
ele é necessário. Mas foge-nos um 
pouco. Há, no entanto, uma área 
que não nos foge: é a área institucio- 
nal, onde é a vontade política que 
decide. E absurdo que estejamos 
tão atrasados no processo da regio- 
nalização. 

Foi dado um grande passo no 
final da legislatura anterior, com a 
aprovação da lei-quadro das re- 

giões administrativas. Já está definido o que vão ser as 
regiões, como vão ser constituídos os seus órgãos e como 
são eleitos, há alguns princípios em relação às competên- 
cias e alguma coisa sobre as finanças regionais. Creio que 
isto é positivo e deve ser salientado aqui, pois os congressos 
do Algarve deram uma contribuição muito grande para este 
avanço do processo da regionalização. E mais: criou-se um 
clima tal que o próprio Programa do Governo é forçado a 
prometer que até ao final da presente legislatura irá mandar 
para a Assembleia da República uma proposta de lei de 
instituição das regiões administrativas. 

Mas, quando na AR dois partidos da oposição propuse- 
ram há dias um calendário para o desenvolvimento do 
processo legislativo da regionalização (falta a lei que deli- 
mite as regiões e falta regulamentar a lei-quadro, particu- 
larmente em relação às finanças regionais), com que se 
pretendia criar as condições para que estes passos fossem 
dados em tempo de as primeiras eleições para os órgãos das 
regiões se puderem fazer, pelo menos nalgumas regiões, 
em 1993, coincindindo com as eleições para as autarquias 
locais, tal proposta foi chumbada pelo partido do Governo. 
E mais uma vez o processo fica bloqueado. 

O Algarve e o País perdem gravemente com isto. 
A questão das regiões está, não acair, mas a subir na CE. 

Nos acordos de Maastricht foi criadooComité das Regiões, 
de consulta obrigatória para um conjunto de matérias e num 
nível de importância semelhante ao do Comité Económico 
e Social. Neste novo comité, Portugal vai ter doze lugares. 
Como vão ser ocupados esses lugares? Por presidentes das 
CCR, que não são eleitos? Não creio que isto seja admitido. 

Além disso, o País e a região perdem várias vantagens 
que teriam no quadro comunitário se estivessem já eleitos 
os órgãos das regiões: em apoios, em fundos, em lobbies, 
em solidariedades. Este é um grito de alma que tem que sair 
do congresso: não podemos esperar mais! 

A Região Admi nistrati va do Algarve não é uma varinha 
de condão que se agita e deixa o futuro assegurado. Mas a 
verdade é que a regionalização permitiria novas condições 
de desenvolvimento dos recursos endógenos, de lança- 
mento e de coordenação das actividades e potencialidades, 
de estímulo às actividades económicas, ao desenvolvimen- 
to regional, com instrumentos novos e importantes para 
construirmos o futuro da região. Seria, além disso, para usar 
uma expressão da gíria futebolística, uma verdadeira «chi- 
cotada psicológica». 

Naturalmente, a regionalização (voltando à navega- 
ção) não vai inventar os ventos, as marés e as correntes 
marítimas. Mas traz-nos novas técnicas de marear, nova 
inspiração para chegarmos à índia do nosso futuro. 
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Ensino em Castelo Branco 

«bitola» do desenvolvimento? 

Nunca se falou tanto de desenvolvimento como nos 
últimos tempos em Castelo Branco. Pelo menos na boca 
dos nossos ministros ou personalidades ministeriáveis. 
Assim foi a oratória do nosso Primeiro na «cavaqueira» 
eleitoral, assim é o discurso dos nossos ilustres autarcas, 
com destaque para o «nosso primeiro» na Câmara 
Municipal. Assim continua a ser o discurso oficial da 
«democracia de sucesso» da nossa maioria «laranjinha». 

MANTEIGAS > 
^ GUARDA 

Facilmente «confundem» 
crescimento desequilibrado 
com desenvolvimento harmo- 
nioso. Talvez a culpa não seja 
inteiramente só deles e seja 
justo partilhá-la pela «fábrica» 
de diplomas em que eles pró- 
prios estão a transformar o 
nosso sistema de ensino. Daí, 
naturalmente, as «confusões» 
entre questões elementares 
como crescimento e desenvol- 
vimento. 

As condições de ensino, 
constituem certamente, ainda 
que de grosso modo, uma «bi- 
tola» para medir esse tão gran- 
de «desenvolvimento» de Cas- 
telo Branco, aliás de todo o 
país. O que nos coloca na cau- 
da da Europa quase em relação 
a tudo e no pelotão da frente 
em tudo o que há de mais gra- 
voso do ponto de vista social. 
Inequivocamente, esta situa- 
ção é fruto da tal «democracia 
de sucesso» do PSD (que há 
mais duma década desgoverna 
o país) e que na gíria popular já 
é conhecida por nos porem a 
todos «a pão e laranja». 

Tentarei não perder muito 
tempo a referir as questões do 
Ensino Básico, dado que mui- 
to pouco há a dizer. No entan- 
to, vale a pena referir os quiló- 
metros aliciantes que as crian- 
ças desafiam logo pela manhã, 
aliando assim logo de início, o 
ensino à prática desportiva, 
refiro-me neste caso à marcha, 
o que, para além de ser muito 
saudável, constitui sem dúvida 
um forte combate ao insucesso 
escolar. Os professores, graças 
à sua fértil criatividade, conse- 
guem aliar a História dos nos- 
sos antepassados aos mais ele- 
mentares conceitos dos cuida- 
dos com a higiene pessoal, de- 
monstrando como os nossos 
antepassados (quando ainda 
não se falava de desenvolvi- 
mento) faziam as suas necessi- 
dades atrás duma árvore. E, se 
por acaso se esqueceram de 
comprar papel higiénico, a de- 
monstração continua recorren- 
do àquela verdura -embele- 
zante que rodeia a escola. 

Enfim, quer os professores, 
quer as criancinhas têm de en- 
tender que isto de governar 
não é fácil, e que dotar todas as 
escolas primárias de instala- 
ções sanitárias levaria inevita- 
velmente à «falta de harmonia 
da carga fiscal». Então não se 
vê logo? 

Outro aspecto interessante e 
marcante do desenvolvimento 
no Ensino Básico é, sem 
dúvida, a questão da alimenta- 
ção das crianças que o fre- 
quentam. Não foi por acaso 
que o Governo pôs à sua dispo- 
sição o leite que é distribuído. 
Não é por acaso que os profes- 
sores vão contribuindo com o 
lanche, hoje para um, amanhã 
para outro. E pronto, aí estão 
as crianças todas felizes, be- 
bendo o leite do Governo e 
comendo o lanche do profes- 
sor, e lá vão saboreando esta 
«dupla ração» naquele am- 
biente naturalista sem aquelas 
construções a que se chamam 
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cantinas que apenas servem 
para desfigurar estas escolas 
de aldeia, que prezam pelo seu 
isolamento nesses descampa- 
dos verdejantes. 

Mas deixemos o Ensino 
Básico entregue à «Mãe-Natu- 
reza» para falar um pouco da 
Escola Preparatória Afonso 
Paiva, esta já na Cidade, onde -aC 
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o «desenvolvimento» substi- 
tui a bom ritmo as zonas ver- 
des pelos «jardins de cimento» 
que dominam tudo o que nos 
rodeia. 

A Afonso Paiva, com os 
seus 20 anos, além dos alunos 
da Cidade conta com os estu- 
dantes das freguesias dos arre- 
dores, onde nalguns casos os 
«escassos» 16 Km são percor- 
ridos «rapidamente» em hora e 
meia, e graças à «descoberta» 
dos transportes escolares. 

Construída para 800 estu- 
dantes, com a sua boa vontade 
alberga hoje 1254 alunos. O 
problema do espaço vai-se 
«resolvendo», nem que para 
isso se transformem átrios ou 
corredores em cantina ou salas 
de aula. Vâo-se constituindo 
turmas de 31/32 alunos, etc. E 
à noite, os trabalhadores-estu- 
dantes, não sendo absentistas, 
nem as cadeiras chegam. É vê- 
los sentados pelo chão, inter- 
essadíssimos, claro!, com a 
máxima atenção, é óbvio!, sal- 
vo quando da passagem dum 
aluno ou professor lá cai um 
tampo de carteira, ou assento 
de cadeira, ou ainda se alguém 
tropeça nos tacos levantados 
do chão. Outros equipamentos 
vai havendo. Por exemplo, 
existem retroprojectores mas o 
mesmo não se pode dizer das 
lâmpadas para estes. Nesta 
Escola existe o único Gimno- 
desportivo coberto da Cidade 
onde a nossa juventude vai 
suando no Verão e tiritando no 
Inverno conforme o ritmo do 
tempo. 

Aliás, diga-se de passagem, 
que quase todos os estabeleci- 
mentos de ensino na Cidade 
dispõem de instalações des- 
portivas. Pena é, no entanto, a 
situação quase de ruptura or- 
çamental, o que impede o ar- 
ranjo do piso dos Ginásios e a 
manutenção dos aparelhos 
desportivos, tornando-os 
quase obsoletos. Mas enquan- 
to vêm ou não verbas, a educa- 
ção física vai-se fazendo, em- 
bora se tome necessária muita 
«ginástica», sobretudo orça- 
mental. 

No que respeita ao Ensi- 
no Secundário, é de valori- 
zar o esforço da Secundária 
Nun'Álvares pelo feito de 
comportar a mais 1200 alunos. 
O que se tivermos em conta 
que representa 54% da sobre- 
lotação total das escolas da Ci- 
dade, perceberemos melhor 
por que quase já não existem 
corredores nesta escola. 

Mas podem os nossos estu- 
dantes do secundário ficar des- 
cansados, que com o «desen- 
volvimento» imprimido pela 
«maioria laranja» isto resolve- 
se. Até já se fala duma nova 
Escola C+S. E para que não 
fiquem dúvidas, o Governo 
inseriu no PIDDAC Regional 
uma verba de 10 mil contos 
para a sua construção. Não é 
muito, mas enfim, sempre dará 
para as primeiras pedras e uma 
inauguração certamente. 

Pena é que esta nova C+S, a 
construir, «nascerá» já sobre- 
lotada, pois, maior que seja, 
não será tarefa fácil albergar 
os 2674 estudantes a mais na 
Cidade. Mas certamente esse 
não será um problema que 
trave esta estratégia de «de- 
senvolvimento» dos nossos 
governantes. Se a construção 
duma nova C+S não resolver, 
pode agora recorrer ao Prof. 
Aníbal, ao Santos que ocupa 
agora o Ministério da Educa- 
ção e pedir o milagre do «nu- 
merus clausus» ou uma PGA 
para o Secundário. 

Entretanto, çomo o bom rit- 
mo deste «desenvolvimento» 
manda que se criem espaços 
provisórios, quanto mais de- 
pressa se tomem definitivos 
melhor.Mas voltemos ainda à 
Nun'Álvares, para descansar 
os seus alunos de que o re- 
feitório está já concluído. Só 
não entrou ainda em funciona- 
mento por falta da instalação 
do elevador da cozinha para o 
refeitório, não se sabendo para 
quando a sua instalação. Mas 
provisoriamente o problema 
está resolvido, podem conti- 
nuar a ir comer ao refeitório da 
Escola Secundária Amato Lu- 
sitano. Esperemos que não de- 
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finitivamente, pois também 
ela tem os seus problemas, e 
com os seus 800 alunos a mais 
não pode definitivamente re- 
solver o problema. 

Esta breve alusão ao Se- 
cundário ficaria incompleta 
sem uma pequena ronda pela 
Faria de Vasconcelos. Uma 
escola nova, situada a 4 Km da 
Cidade, que serve também não 
só a Cidade como muitos alu- 
nos das freguesias. Estes 
últimos obrigados a um duplo 
passe, já que se têm de deslo- 
car das freguesias para a Ci- 
dade e daqui para a Escola. E 
isto porque a benemérita Câ- 
mara do PSD colocou 2 ou 3 
carreiras para os estudantes, o 
que, não resolvendo proble- 
mas de horários, sempre é uma 
ajudinha. 

Apesar de nova, a Faria de 
Vasconcelos terá ainda de es- 
perar uns 7 meses pelos bal- 
neários. Pior é o Pavilhão des- 
portivo; orçado em 130 mil 
contos, só daqui por uns 36 
meses se espera estar con- 
cluído. 

Embora na periferia da Ci- 
dade, perto da escola há uns 3 
cafezitos, onde os estudantes 
nos «feriados» sempre podem 
ir bebendo umas cervejitas, 
matando os tempos livres. Não 
é fruto do acaso, este tão fala- 
do desenvolvimento que colo- 
ca o distrito nos primeiros lu- 
gares do alcoolismo. 

Mas Castelo Branco é uma 
Cidade já tão desenvolvida 
que até já tem um Instituto Po- 
litécnico (para além de alguns 
privados que começam a proli- 
ferar, e até já se fala na vinda 
da Católica). O Instituto Poli- 
técnico de C. Branco conta 
com a Escola Superior de Edu- 
cação e a Agrária, e ainda com 
o Instituto de Tecnologia e 
Gestão, este localizado, imagi- 
nem, no Concelho de Idanha- 
-a-Nova, concelho rural. O 
facto de aí estar instalado de- 
ve-se apenas à boa vontade do 
presidente da Câmara que dis- 
ponibilizou os terrenos e ar- 
ranjou umas moradias para os 
estudantes se instalarem. Es- 

peremos que a sua instalação 
neste Concelho rural tenha 
pelo menos o mérito de lem- 
brar aos nossos governantes a 
necessidade duma pequena bi- 
blioteca para esses estudantes. 

Outro facto curioso no Poli- 
técnico é o da Escola Superior 
de Educação ministrar o curso 
de Educação Física, mas as 
instalções desportivas estão na 
Escola Superior Agrária (a al- 
guns quilómetros). 

O Ensino Politécnico fun- 
ciona em C. Branco desde 
1983 e conta hoje com 120 
docentes e mais de 1500 estu- 
dantes, muitos deles não resi- 
dentes. A estadia destes ronda 
os 50 contos mensais (alimen- 
tação, quarto e transportes). 

Mas sempre há uns apoios; 
ao fim de 9 anos de funciona- 
mento, o Politécnico vai inau- 
gurar este ano uma residência 
para 100 estudantes. Não é 
muito... e até já se fala noutra. 
Esperemos que não sejam ne- 
cessários outros 9 anos. E há, 
ainda, o apoio da Acção Social 
Escolar, que subsidia em 
100S00 as refeições, pagando 
a aluno a módica quantia de 
300500 por refeição (as mais 
caras do país). Estes preços, 
praticados após a privatização 
da Cantina, levaram os estu- 
dantes a protestos e manifesta- 
ções. O serviço de refeições 
baixou de ceréa de 200 para 30 
a 40. Para ajudar à situação, te- 
remos aí, em breve, as propi- 
nas. E assim se vai tornando o 
ensino «tendencialmente gra- 
tuito». 

Carências não faltam. O 
curso de Artes e Tecnologias 
não dispõe de salas específi- 
cas, de ateliers, de estiradores, 
etc. 

A Escola Superior de Edu- 
cação, com cerca de 500 estu- 
dantes a mais, necessita do 
alargamento das instalações. 
Necessita ainda da cobertura 
do Polidesportivo. Nesse sen- 
tido, os comunistas na Assem- 
bleia da República propuse- 
ram verbas adicionais ao PID- 
DAC Regional para estas duas 
obras. Incrivelmente, os pala- 

dinos do «desenvolvimento» 
recusaram-nas. O PSD e o 
CDS votaram contra e até o PS 
se absteve. E como se vê. 

Questão não menos impor- 
tante para o Ensino Politécni- 
co relaciona-se com a tão fala- 
da redução dos cursos superio- 
res. Se as Universidades redu- 
zirem os seus cursos de 5 para 
4 anos e, na mesma linha, o Po- 
litécnico de 3 para 2 anos, será 
possível continuar estes cursos 
e serem reconhecidos como 
superiores? 

Bom, já vai longa de mais 
esta ronda pelo Ensino em C. 
Branco. 

Chegados aqui, importa que 
fique claro o franco cresci- 
mento de Castelo Branco, mas 
por outro lado a necessidade 
premente duma verdadeira 
política de desenvolvimento, 
só possível com o avanço da 
regionalização. Que inevita-' 
velmente passa por outra 
política, que não a do PSD. 
Política essa que generaliza o 
descontentamento e o protes- 
to. 

A demissão do ministro Du- 
rão, fruto dos enormes protes- 
tos estudantis em torno da 
PGA (leia-se Problema Geral 
de Alunos), é bem evidente 
dessa realidade. Estou certo 
que os nossos «medias» se es- 
forçarão agora por fazer coro 
com o Governo no sentido de 
responsabilizar exclusiva- 
mente o titular da pasta da 
Educação, absolvendo os res- 
ponsáveis, designadamente o 
nosso Primeiro. 

Mas tal como a luta dos es- 
tudantes e professores levou à 
demissão do Durão, certa- 
mente o desenvolvimento da 
luta de massas em todos os 
sectores acabará por resolver o 
Problema Social da Democra- 
cia (leia-se PSD), e certamente 
quer Cavaco Silva quer todo o 
Governo irão fazer companhia 
ao ex-ministro da Educação. 

Jorge Amorim 
Membro da Direcção 
da Organização Regional 
de Castelo Branco do PCP. 
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ORÇAMENTO DE ESTADO/92 

PARA DESENVOLVER 0 DISTRITO 

E PROMOVER O BEM ESTAR DAS POPULAÇÕES 

. O PCP Propõe 
• PSD e CDS Votam contra 
• PS Abstêm-se 

No âmbito da discussão do OE para 92 o Grupo Parlamentar do PCP apresentou 
para o Distrito de Castelo Branco 40 propostas de aditamento referentes aos sectores 
da Habitação e Urbanismo. Infraeslruturas Rodoviárias, Educação, Desporto e Ocupação 
dos Tempos Livres, Agricultura, Silvicultura e Pecuária, Formação Profissional, e Defesa 
e Protecção do Ambiente no valor de 938,2 mil contos. Apesar de inegável importância 
para o nosso Distrito estas propostas foram rejeitadas com os votos contra dos de- 
putados do PSD e do CDS, e a abstenção dos deputados socialistas. 

PROPOSTAS LOCALIDADES VALOR 
Cc. ,.o3 

VOTAÇÃO 

PCP PSD/ 
/CDS 

PS 

Casa Inf. e Juv. Castelo Branco C. Branco 6.000 A Favor Contra Abstenção 

Lar D. Bárbara Penamacor 9.000 A Favor Contra Abstenção 

EN Alvalade — V.V. Ródão V. V. Ródão 30.000 A Favor Contra Abstenção 

Cobertura Polidesportivo ESE C, Branco 10,000 A Favor Contra Abstenção 

Ampliação Inst. ESE — 1.' fase C. Branco 20.000 A Favor Contra Abstenção 

Centros de Dia de: 
Escalos de Cima 
S. Aleixo — Unhais da Serra 
Ferro 
Misericórdia — Sertã 

Esc. de Cima 
U. da Serra 
Ferro 
Sertã 

24.500 A Favor Contra Abstenção 

J, Infantil Misericórdia — C.B. C. Branco 4.000 A Favor Contra Abstenção 

C. Infantil Padres Redentorislas C. Branco 20.000 A Favor Contra Abstenção 

Parque Desportivo da Covilhã Covilhã 10.000 A Favor Contra Abstenção 

Barragem do Côa Cova da Beira 50.000 A Favor Contra Abstenção 

Prod. Agro-Pecuária - Cova da Beira Cova da Beira 3,700 A Favor Contra Abstenção 

Produção Castanheiros e Aveleiras Cova da Beira 3.500 A Favor Contra Abstenção 

Aproveitamento Recursos Hídricos Cova da Beira 12.500 A Favor Contra Abstenção 

Parque Industrial do Tortosendo Tortosendo 25.000 A Favor Contra Abstenção 

Centro Social do Orvalho Orvalho 4.000 A Favor Contra Abstenção 

Lar — Centro de Dia Misericórdia Fundão 30,000 A Favor Contra Abstenção 

Abrigo de S, José Fundão 17.000 A Favor Contra Abstenção 

Lar de S. José Covilhã 5,000 A Favor Contra Abstenção 

Cenlio da Terceira idade fortosendo 4.000 A Favor Contra Abstenção 

Centro de Emprego da Covilhã Covilhã 56 000 A Favor Contra Abstenção 

Centro Formação Prof. Lanifícios Covilhã 50.000 A Favor Contra Abstenção 

Estrada Ourondo — Barroca Grande Covilhã 50.000 A Favor Contra Abstenção 

Reflorestação da Serra da Estrela Covilhã 50.000. A Favor Contra Abstenção 

Reflorestação Vila de Rei Vila de Rei 50.000 A Favor Contra Abstenção 

Reflorestação restante áreas Distrito 100.000 A Favor Contra Abstenção 

U.C, Ciências Engenharia — UBI Covilhã 50.000 A Favor Contra Abstenção 

Infantário — Vila do Carvalho Vila Carvalho 14.000 A Favor Contra Abstenção 

Centro Infantil S. Aleixo Unhais Serra 6.000 A Favor Contra Abstenção 

Escola S. Domingos Cantar Galo 50,000 A Favor Contra Abstenção 

Piscina Escolar Sec. n.8 3 Covilhã 1,000 A Favor Contra Abstenção 

Gimnodesportivo Escola C+S Paul Paul 10.000 A Favor Contra Abstenção 

Escola Básica Biquinha Covilhã 30.000 A Favor Contra Abstenção 

Ampliação Escola C+S Tortosendo Tortosendo 50,000 A Favor Contra Abstenção 

Creche J. Infância Misericórdia Belmonte 10.000 A Favor Contra Abstenção 

Centro Infantil — Três Povos Fundão 10.000 A Favor Contra Abstenção 

Centro Infantil — Valverde Fundão 5,000 A Favor Contra Abstenção 

Jardim de Infância — Donas Fundão 2.000 A Favor Contra Abstenção 

Ass, Pais Amigos Diminuídos Mentais Fundão 26.000 A Favor Contra Abstenção 

Escola C+S Silvares Silvares 10,000 A Favor Contra Abstenção 

Gimnodesportivo - Complexo Escolar Fundão 20.000 A Favor Contra Abstenção 

Onde estiveram os deputados eleitos pelo Distrito? 

Os do PSD votaram contra, os do PS, para além de nada proporem, abslive- 
ram-se. 

Em 1992 tal como em 1991 o Distrito de Castelo Branco foi esquecido e marginali- 
zado por aqueles que dele só se lembram em tempo de campanha eleitoral. Tal como 
afirmámos a realidade já está a provar que o Distrito necessita de verdadeiros repre- 
sentantes na Assembleia da República — deputados do PCP. 

£ 

Covilhã, Abril de 1992 

DIRECÇÃO DA ORGANIZAÇÃO REGIONAL 
DE CASTELO BRANCO (DORCB) DO PCP 
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Soeiro Pereira Gomes 

O CAPITAL 
Karí Marx 

Agora ao dispor dos leitores portugueses uma 
tradução rigorosa da mais importante obra de 
Karl Marx e do nosso tempo. 
Edição dirigida por: José Bacata-Moura e Fran- 
cisco Melo. 

ISBN 972-550-223-X 363 pp. 
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COM UMA IMENSA ALEGRIA 
Joaquim Pires Jorge 

Estas são histórias da História de Joaquim 
Pires Jorge, escritas na primeira pessoa, tal 
como foram tíontadas, ao longo de entrevistas 
sucessivas, a um jornalista. São histórias que 
valem pelas lições que encerram da vida 
duríssima e exemplar de um revolucionário. 

109 pp. 
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HISTORIAS CLANDESTINAS 
Joaquim Campino 

Histórias dos que amassaram esperança du- 
rante os dias negros do fascismo e vivem hoje 
certezas inacabadas. 

234 PP. 

ESTEIROS 
Soeiro Pereira Gomes 

Há 50 anos publicava Soeiro Pereira Gomes 
este romance que é uma das primeiras mani- 
festações romanescas do neo-realismo e um 
dos seus maiores êxitos, «Grito de denúncia. 
Esteiros é também um grito de esperança, 
esperança na libertação, no fim de uma socie- 
dade desumana e exploradora.» 

184 pp. 
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ENGRENAGEM 
Soeiro Pereira Gomes 

«É em Engrenagemque o estudo da evolução 
da consciência social dentro de condições 
determinadas de trabalho, de relações de 
produção e de luta de classes, adquire propor- 
ções e uma profundidade nunca atingidas na 
literatura portuguesa». 

188 PP, 
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REFUGIO PERDIDO 
Soeiro Pereira Gomes 

Colectânea de pequenos contos e crónicas 
(reunidos postumamente). A beleza desta 
obra, o seu rigor, a sua força mobilizadora que 
convidam à solidariedade e à luta os que a lêm, 
são fruto, em grande parte, de grande empe- 
nhamento e grande militância. Por isso é uma 
obra de liberdade e libertadora. 
149 PP. 

Desejo receber ã cobrança acrescidas de despesas de porte e embalagem as seguintes obras: 
□ O CAPITAL Livro primeiro Tomo I □ COM UMA IMENSA ALEGRIA 
□ HISTÓRIAS CLANDESTINAS □ ESTEIROS 
□ ENGRENAGEM □ REFÚGIO PERDIDO 

NOME  I   
MORADA       
CÓD. POSTAL    TELEF. 
Recorte e envie para: EDIÇÕES AVANTE R. de S. Bernardo, 14 29 — 1200 Lisboa 
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a lição de Pérgamo 

em Berlim revisitada Miguel Urbano Rodrigues 

A primeira vez que contemplei Berlim do alto da 
grande torre da televisão senti que a partilha da 
cidade era efémera. Não poderia ser definitiva 
porque contrariava a história. 
Os monumentos da Unter den Linden estavam 
bem iluminados. A noite, enluarada parecia 
empurrar o horizonte para o infinito. A 
plataforma giratória, rodando lentamente, 
revelava quadros da cidade prestes a adormecer. 
Lembro-me de haver escrito que Berlim voltaria a 
ser um corpo único. Eu a antevia, em data não 
previsível, integrada numa Alemanha unificada, 
socialista. 
Transcorreram quinze anos. O muro desapareceu. 
Berlim é capital de um só país. A torre da 
televisão continua a ser um símbolo da cidade. 
Mas a vida não caminhou como eu esperava e 
desejava. Um terramoto varreu o socialismo da 
Europa; a RDA foi apagada do mapa e o seu 
território tornou-se parcela da grande Alemanha 
reconstituída — o mais poderoso bastião do 
capitalismo no Velho Mundo. 

Voltei a Berlim a fim de participar num Seminário sobre 
a Segurança na Europa Central promovido pela UEO. O 
lugar escolhido para sede desse Encontro internacional foi 
o edifício do Reichstag e fiquei instalado no último dos 
grandes hotéis construídos na capital da desaparecida 
República Democrática Alemã. Chamava-se Dom (Cate- 
dral), mas foi adquirido pelacadeia norte-americana Hilton 
cujo nome passou a ostentar. 

A dois passos da Friedrichstrasse, localizei-me num 
cenário que conhecia bem, mas no qual o espectáculo da 
vida apresenta já profundas mudanças. 

A Unter den Linden, a famosa avenida das Tílias, é tal- 
vez das grandes artérias berlinenses a que menos mudou, 
precisamente por emergir como Fórum intemporal. 

Demorando o olhar nos palácios neoclássicos da Prússia 
e do Império alemão, na Opera, na Univerdade de Hum- 
boldt, sentia a ilusão de que pouco havia mudado. Mas o 
fluxo do tráfego é outro, as lojas não são as mesmas, o 
comportamento humano não é o de antes. 

A barreira entre as duas cidades, no fim da avenida, de- 
sapareceu. Sobre a Porta de Brandeburgo, erguida na época 
de Frederico II, foi reposta a antiga quadriga. No enorme. 
edifício da antiga embaixada da URS S ondula agora a anti- 
ga bandeira da Rússia dos czares (ainda sem a águia dos 
Romanov, que nela será em breve reposta segundo promes- 
sa feita em Paris por Bóris leltsin). 

São muitas as novidades: cafés decorados à maneira 
tradicional àlemã, um berrante restaurante italiano, estu- 
dantes — alfarrabistas instalados no passeio fronteiro à 
Universidade, boutiques. 

Entrei no edifício onde arde a chama perpétua de home- 
nagem aos soldados mortos na guerra. Era antes um lugar 
onde afluíam multidões atraídas pela simbologia trágica da 
cidade, coração de um país que esteve na origem de uma 
sucessão de conflitos devastadores. O vastíssimo átrio esta- 
va deserto. Nem flores havia a rodear a cobertura metálica 
que envolve a chama. 

Atravessei a pé a antiga linha divisória que separava as 
duas cidades. Já próximo do Reichstag imigrantes turcos 
vendiam estranhos souvenirs. Sobretudo recordações das 
Forças Armadas de um Estado que também deixou de exis- 
tir: uniformes camuflados, capotes, gorros, quepis de ofi- 
ciais e soldados daquele que foi o orgulhoso e invencível 
exército da União Soviética. Por um punhado de marcos, o 
turista leva para casa peças militares, ou pedacinhos do 
Muro embutidos em plástico, ou ainda matrioskas com os 
rostos deGorbatchev e leltsin, conforme os gostos. 

O negócio faz-se com regateio, em ambiente turístico. 
Lembrei-me do que pensava quando no início dos anos 70 
lia na imprensa notícias sobre a venda nos mercados de 
Saigão dos uniformes, equipamento e armas dos militares 
do exército norte-americano que estava a ser derrotado no 
Vietname. 

Aquele mercado berlinense de souvenirs soviéticos fez 
subir em mim um sentimento misto de dor e repugnância. 

Como foi possível? 

Restaurado (só lhe falta a cúpula) o palácio do Reich- 
stag, arrogante pelo estilo imperial, mas modesto pela 
dimensão, foi mandado erguer por Guilherme II no final do 
século passado, quando o jovem Kaiser sonhava com a 
guerra que iria incendiar o mundo e destruir a monarquia 
alemã dos Holhenzollern. A recuperação do edifício im- 
pressiona pela perfeição. E, contudo, ao olhar a fachada 
dei-me conta de que na minha memória permanecia, ina- 
pagável, uma imagem que correu mundo: a do soldado do 
Exército Vermelho a colocar a bandeira da URSS sobre as 
ruínas de uma das torres, destroçada pela metralha. Foi a 30 
de Abril de 1945. A guerra estava prestes a findar com o 
esmagamento do III Reich, a derrota do fascismo e a rendi- 
ção incondicional das forças armadas alemãs. 

Quase 50 milhões de pessoas morreram durante os seis 
anos do conflito planetário. Somente no assalto final a Ber- 
lim, quando a vitória era já uma certeza, pereceram 20 mil 
soldados soviéticos. 

Hoje, o socialismo foi destruído na URSS, oEstado mul- 
tinacional soviético desagregou-se, e os netos de oficiais e 
soldados que, lutando pela humanidade, abateram o III 
Reich hitleriano, vendem tudo em Berlim, até os unifor- 
mes, para amealharem um punhado de marcos. 

Como foi possível? — interrogava-me, meditando so- 
bre o feixe de respostas. 

«Os de cá» e «os de lá» 

Falei em Berlim com amigos alemães cuja confiança no 
socialismo não foi abalada pelo vendaval que o destruiu no 
seu país e na URSS. 

Todos ficaram muito marcados. Em apenas dois anos 
foram espectadores e protagonistas de situações e expe- 
riências que não esperavam viver. 

Homens e mulheres com mundividências nem sempre 
coincidentes ajudaram-me a compreender (minimamente) 
fenómenos sociais, económicos e políticos que têm por 
cenário uma Alemanha onde a unificação mostra, no desen- 
volvimento da praxis, ser 
muitíssimo mais complexa do que 
os dirigentes da CDU e do SPD 
previam. 

Deles, mais do que as análises, 
retive informações que iluminam 
o fluir da vida. 

«A palavra de ordem do Grupo 
de Leipzig ("Somos um só povo") 
que funcionou como motor do des- 
moronamento fulminante da RDA 
não eliminou magicamente con- 
tradições que se acumularam ao 
longo de quatro décadas nos dois 
Estados alemães submetidos a 
regimes sociais diferentes e até an- 
tagónicos» —ouvi de um escritor. 
"Dissipadas as ilusões geradas 
pela unificação, os habitantes de 
Berlim Leste descobrem, às vezes, 
com espanto, muita coisa que os 
separa dos moradores da outra 
cidade que mitificavam. Hoje não 
se fala mais em Leste e Oeste. Mas 
a diferença subsiste, mesmo na 
consciência social. Dizemos 
"Ossi" e "Wessi" — "os de cá" e 
"os de lá"... Para reconhecer a evi- 
dência é preciso ir longe na 
história. A unificação alemã so- 
mente se concretizou no final do 

■ século XIX. Foi obra de Bismark e 
não eliminou dissemelhanças en- 
tre alemães que vinham da profun- 
didade dos séculos e se acentua- 
ram após 1945.» 

Um antigo diplomata que viveu 
no Brasil expressou preocupação 
pelo agravamento das condições 
de vida nos land (estados) da desa- 
parecida RDA: 

«Muita gente acreditou que a 
unificação iria resolver todos os 
problemas e aproximar rapida- 
mente os níveis de vida. O brilho 
da montra ocidental deslumbrava 
e a troca da moeda pelo poderoso 
marco da RFA foi uma fonte de es- 
peranças. Contribuiu, é certo, para 
o boom económico de muitas em- 
presas ocidentais no ano 91, por- 
que essa grande massa de dinheiro 
alimentou o mercado, estimulan- 
do o crescimento do PIB enquanto 
osEUApermaneciamnumareces-    —— 
são pantanosa. Mas os marcos acabaram e aqueles que os 
gastaram começam a apertar o cinto, inquietos, por vezes 
angustiados. Somente uma pequena percentagem da popu- 
lação da RD A se apercebeu de que a unificação iria destruir 
a estabilidade do emprego e a previdência social. Imagina- 
vam ingenuamente que a integração na República Federal 
lhes proporcionaria o que de melhor havia nos dois siste- 
mas, o capitalista e o socialista. Ora isso era uma impossi- 
bilidade, como logo se viu. Na prática assistimos à destrui- 
ção sistemática, planeada, da economia socializada e à eli- 
minação do que nos restava do humanismo socialista.» 

Indaguei a respeito da reacção da massa dos berlinenses 
do Leste perante as promessas feitas pelo governo de Bonn. 

«A grande maioria, inicialmente, confiou — foi a res- 
posta. — Helmut Khol assumiu em Dezembro de 1990 um 
compromisso que as pessoas retiveram na memória. «Nin- 
guém—disse ele, então—vai passar pior, mas muitos vão 
viver bem melhor». Ora o andamento das coisas desmen- 
ti u-lhe a profecia. Uma grande parte da população da extin- 
ta RDA vive hoje pior do que antes.» 

Capitalismo de Manchester 

Outro amigo, economista, manifestou também cepticis- 
mo quanto à possibilidade de um rápido nivelamento dos 
padrões de vida com os do Ocidente. 

«A prática ensaiada no Leste desmente frontalmente as 
promessas anteriores à unificação. Não houve aqui uma 
transformação harmoniosa de estruturas. A passagem de 
um sistema para outro fez-se de forma brutal. Regredimos 
aos primórdios do capitalismo. O que se passou lembra, no 
tocante à metodologia, a acumulação primitiva como se 
fazia na época do capitalismo selvagem de Manchester, 
segundo a definição marxista clássica. Presentemente, uns 
40% dos 8 milhões de trabalhadores que constituíam a 
população activa perderam os seus postos de trabalho, fo- 
ram forçados a uma reforma antecipada ou aceitaram um 
regime misto que os priva do salário justo.» 

«A empresa incumbida de proceder à liquidação do sis- 
tema preexistente, a Treuhandanstaldt, uma sociedade fi- 
duciária trituradora, tomou conta das empresas estatais 
para as venderem leilão a preço da chuva, ou fechá-las. Em 
certos casos, a destruição da empresa foi seguida da utiliza- 
ção do terreno por ela ocupado para outros fins. Isso foi 
frequente quando o local estava valorizado no mercado 
imobiliário.» 
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Todos os depoimentos que recolhi coincidem quanto a 
um ponto. Os critérios que conduziram à liquidação de 
ramos inteiros da indústria não tiveram por fundamento a 
qualidade da produção. Foram os interesses em jogo que 
determinaram as soluções adoptadas. 

Verifiquei que a cerveja Raderberger, que já era produ- 
zida na RDA, continua (agora com rótulo sofisticado) a ser 
uma das mais apreciadas em Berlim. 

Soube que as indústrias de panificação da zona orienta! 
não conseguem satisfazer a procura, tal a qualidade dos 
seus produtos. O mesmo ocorre com as salsichas e os cos- 
méticos. Os proprietários, porém, são, na maioria dos ca- 
sos, ocidentais. 

Entretanto, uma grande fábrica que produzia lâmpadas 
de alta qualidade e uma grande variedade de artigos eléctri- 
cos de boa aceitação foi fechada. A concorrência teria in- 
teresses muito poderosos. 

Não é apenas bairrismo a antinomia que transparece no 
uso das expressões «os de cá» e «os de lá». Em Berlim, 
segundo me informaram, cresce com o rodar dos meses um 
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forte sentimento de nostalgia. Não envolve, porém, saudo- 
sismo do regime socialista. 

«Os erros cometidos — disse-me um ex-dirigente do 
PSU — desacreditaram o socialismo entre as massas, ou 
mais exactamente o modelo de socialismo que elas conhe- 
ceram. Muitas famílias têm saudade da tranquilidade da 
«vida antiga» e da segurança que ela proporcionava, mas 
isso não as impede de responsabilizar os dirigentes do anti- 
go Partido Socialista Unificado pelo encadeamento de cri- 
ses que desembocaram na unificação. Entretanto, muita 
gente responsabiliza também o chanceler Kohl pelo que 
está a acontecer. 

O PSD vai tirar benefícios dessa atitude. Somente os 
alemães podem entender bem estes comportamentos ingé- 
nuos e, por vezes, absurdos.» 

O facto de os salários no território da ex-RDA serem 
40% inferiores aos que são pagos pelo mesmo género de 
tarefas no Ocidente facilita a compreensão do emaranhado 
de frustrações. Sobre o ruir dos velhos mitos, novos mitos 
tomam forma. Um deles é a convicção de que o mercado 
dos antigos países socialistas da Europa Central e Oriental 
vai garantir um boom permanente às grandes transnacio- 
nais alemãs. Efectivamente, mais de um treço do comércio 
externo do conjunto desses países faz-se hoje com a Ale- 
manha. Na própria Rússia, a posição conquistada pelos ex- 
portadores alemães tornou-se hegemónica. O mesmo 
ocorre com os investimentos. A França, a Itália, os EUA e 
o Japão aparecem como pequenos parceiros ao lado da 
Alemanha na disputa do mercado daquilo que foi o podero- 
so bloco socialista europeu, antes agrupado no CAME. 

Estranha democracia 

Opresenteciclo, contudo, aproxima-sedofim. Destaca- 
dos economistas da oposição admitem publicamente que a 
Alemanha está prestes a entrar numa fase de recessão. A 
inflação atingiu em Março os 4,7%, o índice considerado 
alarmante num país que se orgulha de ser o motor da CEE e 
o primeiro exportador mundial. 

A esperança de que o Leste funcione como tábua de 
sal vaçãoé refutada por muitos analistas. Os recursos finan- 
ceiros do país não são inesgotáveis, as tensões sociais 
aumentam e os sindicatos traduzem o seu descontentamen- 
to em reivindicações cada vez mais ambiciosas. 

«Não sei onde isto irá parar se a Rússia cair no caos. Lá 
se iao nosso Far West, no caso o nosso sonho Oriental»... — 
ouvi no Reichstag de um deputado do Partido Social 
Democrata. 

Um ponderável número de alemães teme que a situação 
no Leste europeu tenha um desenvolvimento desastroso. 
Não foi por acaso que os meios de comunicação berlinenses 
noticiaram com destaque, comentando-a, a opinião de 
Lech Walesa de que o processo de privatizações não pode 
na Polónia seguir o modelo aplicado na ex-RDA. Se tal 
fosse a opção, o resultado seria catastrófico. Assim pensão 
ex-líder do Solidarnosc. 

Existe uma relação complexa entre o processo triturador 
das estruturas socialistas e o défice democrático. É, aliás, 
por decisão pensada que omito neste texto os nomes das 
pessoas com quem falei, moradores na antiga capital. Em 
Portugal acredita-se de modo geral que a Alemanha unifi- 
cada é neste final do século uma das sociedades mais 
democráticas da Europa. Tal ideia não se ajusta à realidade. 

Mesmo que se passe por cima da agressividade de uma 
extrema direita neonazi, cada vez mais desafiadora, mesmo 
que sejam subestimadas as implicações sociais do racismo 
e das interdições profissionais, a Alemanha é neste momen- 
toum mostruário de fenómenos inquietantes no que diz res- 
peito à violação de liberdades individuais e garantias cons- 
titucionais. 

Precisamente quando me encontrava em Berlim, a 
Polícia invadiu com enorme exibição de força — centenas 
de homens e dezenas de veículos armados — sedes do 
Partido do Socialismo Democrático, a fim de apreender 
material dos arquivos do PSU, seu antecessor. O acto de 
prepotência não suscitou reparos dos órgãos de comunica- 
ção social ligados ao establishment. Receberam-no como 
se fora uma trivialidade. 

Cidade sem personalidade 

Berlim Ocidental apareceu-me como um lugar sem 
alma. Em belas edições de propaganda lê-se que Berlim é 
actualmente uma das mais alegres cidades do mundo. Não 
consegui identificar essa atmosfera. As cidades, tal como 
as pessoas, são seres vivos, com personalidade própria. Em 
Berlim não a senti. 

A antiga capital do Reich foi destruída pelos bombar- 
deamentos aéreos anglo-americanos na fase final da guer- 
ra. A área menos atingida foi talvez, no centro, a dos gran- 
des monumentos imperiais. Mas das zonas residenciais e 
comerciais, no ocidente, não sobrou praticamente nada. A 
reconstrução fez-se a partir do zero. Falta assim na nova 
Berlim aquela insubstituível relação entre as pessoas e o 
casario que gera o amor pela cidade como estrutura física e 
anímica irrepetível, aquele amor que levou muitos lisboe- 
tas a chorarem quando o Chiado ardeu. 

O Tiergarten continua a 
ser um dos mais belos par- 
ques da Europa. Mas a mol- 
dura destoa, pela frialdade. A 
Kurfurstendam, tão elogiada 
nas brochuras turísticas, im- 
pressionou-me pelo ruído, 
pela publicidade berrante e 
agressiva, pelo excesso de fa- 
chadas de vidro, pelo luxo 
sem beleza de muitos estabe- 
lecimentos. Repele mais do 
que atrai. Mesmo em cafés 
mundialmente famosos, 
como o Kranzler, não senti o 
ambiente que cativa o foras- 
teiro nos cafés de Paris, 
Bruxelas ou Lisboa. 

Berlim é, segundo me in- 
formaram, a cidade europeia 
com mais intensa vida noc- 
turna. Não fiz a prova. Mas 
afirmaram-me que morreu 
nela o espírito criador e irre- 
verente que a transformou 
nos anos loucos da República 
de Weimar em rival de Paris 
como capital da cultura euro- 
peia. 

«Por vezes, agora, inova- 
se no absurdo e no desne- 
cessário» — disse-me um 
diplomata estrangeiro. — 
«Sabe que nesta cidade atri- 
buíram em exclusivo um ca- 
nal de televisão às lésbicas e 
aos pederastas? Não sou pre- 
conceituoso no tocante a 
sexo. Mas acho um exage- 
ro...» 

Na velha Berlim 

Menos rica, menos desenvolvida, menos moderna, a 
parte oriental de Berlim, ou seja a antiga capital da desapa- 
recida RDA, é também muito mais tranquila. Menos publi- 
cidade, menos carros, menos lojas, menos barulho. 

Aproveitei o facto de estar alojado muito perto da Unter 
den Linden para dar todas as manhãs, mal o sol despontava, 
longos passeios pela grande e bela avenida da zona monu- 
mental da velha Berlim. 

Não é apenas a história da Prússia que ali nos obriga a re- 
fectir sobre a transformação de um principado feudal (ini- 
cialmente pouco mais do que um exército disciplinado) 
numa grande potência cuja ambição, mal orientada, condu- 
ziu a conflitos de trágicas consequências para a nação ale- 
mã e para a humanidade. 

Nas amplas praças da velha Berlim, quando nos esforça- 
mos por entender o presente e o processo que precedeu a 
unificação, é difícil, contemplando os vestígios do passa- 
do, não olhar para mais longe. Caminhando no sentido 
oposto ao dos ponteiros da história, recordamos o fim do III 
Reich, a ascensão de Hitler ao Poder, a lenta desagregação 
da República de Weimar, Karl Liebknecht e Rosa Luxem- 
burgo a falarem aos trabalhadores durante a Revolução de 
1918,0 Kaiser a presidir às grandes paradas militares da 
época imperial, Bismark a inventar a Alemanha moderna. 
Com algum esforço imagina-se Napoleão em Berlim, de- 
pois de haver pulverizado o exército prussiano em lena. 

Frederico II, esse, voltou ao pedestal, na Unter den 
Linden. Que pensa hoje o berlinense médio desse príncipe 
imprevisível, de talento fulgurante, que assombrou a Euro- 
pa e lutou sozinho — sem perder — contra a Áustria, a 
França, a Rússia, a Suécia e a Saxónia? Não sei. 

Em poucas cidades tenho sentido com tanta força e 
emoção como em Berlim a importância do passado para a 
compreensão do presente. Acontece-me, no entanto, ali, 
sempre, algo absurdo. 

Um museu único 

E no silêncio de um museu, único do mundo, que mais 
me tocam — passe a expressão — algumas lições funda- 
mentais da aventura do homem na transformação da vida. 

Voltei agora, naturalmente, ao Museu de Pérgamo. Para 
me deter uma vez mais no corredor de acesso à Porta de 
Ishtar cuja fabulosa estrutura os arqueólogos do Kaiser 
trouxeram das ruínas de Babilónia. Mas sobretudo para 
rever o altar de Pérgamo — uma cidade helenística da Asia 
Menor cujo poderio durou menos de 150 anos. 

Durante mais de vinte séculos os homens quase lhe es- 
queceram o nome e até aexistência. Apesar disso, a herança 
de Pérgamo é eterna. O altar de mármore da sua Acrópole 
foi erguido para festejar uma vitória da cidade alcançada 
após inerráveis sofrimentos. 

O gigantesco friso de Pérgamo apresenta essa luta de 
maneira simbólica. O que se contempla nele é o combate 

% 

msm 
r 

— L. ■ 2 

entre deuses e gigantes, numa estilização do mito da gigan- 
tomaquia com tradições na escultura grega clássica. 

Em Pérgamo o tempo não conta. Naquele mármore está 
quase tudo o que no homem é permanente. O bom e o mau. 
O que se aprende no duelo colectivo de Pérgamo é 
adaptável a qualquer país, a qualquer lugar do nosso plane- 
ta. 

Na sala, de altíssimas paredes, tentei recordar anteriores 
visitas. O friso, esplêndido, continua a irradiar, em tempes- 
tade de beleza, infinitas mensagens, algumas de difícil de- 
cifração. Olhava para certas cenas como se as tivesse visto 
na véspera. Tudo aquilo é actualíssimo. 

O mundo, em poucos anos, mudou muito. O seu rosto é 
outro. A República Democrática Alemã, que reabriu e reor- 
ganizou o Museu após a guerra, já não existe... O discurso 
mudo dos deuses e dos gigantes, em luta, permanecia, 
contudo, válido, vindo do fundo do tempo. 

ínfima partícula, eu envelhecera. Era suficiente, porém, 
fitar Atena segurando Alquioneu pelos cabelos, pormenor 
na batalha descrita no mármore de Pérgamo, para sentir que 
a minha perspectiva da história do homem não se havia al- 
terado. O sentido da vida, as convicções, os valores são os 
mesmos. O vendaval que destruiu o socialismo na Europa 
não abalou a minha confiança em ideais por que me tenho 
batido. 

No friso do grande altar erguido pelos Atalidas em Pér- 
gamo é excessiva, inabarcável a porção de humanidade, de 
amor, de ódio, de violência, de medo, de fraternidade, de 
heroísmo, de astúcia, de ambição, de hipocrisia, de abnega- 
ção concentrada no mármore branco. 

Quando tive pela primeira vez a oportunidade de ver 
aquilo escrevi: «Cada um, contemplando Zeus em luta com 
os gigantes, detendo-se na expressão e no esforço de Arte- 
misa, de Eros, de Afrodite, de Atena frente a Porfirion, pode 
transplantar o combate para Portugal. 

Trocados os nomes, ajustadas as classes, transformados 
os deuses em povo e os gigantes em inimigos do povo, a 
lição de Pérgamo é adaptável, mantém-se actual, funcio- 
na.» 

Foi reconfortante em Berlim reencontrar comunistas. 
Eles continuam a acreditar que, apesar dos enormes erros 
cometidos, valeu a pena lutar pelo socialismo no Estado 
alemão que desapareceu. 

Não foi sem emoção que ouvi um desses amigos fazer 
aquilo a que chamou uma confidência. Usando palavras 
muito simples disse-me que a Revolução de Abril, o es- 
pectáculo do povo em luta nas ruas, a memória da Reforma 
Agrária, a camaradagem com os comunistas portugueses 
haviam sidoparaele referências permanentes, um estímulo 
e tema de reflexão em momentos de fraqueza quando o as- 
saltava a dúvida sobre a ideia da revolução social e neces- 
sidade de lutar por ela. 

Lembrei-me de Pérgamo ao abraçá-lo. 
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Gazetilha 

Retrato 

Outro balão rebentou 
entre nós, por esta altura. 
Diz-se que a SEC secou 
fontes vivas da cultura. 

Seca, a SEC respondeu 
logo que de tal deu fé 
— Matar a cultura? Eu? 
Eu nem sei quem ela é... 

Realidade 

0 ministro aos quatro ventos 
disse numa voz pausada: 
O IVA sobre os alimentos 
não iria aumentar nada. 

Pequeno erro de tabuada 
fez gorar o douto estudo: 
o IVA não aumentou nada 
porque fez aumentar tudo... 

O costume 

Aproxima-se a época do fogo. 
Em paleio, o Governo é um desafogo 
que fez, que faz, que dê, que pede meças 
promessas, só promessas... 

Fogos vamos ter muitos. Quem duvida? 
Cavaco já desfia o seu novelo 
e os incêndios aumentam na medida 
das mil promessas para combatê-lo... 

Enquanto é tempo 

Comentador, estudado 
o fenómeno do abismo, 
disse que tinha passado 
o tempo de antifascismo. 

Onda nazi é maior 
de suástica na mão. 
Tivesse, comentador, 
ah, tivesses tu razão 
digo-te eu, sem cinismo! 
Há facas longas pelo ar... 

O tempo do antifascimo? 
É a hora de começar! 

Culpados 

Vai a saúde cada vez pior. 
Protestos saltam já de todo o lado. 
Hospital vai ficando degradado 
cada remédio caro é um agressor. 

E a culpa de quem é? Que não senhor 
(diz o Cavaco) ele não é culpado. 
Vai dando à taramela e, engasgado, 
aponta-nos o dedo acusador. 

Tem razão, como tantas outras vezes. 
Ah, os malandros destes portugueses 
sempre resmungam, sempre descontentes! 
Caramba, que mania, a da doença! 
Sejam saudáveis! Isso é que compensa, 
ora pois! Quem os manda estar doente?... 
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da imaginação 
Santana Lopes, cujo 
contributo mais palpável 
para a Cultura assenta na 
introdução, na Secretaria de 
Estado do mesmo nome, de 
um numeroso séquito de 
assessoras e secretárias com 
tais especificidades 
kulturais que já são 
conhecidas pelas «Barbies», 
resolveu sofisticar o 
desmantelamento das 
instituições culturais e 
científicas para que foi 
indigitado, com um toque 
pessoal. Chama-se ele . 
«Conselho da Imaginação», 
uma coisa, para já, tão saída 
da mente do Lopes que tem 
à frente uma modista por si 
escolhida, Ana Salazar, e 
como objectivos imediatos 
«inundar o Porto de coisas» 
através de um «Congresso 
da Imaginação» que, ele 
próprio e numa existência de 
três dias, pretende acontecer 
com surtos de imaginação 
como teatro às seis da 
manhã para os noctívagos 
que saem das discotecas, ou 
um «drive-in» na praia. 
Estamos, indubitavelmente, 
no reino da mais desbragada 
imaginação e com um Lopes 
tão magnífico que, imagine- 
-se!, escolheu a Cadeia da 
Relação, no Porto, como um 
dos espaços principais a 
ocupar pelo Congresso. 
De facto imaginações 
destas, só na cadeia... 

Que 

«observador»! 
Cáceres Monteiro está cada 
vez mais «intactamente 
lúcido» (a expressão é dele). 
Agora descobriu que a 

Europolândia dará mais às 
futuras gerações que Karl 
Marx. Caramba, que 
estatura cultural! O tio 
Patinhas não diria melhor - 
mesmo que fosse, também, 
um impenitente 
«observador»... 

0 triunfo 

do Friedman 
Milton Friedman, o profeta 
norte-americano chefe de 
fila dos «Chicago boys» que 
inspiraram o desastre 
económico da administração 
Reagan, nos EUA, deu novo 
alento às suas teorias de 
economia ultraliberal 
defendendo, preto no 
branco, a liberalização total 
dos estupefacientes. Com 
argumentos deste estilo: 
«Seria melhor que fossem as 
leis do mercado livre a 
regulamentar esses aspectos. 
A venda de alucinogéneos 
não pode nem deve ser 
assunto de que um governo 
se ocupe, como muito 
menos ainda deverá ocupar- 
-se do controlo de lotarias e 
do fomento de jogos de 
azar». 
Ou que «o consumidor seria 
quem mais iria lucrar num 
mercado de drogas 
legalizado, porque as drogas 
legais seriam muito mais 
limpas, com o teor de 
substância activa indicado 
no folheto explicativo, o 
perigo de overdose 
reduzido». 
Por obviamente chocante 
que seja o que este 
crepuscular «homem de 
sucesso» diz hoje, 
recordemos que ainda ontem 
ele era, de um modo também 
aparentemente óbvio, a alma 
socioeconómica de um país 

como os Estados Unidos da 
América... 

As pulgas 

deS. Bento 
A Assembleia da República 
está a ser invadida pelas 
pulgas, pondo os deputados 
a agitar-se, nos corredores, 
já não apenas por causa de 
declarações, reflexões e 
outras deambulações, mas 
também à força das 
comichões. Segundo «O 
Jornal», as pulgas 
«aninham-se nos sofás e 
atacam logo que sentem 
caldo de cultura 
estrategicamente 
favorável». 
Não sabemos quem levou as 
pulgas ao Parlamento, nem 
isso interessa. Apreciemos 
apenas a oportunidade que 
uma maioria de deputados 
que por lá andam tem, 
agora, de experimentar na 
carne as inconveniências 
que há em hospedar 
parasitas... 

0 prémio 

deumpide 
Não contente com a 
destruição metódica do 
Portugal de Abril e a 
restauração da realidade 
socioeconómica do 
parcimoniosamente 
chamado «regime anterior», 
o Governo de Cavaco Silva 
agora até dá prémios a ex- 
agentes da Pide, com 
formulações do género 
«pelos serviços inestimáveis 
à pátria» e por aí fora. 
Já sabíamos que ainda não 
tínhamos visto tudo, na 
política destas duas 
sucessivas maiorias do PSD. 
Agora ficamos a saber, por 
saber de experiência feito, o 
que, para eles, nos falta ver. 

fr rases 

da 

Semana 

**(...) nunca fui um apoiante 
do movimento propriamen- 
te dito." 

"s1 (João Carlos Espada, so- 
ciólogo, no inquérito sobre a 
UN1TA — «Expresso», 
17,04.92) 

<*(...) nunca embarquei 
numa reacção orquestrada 
por pessoas que negaram a 
existência de uma guerra 
civil e agora aparecem como 
campeões dos direitos 
humanos por causa dessas 
mortes." 

» (Maria Antónia Palia, jor- 
nalista, idem) 

"(...) falta saber o que tem a 
dizer a UNITA, baseando-se 
nas conclusões de um inqué- 
rito." 

«a (Xavier Figueiredo, jorna- 
lista, idem) 

"(...) em matéria de direitos 
humanos, nunca pus as mãos 
no fogo pela UNITA." 

«- (João Soares, dirigente do 
PS, idem) 

"Depois de pesquisar, che- 
guei a uma conclusão que 
iliba Savimbi. A situação 
vai-se esclarecer." 

■ar (Fernando Trigo, Jornalis- 
ta, idem) 

"Andam a enganar-me." 
(Rocha de Matos, Presiden- 

te da AIP — «Expresso» - Eco- 
nomia, 17.04.92) 

"Nunca fui dado a nenhum 
excesso intelectual." 

«a* (Vasco Pulido Valente — 
«Público» - Leituras, 17,04,92) 

"Têm quatro dias para che- 
gar a um acordo sobre a elei- 
ção dos presidentes da 
Câmara dos Deputados e do 
Senado ou demito-me a 18 
de Abril." 

» (Francesco Cossiga, citado 
em «Expresso» - Internacional, 
17.04.92) 

"Seria melhor que fossem as 
leis do mercado livre a regu- 
lamentar estes aspectos." 

r» (Milton Frcedman, sobre a 
liberalização dos estupefacien- 
tes — «Público», 20.04.92) 

"(...) o consumidor seria 
quem mais iria lucrar num 
mercado de drogas legaliza- 
do, porque as drogas legais 
seriam muito mais limpas, 
com o teor de substância 
activa indicado no folheto 
explicativo, o perigo de 
«overdose» reduzido..." 

w(ldem) 

"Em termos de preço foi 
muito barato porque paguei 
apenas 0,8 por cento a mais 
do que o volume de prémios 
que a companhia anualmen- 
te faz." 

»» (António Champalimaud, 
após o «esforço financeiro» de 
18 milhões de contos, na priva- 
tização da seguradora Mundial 
Confiança — «Expresso» - 
Economia, 17.04.92) 

"Essa vulgata marxista da 
luta de classe não faz parte 
da minha forma de estar." 

(Torres Couto, «Nova Gen- 
te», 20.04.92) 

"Um flavo salpicado, com 
sangue e pata, fechou a 
praça e, ao transpor a porta 
dos sustos, carregava consi- 
go a tragédia." 

(«Festa e a Tragédia», Cró- 
nica sobre Toiros — «Público», 
19.04.92) 
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LISBOA 

• Beberete do 
Sector Público, 
com animação mu- 
sical e intervenção 
sobre o 25 de Abril 
e a actual situação 
política pelo cama- 
rada Henrique 
Sousa: hoje, quin- 
ta-feira, às 19h, no 
CT Vitória. 

• Jantar promo- 
vido pelo sector 
Centro/Norte de 
Empresas, com a 
participação do ca- 
marada Jerónimo 
de Sousa: sexta- 
feira às 20h no CT 
da Avenida Duque 
de Loulé. 

• Jantar promo- 
vido pela comissão 
promotora das co- 
memorações do 25 
de Abril na TAP - 
nas instalações so- 
ciais do SNPVAC 
(Av. Almirante 
Gago Coutinho, 
90), sexta-feira às 
19h30, com a parti- 
cipação de um re- 
presentante da As- 
sociação 25 de 
Abril e de Vítor 
Dias, da Direcção 
doPCP. 

• Jantar promo- 
vido por uma co- 
missão da Função 
Pública no restau- 
rante «A Valencia- 
na»; sexta-feira a 
partir das 19h30, 
com o camarada 
Jorge Cordeiro e 
um representante 
da Assoe. 25 de 
Abril. 

• Jantar come- 
morativo organiza- 
do pela Comissão 
de Trabalhadores 
da CGD: sexta- 
feira. 

• Jantar come- 
morativoorganiza- 
do pela Comissão 
Sindical do BNU: 
sexta-feira. 

• Jantar promo- 
vido pela Organi- 
zação de Arroios 
do PCP, com a par- 
ticipação do Co- 
missário Santi- 
nhos e de um diri- 
gente do PCP: sá- 
bado, às 20h, no 
Café Império. 

• Almoço come- 
morativo na UP- 
PSS (Alam. D. 
Afonso Henriques, 
72, 2o), promovido 
pela Associação 
de Reformados de 
Lisboa, que na 
ocasião fará entre- 
ga de diplomas de 
sócios honorários 
da Associação a 
Miguel Urbano 
Rodrigues, Varela 
Gomes e, a título 

póstumo, Joaquim 
Campino. Sábado 
às 13h. 

• Almoço na 
Voz do Operário, 
no domingo, pro- 
movido pelas co- 
lectividades, asso- 
ciações de Jovens e 
Juntas de Fregue- 
sia da zona. Espec- 
táculo à tarde. Ex- 
posição documen- 
tal sobre o 25 de 
Abril. 

• Almoço pro- 
movido pelo sector 
Avenida do PCP 
(fregs.S. JoséeCo- 
raçãode Jesus): do- 
mingo no CT Vi- 
tória. 

ALMADA 

• Almoço come- 
morativo promovi- 
do pela Organiza- 
ção de Freguesia da 
Cova da Piedade: 
domingo, no Cen- 
tro de Trabalho da 
Cova da Piedade. 

SINTRA 

• Almoço pro- 
movido pela Co- 
missão de Fregue- 
sia de Belas, aberto 
a toda a população: 
domingo, às 13h, 
na sede da Associa- 
ção de Moradores 
da Serra da Silvei- 
ra, com a participa- 
ção de Henrique 
de Sousa. 

• Almoço pro- 
movido pela Co- 
missão de Fregue- 
sia de Queluz, 
aberto a toda a po- 
pulação: domingo, 
na Escola Primária 
de Monte Abraão, 
com António Cor- 
deiro. 

GAIA 

• Jantar promo- 
vido pela Comis- 
são Concelhia da 
CDU: no sábado, 
no restaurante «O 
Monumental». 

LOUSADA 

• Almoço pro- 
movido pela Co- 
missão Concelhia 
do PCP: sábado no 
restaurante «A Se- 
vera». 

SANTO TIRSO 

• Jantar promo- 
vido pela Comis- 
são Concelhia da 
CDU, com a parti- 
cipação do cama- 
rada Agostinho 
Lopes: no restau- 
rante «Massaqui- 
le» (Estrada Trofa/ 
Vila do Conde). 

■ 
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Jantares comemorativo do 25 de Abril 

com a participação de Carlos Carvalhas, 

Secretário-geral Adjunto do PCP: 

• Lisboa - promovido por Trabalhadores da Saúde, 
sexta-feira na Casa do Alentejo; 

• Parede - promovido pela Comissão de Freguesia do PCP, 
domingo no restaurante «Limo Verde», junto à Estação da CP 
(inscrições nos CTs de Cascais, Parede e Tires). 

tempo 

de antena 

doPCP 

Dia 
29 

Reuniões na Marinha Grande 

Nos próximos dias realiza-se na Marinha Grande uma série de 
reuniões preparatórias da próxima VI Assembleia da. 
Organização Concelhia, durante as quais serão eleitos os 
delegados das células e organizações sectoriais. A primeira 
reunião será a da Juventude, no dia 27, seguindo-se (a 28) as 
células dos Reformados e a de Moldes Plásticos e 
Cartonagens e (a 29) as das empresas do sector Vidreiro. 

Segunda, 27, às 18.30 no CT Vitória 

SALÁRIOS, 

PREÇOS E LUCROS 

debate 
introduzido por 

SÉRGIO RIBEIRO 
dirigido a quadros do Partido, 

promovido pela Comissão da DORL 
para as Questões Ideológicas 

Sobre 

as 

questões 

de 

Saúde 

RDP-Antena 1 
e Emissores Associados 

a seguir ao noticiário das 13.00 h. 
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Quinta, 23 

Canal 1 

07.30 Bom Dia (I) 
09.30 Rua Sésamo 
10.00 Bom Dia (O) 
11.15 Passerelle 
11.40 Jogo de Cartas 
12.00 Notícias 
12.05 Culinária 
12.20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 A Saúde na Sua Mão 
14.00 Brinca Brincando 
14.35 A Primeira Vez 
(ver «Filmes na TV») 
16.10 Ponto por Ponto 
17.05 Brinca Brincando 
17.35 Rua Sésamo 
18.10 Caderno Diário 
18.15 Ri viera 
18.40 Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.15 Desenhos Animados 
20.25 Rainha da Sucata 
21.30 Os Simpsons 
22.00 Os Assassinos Estão Entre 
Nós 
23,20 Lua Extravagante & 
Resistência 
00.10 24 Horas 
00.45 Remate 
01.00 Fox-Teatro do Imaginário 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.00 Os Cavaleiros das 
Estrelas 
12.25 Curso de Alemão 
12.40 Circo 
12.55 Filhos e Filhas 
13.20 Agora, Escolha! (I) 
14,00 Jornal das Duas 
14.30 Agora, Escolha! (II) 
15.25 Recreio do 2 
17.25 Em Busca de... 
17.55 Clip-Club 
18.25 Eterno Feminino 
19.30 Aventura do 
Conhecimento 
20.50 Zás Trás 
21.00 Jornal das Nove 
21.30 O Sr, Almaníaco 
21.35 Maria João no S. Luiz 
22.35 A Ilustre Casa de Black 
Adder 
23.00 Pânico nas Ruas 
(ver «Filmes na TV») 

Sexta, 24 

Canal 1 

07.30 Bom Dia (I) 
09.30 Rua Sésamo 
10.00 Bom Dia (II) 
11.15 Passerelle 
11.40 Jogo de Cartas 
12.00 Notícias 
12.05 Culinária 
12.20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Os Novos Exploradores 
14.00 Brinca Brincando 
14,35 Salta para o Vietnam 
(ver «Filmes na TV») 
17.05 Brinca Brincando 
17.35 Rua Sésamo 
18.10 Ri viera 
18.40 Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.25 Rainha da Sucata 
21.30 Invasores Espaciais 
(ver «Filmes na TV») 
23.20 Mamma Mia 
23.50 24 Horas 
00.25 Remate 
00.55 Casamento Secreto 
(ver «Filmes na TV») 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.00 Zorro 
12.30 Curso de Francês 
12.40 Circo 
12.55 Filhos e Filhas 
13,20 Agora, Escolha! (I) 
14.00 Jornal das Duas 
14.30 Agora, Escolha! (II) 
15.25 Recreio do 2 
17.05 Burlescos 
17.30 Grandes Desastres 
17.55 Clip-Club 
18.25 Eterno Feminino 
19.30 Magazine de Turismo 
20.45 Zás Trás 

21.00 Jornal das Nove 
21.30 O Sr. Almaníaco 
21.35 Rotações 
22.35 Pantanal 
00.10 O Rick de Sherwood 
01.00 Zeca Afonso no Coliseu 

Sábado, 25 

Canal 1 

08.00 À Mão de Semear 
08.25 Canal Jovem 
13.00 Encontro à Uma 
13.55 O Quadro Roubado 
14.20 Corações Jovens 
15.10 MTV - IO" Aniversário 
16,05 Não Há Nada P'ra 
Ninguém 
(ver «Filmes na TV») 
17.45 O Século dos Detectives 
18.35 Hercule Poirot 
19.45 Totoloto 
20.00 Jornal de Sábado 
21.20 Desenhos Animados 
21.30 Casa Cheia 
22.15 Araponga 
23.15 A Balada da Praia dos 
Cães 
(ver «Filmes na TV») 
00.55 Contradições 
02.05 Remate 

Canal 2 

09.00 Circo 
09.50 Fora de Horas 
10.40 Anna Bailarina 
11.15 Fórum Musical (I) 
11,45 Primeiro Jornal 
11,50 Fórum Musical (II) 
12.50 Agarra o 2 
13.50 Peço a Palavra 
(ver «Filmes na TV») 
16.00 Estádio (I) 
18.30 Jornal Fim-de-Semana 
19.05 Arca de Noé 
19.45 Outras Músicas 
21.00 Estádio (II) 
23.30 Pantanal 
01.05 As Teias da Lei 

Domingo, 26 

Canal 1 

08.00 Canal Jovem 
11.35 Missa 
12.3070x7 
13.00 Notícias 
13.15 O Castelo da Aventura 
13.40 Viagem ao Mundo da 
National Geographic 
14.25 Top + 
15.15 Viagem a Paris 
(ver «Filmes na TV») 
17.20 As Aventuras do Cavalo 
Preto 
17.45 ET - Entertenimento 
Total 
18.50McGyver 
19,40 Os Golos da Jornada 
20.00 Jornal de Domingo 
20.35 Desenhos Animados 
20.45 Araponga 
22.15 Domingo Desportivo 
23.25 Co..versa Afiada 
00.30 No Calor da Noite 
01.25 Remate 

Canal 2 

09.00 Caminhos 
09.30 Novos Horizontes 
10.00 S.O.S. Terra 
10.50 Regiões Magazine 
12.10 Agarrao2 
13.05 Vida Nova 
14.00 Troféu 
19.15 Crónica 
20.10 Palavra Puxa Palavra 
21.00 Nós 2 
22.05 Os Rapazes da Geral 
(ver «Filmes na TV») 
01.15 Tauromaquia 

Segunda, 27 

Canal 1 

07.30 Bom Dia 
09.30 Rua Sésamo 
10,05 Bom Dia 
11.05 Passerelle 
11.40 Jogo de Cartas 

12.05 Culinária 
12.20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 América Selvagem 
14.00 Brinca Brincando 
14,35 Os Pistoleiros da Noite 
(ver «Filmes na TV») 
16.30 Ponto por Ponto 
17.10 Brinca Brincando 
17.40 Rua Sésamo 
18.10 Riviera 
18.40 A Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.20 Rainha da Sucata 
21.25 O Preço Certo 
23.00 Grandes Desafios 
23.55 24 Horas 

, 00.30 Remate 
00.40 Uma Praça em Berlim 
(ver «Filmes na TV») 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.00 O Homem da Carabina 
12.25 Curso de Inglês 
12.40 Ao Ar Livre 
12.55 Filhos e Filhas 
13.15 Agora, Escolha! (I) 
14.00 Jornal das Duas 
14.30 Agora, Escolha! (II) 
15,30 Recreio do 2 
16.40 As Aventuras de Black 
Beauty 
17.00 O Melhor dos Mundos 
17.50 Clip-Club 
18.20 Eterno Feminino 
19.20Dramazine 
19.50 Estilo Britânico 
21.00 Jornal das Nove 
21.35 Falar Claro 
22.35 Teatro 

Terça, 28 

Canal 1 

07.30 Bom Dia 
09.30 Rua Sésamo 
10.00 Bom Dia 
11,05 Passerelle 
12,05 Culinária 
12.20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 O Futuro 
14.00 Brinca Brincando 
14.35 Parade 
(ver «Filmes na TV») 
16.10 Ponto por Ponto 
17.10 Brinca Brincando 
17.40 Rua Sésamo 
18.10 Riviera 
19.30 Telejornal 
20.20 Rainha da Sucata 
21.20 As Causas da Justiça 
22.15 Primeira Página 
23.10 Carol & Companhia 
23.40 24 Horas 
00.15 Remate 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.05 Califórnia Show 
12.20 Curso de Alemão 
12.35 Circo 
12.50 Filhos e Filhas 
13.15 Agora Escolha! (I) 
14.00 Jornal das Duas 
14.30 Agora, Escolha! (II) 
15.30 Recreio do 2 
17.00 O Livro dos Recordes 
17.30 Tribunal de Juri 
17.50 Clip Club 
18.30 Eterno Feminino 
19.30 Cinemagazine 
20.00 A Caminho de Barcelona 
21.00 Jornal das Nove 
21.35 1000 Imagens 
22.00 Eu, Pierre Rivière... 
(ver «Filmes na TV») 
00.55 PopOff 

Quarta, -29 

Canal 1 

07.30 Bom Dia (I) 
09,30 Rua Sésamo 
10.00 Bom Dia (II) 
11.15 Passerelle 
11.40 Jogo de Cartas 
12.00 Notícias 
12.05 Culinária 
12.20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Paragem no Tempo 
14.00 Brinca, Brincando 
14.35 Manobras de Amor 
(ver «Filmes na TV») 
16,20 Tu Cá, Tu Lá 

17.05 Brinca Brincando 
17.35 Rua Sésamo 
18.10 Riviera 
18.45 Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.20 Rainha da Sucata 
21.15 Vamos Jogar no Totobola 
21.35 Regresso a Marselha 
(ver «Filmes na TV») 
23.45 24 Horas 
00.20 Remate 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.00 2020 - Polícias em Acção 
12.25 Curso de Francês 
12.35 Circo 
12.50 Filhos e Filhas 
13,15 Agora, Escolha! 

, 14.00 Jornal das Duas 
14.30 Agora, Escolha! 
15.30 Recreio do 2 

-Filmes na TV- 

16.30 O Caminho das Estrelas 
17.30 Mulheres no Mundo 
17.55 Clip-Club 
18.20 Eterno Feminino 
19.30 TV Artes 
20.15 O Homem e a Música 
21.00 Jornal das Nove 
21.35 Carlos Cruz: «Quarta- 
feira» 
22.30 Sinais do Tempo 
23.45 Madrinha Europa 

«Mr. Smith goes to Washington — um deda em riste centra c poder corrupto 

A Primeira Vez 
«The First Time», (BUA/ 
1982). Realização de Noel 
Nosseck. Interpretação de 
Susan Anspach, Jennifer 
Jason Leigh, Peter Barton, 
Edward Winter. Cor, 90 
minutos. 

Telefilme de qualidade me- 
diana cujo argumento retrata os 
conflitos emocionais entre uma 
mãe viúva e a sua filha adolescente 
envolvida num primeiro caso de 
amor. As referências apenas apon- 
tam nota alta para as interpretações 
das duas actrizes. 

Quinta, 14.35, Canal 1 

Pânico Nas Ruas 
«Panic in The Streets», 
(EUA/1950). Realização de 
Elia Kazan. Interpretação de 
Richard Widmark, Paul 
Douglas, Barbara Bel Ged- 
des, Jack Palance, Zero Mos- 
tel. P/B, 92 minutos. 

Óscar para o Melhor Argu- 
mento desse ano, a história deste 
filme, exposta de forma seca e 
concisa, dá origem a um excelente 
ritmo narrativo que progressiva- 
mente acompanha e justifica uma 
crescente tensão formal na encena- 
ção da clássica «perseguição ao 
homem». Aqui, a diferença reside 
no facto de a polícia perseguir os 
assassinos de um desconhecido 
encontrado morto no porto de 
Nova Orleães, não apenas porque 
de autores do crime se trata mas 
porque podem estar infectados 
pela «peste bubónica» revelada na 
autópsia ao corpo do morto - um 
emigrante clandestino - e, assim, 
provocar uma grave epidemi a. Mas 
o filme de Kazan ultrapassa as 
coordenadas habituais do «filme 
de gangsters», desvendando e de- 
nunciando, através da fabulosa fo- 
tografia de Joe Mac Donald, o 
«preto e branco» da dura realidade 
social de Nova Orleães, com exce- 
lentes interpretações de Richard 
Widmark (num papel invulgar- 
mente «simpático») e de dois gran- 
des secundários - Zero Mostel e 
Jack Palance (este, no seu filme de 
estreia). 

Quinta, 23.00, Canal 2 

Salto para o Vietname 
«In Love And War», (EUA/ 
1987). Realização de Paul 
Aaron. Interpretação de 
Jane Alexander, James 

Woods, Dr. Haing S. Ngor, 
Richard McEenzie. Cor, 93 
minutos. 

As referências não são entu- 
siásticas a propósito deste tele- 
filme que, baseado no livro publi- 
cado por um comandante de um 
navio de guerra dos Estados Uni- 
dos, James B. Stockdale, narra a 
sua experiência de prisioneiro de 
guerra no Vietname e os esforços 
da suafnulher, Sybil, para a sua 
libertação. 

Sexta, 14.35, Canal 1 

Invasores Espaciais 
«Spaced Invaders», (EUA/ 
1990). Realização de Patrick 
Read Johnson. Interpreta- 
ção de Douglas Barr, Royai 
Dano, Ariana Richards, J. J. 
Anderson, Gregg Berger. 
Cor, 91 minutos. 

Comédia falhada 
(explorando.maígré Orson Wel- 
les, o filão da «Guerra dos Mun- 
dos») acerca da invasão, também 
falhada, de uma expedição de mar- 
cianos, surpreendidos e confundi- 
dos pelas cerimónias do «Hallo- 
ween» (a «Noite das Bruxas») 
numa pequena cidade dos Estados 
Unidos. Mais um anódino e desin- 
teressante telefilme, mal colocado 
na programação. 

Sexta, 21.30, Canal 1 

Casamento Secreto 
«Boda Secreta», (Arg./Can./ 
Hol./1989). Realização de 
Alejandro Agresti. Interpre- 
tação de Tito Haas, Mirtha 
Busnelli, Sergio Poves Cam- 
pos, Nathan Pinzon, Floria 
Bloise. Cor, 83 minutos. 

«História anedótica e irónica 
sobre um homem que surge ao fim 
de 15 anos depois de ter sido dado 
como morto pelo regime militar e 
que tenta recuperar a mulher com 
quem estava para casar quando foi 
detido e que acaba por ler de matar 
um padre que ameaça denunciá-lo 
à comunidade que agora o aceita 
sob outra identidade acabando por 
ser preso prometendo à mesma 
mulher regressar um dia para casar 
comela.», Éassim, de um só fôlego 
(e sem vírgulas), que o Serviço de 
Gestão, Emissão c Divulgação da 
RTP (Canal I) anuncia esta co- 
produção, inédita entre nós, mas 
que apresenta, como motivos de 
atenção, não apenas a história (que 
se vislumbra potencialmente inter- 

essante), mas também a sua selec- 
ção para os Festivais de Cinema de 
Montreal (1989) e Berlim (1990). 
A ver, portanto, com curiosidade. 

Sexta, 00.55, Canal 1 

Peço a Palavra 
«Mr. Smith Goes to Was- 
hington», (EUA/1939). Rea- 
lização de Frank Capra. In- 
terpretação de James Ste- 
wart, Jean Arthur, Claude 
Rains, Edward Arnold, Tho- 
mas Mitchell, Harry Carey. 
P/B, 120 minutos. 

Brilhante obra-prima de Frank 
Capra. Mais uma vez encontramos 
neste filme sublime a postura idea- 
lista do seu autor: por um lado, a 
denúncia do lado negro da reali- 
dade norte-americana e a crítica 
mordente e satírica aos privilégios 
dos «poderosos»; por outro lado, a 
eterna e confiante crença na capa- 
cidade de intervenção do «cidadão 
comum» e nas virtualidades do 
«sistema» para gerar os mecanis- 
mos de defesa contra a corrupção 
dos seus valores essenciais. A 
história é conhecida: um pacato 
cidadão, Jefferson Smith, vê-se 
subitamente catapultado para o 
Senado dos EUA onde defende, 
contra os mesquinhos interesses 
dos proprietários de um terreno 
(seus «pares» de bancada), a cria- 
ção de um campo de férias para 
jovens. Mas o filme, surgido em 
1939, ultrapassa a mera parábola e 
insere-se, mais além, numaestraté- 
gia da cinematografia de Holly- 
wood, à épocajustamente apostada 
na contraposição dos ideais de- 
mocráticos ao crescente totalitaris- 
mo nazi que assolava a Europa. 
Nesse sentido, são emblemáticas 
duas sequências fundamentais do 
filme: a romagem de Smith, o 
«herói», ao monumento à memória 
de Lincoln e a sua incansável e 
emocionante intervenção no Sena- 
do, com passagens da Declaração 
da Independência. Interpretações 
memoráveis de James Stewart e 
Claude Rains. Imprescindível. 

Sábado, 13.50, Canal 2 

Não Há Nada P'ra Ninguém 
«How T o Beat The High Cost 
of Living», (EU A/1980). Rea- 
lização de Robert Schcerer. 
Interpretação de Susan Saint 
James, Jane Curtin, Jéssica 
Lange, Richard Benjamin, 
Efldie Albert. Cor, 110 minu- 
tos. 
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ãgenda 

Três donas de casa planeiam 
um pouco ortodoxo processo de 
I u lar (como o títu lo orig i nal sugere) 
contraocusto de vida: um roubo no 
supermercado das redondezas, 
como meio expedito de fazer au- 
mentar os respectivos pecúlios 
para a difícil gestãodos seus lares... 
Mas parece que, ao fim e ao cabo, a 
empresa é mal sucedida. Tal como 
o filme, afinal, demasiado longo e 
frágil para justificar mais do que 
alguns, também parcos, sorrisos. 

Sábado, 16.05, Canal I 

A Balada da Praia dos 
Cães 
«A Balada da Praia dos 
Cães», (Port./Esp./1986). 
Realização de José Fonseca e 
Costa. Interpretação de Raul 
Solnado, Patrick Bauchauc, 
Assumpta Serna, Sergi Mat- 
teu, Pedro Efe, Henrique 
Viana, Carmen Dolores. 
Cor, 77 minutos. 

E já um lugar-comum afirmar- 
se que faltam argumentistas ao ci- 
nema português e que a isso se fica- 
ria a dever o relativo insucesso de 
público dos filmes realizados entre 
nós. Sendo essa uma lacuna impor- 
tante em qualquer cinematografia 
que se queira assumir como verda- 
deira indústria, competitiva nos 
mercados nacional e internacional, 
a verdade é que algumas notáveis 
excepções podem ser encontradas 
no panorama do nosso cinema, 
como é o caso de José Fonseca e 
Costa, realizador deste filme. 
Diga-se, entretanto, que não é este 
o melhor exemplo, na matéria, da 
obra docineasta.jáquea adaptação 
do romance homónimo de José 
Cardoso Pires, baseado num caso 
verídico - um crime de contornos 
políticos, que conseguiu chegar à 
opinião pública apesar da censura 
fascista - não correspondeu com- 
pletamente ao inegável interesse 
da obra literária. 

Sábado, 23.15, Canal I 

Viagem a Paris 
«Bon Voyage», (EUA/1962). 
Realização de James Neilson. 
Interpretação de Fred Mac- 
Murray, Jane Wyman, Mi- 
chael Galian, Deborah Wal- 
ley, Jessie Royce Landis. 
Cor, 121 minutos. 

O par Fred MacMurry e Jane 
Wyman não chega para ultrapassar 
a pobreza de uma história idiota 
que nos fala das desventuras de 
uma família americana, de férias 
em Paris. Para esquecer. 

Domingo, 15.15, Canal I 

Os Rapazes da Geral 
«Les Enfants du Paradis», 
(Fr./1945). Realização de 
Mareei Carne. Interpreta- 
ção de Arletty, Jean-Louis 
Barrault, Pierre Brasseur, 
Mareei Herrand, Pierre Re- 
noir, Louis Salou, Maria 
Casarès. P/B, 187 minutos. 

Numa semana em que a pro- 
jecção de alguns filmes europeus 
timidamenteconlrabalançaa hege- 
monia televisiva do cinema ameri- 
cano, esta obra-prima da cinemato- 
grafia francesa constitui-se em 
momento alto da programação 
deste período. Realizado por Mar- 
eei Carné, com argumento e 
diálogos de Jacques Prévert, este 
grande filme romântico divide-se 
em duas partes correspondentes a 
duas épocas diferentes, ambas cen- 
tradas, com alguns anos de diferen- 
ça, cm meados do século passado. 
E conta a história dos amores de 
uma mu lher e as suas relações com 
dois actores teatrais, um aristocrata 
e um célebre criminoso. Mas o 
filme é, também, como salienta 
Bertin-Maghit, um exemplar 
mítico da «Idade de Ouro» do cine- 
ma francês produzido sob a ocupa- 
ção nazi. De facto, a «pequena 
história» da produção do filme 
revela-nos, entre outros episódios, 
que a rodagem, começada em 
Agosto de 1943 e interrompida 
pelo anúncio do desembarque dos 
Aliados na Sicília, só é retomada 
em Fevereiro de 1944.0 cenogra- 

Cinema 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Bugsy ★★ — ★★ 

B Mulheres do Sul ★★ — ★★★ 

C 0 Cabo do Medo ★ ★★★ — ★★★★ 

D Uma Luz na Escuridão ★★ — ★★★ 

Classificação de ★ a ★★★★★ 
A —Real. Barry Levinson— Alfa Clube (21,15, 24.00), Amoreiras/5 (14.00, 16.30, 19.00,21.30,24.00), 

Fonte Nova/1 (14,45,17.00,19.15, 21.45) —Lisboa. 
B — Real. Jon Avnet — Alfa/4 (14.00,16.45,19.15, 21.45, 00.15), Amoreiras/3 (14.00,16.30,19.00, 21.30, 

24.00) —Lisboa. 
C —Real. Martin Scorcese —Amoreiras/6 (14.00,16.30,19.00,21,30,24.00), Fonte Nova/3 (14.30,16,45, 

19.00,21.30) —Lisboa. 
D —Real. David Seltzer—Amoreiras/10 (14.15,16.45,19.15,21.45,00.15), Londres (14.00J6.30,19.00, 

21.30) —Lisboa. 

fista Alexandre Trauner e o com- 
positor Joseph Kosma trabalharam 
para o filme na clandestinidade e 
um dos intérpretes, Pierre Renoir, 
ficou pelo seu lado a dever a escol- 
ha para o elenco à necessidade de 
substituir Robert Le Vigan, que 
partira para o exílio. A gravar. 

Domingo, 22.05, Canal 2 

Os Pistoleiros da Noite 
«Ride the High Country», 
(EUA/1962). Realização de 
Sam Peckínpah. Interpreta- 
ção de Randolph Scott, Joel 
McCrea, Mariette Hartley, 
Ronald Starr, Edgar Bucha- 
nan, R. G. Armstrong, War- 
ren Oats, John Anderson. 
Cor, 94 minutos. 

Só um clamoroso erro deestra- 
tégia de programação pode ter le- 
vado a colocar este magnífico wíj- 
lern em hora mais adequada a ou- 
tros «géneros» do cinema. Tanto 
mais que se trata, porventura, da 
obra maior de um realizador talen- 
toso que, posteriormente, viria a 
complacer-se, de forma demasiado 
truculenta, com o virtuosismo téc- 
nico de que inegavelmente deu 
provas. Aqui, pelo contrário, o ri- 
gor e contensão da escrita cinema- 
tográfica contribuem para qúe o 
filme se consagre como um belo 
objecto artístico, ao mesmo tempo 
testemunho do classicismo do 
«género» (e da sua inerente carga 
mítica) e ponto de partida para uma 
sua nova fase. 

Segunda, 14.35, Canal I 

Uma Praça em Berlim 
«Berlin, Chamissoplatz», 
(RFA/1980). Realização de 
Rudolf Thome. Interpreta- 
ção de Sabine Bach, Hanns 
Zischler. Cor, 112 minutos. 

História de amor entre um ar- 
quitecto responsável pelo progra- 
ma de reordenamento urbano de 
um bairro de Berlim e uma jovem 
encarregada de o entrevistar, em 
vídeo, para posterior discussão do 
projecto nacomissão de moradores 
do mesmo bairro. 

Segunda, 00.40, Canal / 

Parada 
«Parade», (Fr./1973). Reali- 
zação de Jacques Tati. Inter- 
pretação de Jacques Tati. 
Cor, 83 minutos. 

Filme de pequeno orçamento, 
cuja história é passada no ambiente 
de um circo, na Suécia, resultou de 
um projecto falhado, logo à parti- 
da, pelo seu realizador c intérprete 
principal, Jacques T ali. Simpático, 
mas não mais do que isso. 

Terça, 14.35, Canal I 

Eu, Pierre Rivière, Que 
Degolei a Minha Mãe, a 
Minha Irmã e o Meu Irmão 
«Moi, Pierre Rivière, ayant 
Égorgé ma Mére, ma Soeur et 
mon Frère», (Fr./1976). Rea- 

lização de René Allio. Inter- 
pretação de Claude Hébert, 
Antoine Bourseiller, Jacques 
Debary. Cor, 125 minutos. 

Logo sugerido no próprio 
título, o relato na «primeira pes- 
soa», utilizado pelo realizador 
como comentário off, contribui 
para a secura do registo auto- 
biográfico de um filme que, partin- 
do da história trágica e verídica de 
um crime triplo perpetrado numa 
aldeia da Normandia, no ano de 
1835, resulta, acima de tudo, numa 
dura denúncia das miseráveis con- 
dições sociais em que vivia o cam- 
pesinato francês em meados do 
século XIX. O interesse «so- 
ciológico e literário da confissão, 
redigida na cela da prisão pelo au- 
tor confesse dos crimes, Pierre 
Rivière, despertou a atenção de 
Michel Foucault, que o publicou, e 
de René Allio, que o pôs em cine- 
ma. A ver. 

Terça, 22.15, Canal 2 

Manobras de Amor 
«La Ragazza dei Bersa- 
gliere», (Itália). 

Quarta, 14.35, Canal 1 

Regresso a Marselha 
«Retour à Marseille», (Fr7 
1980). Realização de René 
Allio. Interpretação de Raf 
Vallone, Andréa Férréol, 
Paul Allio. Cor, 117 minutos. 

Dois nomes grandes do cine- 
ma europeu, Raf Vallone e Andréa 
Férréol, dão corpo a uma história, 
de contorno policial mal resolvido 
pelo realizador, mas cujo principal 
interesse reside no confronto entre 
a realidade social c urbanística de 
uma cidade - Marselha -, já desfi- 
gurada pela «sociedade indus- 
trial», e a memória dessa mesma 
cidade recordada pela personagem 
principal, emigrante há trinta anos 
em Itália, agora a ela regressado. 

Quarta, 21.35, Canal I 

ESTRELA 60 
Rua de St. António à Estrela, 60.6' 
e sáb. às 21.30, dom. às 16.00. DA 
VIDA DOS PÁSSAROS, de João 
Silva, produção de O Bando. 

PALÁCIO RIBAMAR 
Algés (antigo casino, frente ao jar- 
dim). 6" e sáb. às 21.30, dom. às 
16.30. CABARET DO PRAZER 
E DA MEMÓRIA, encenação de 
Armando Caldas, música de Carlos 
Alberto Moniz, pelo Intervalo - 
Grupo de Teatro. 

TEATRO CINEARTE 
Lg. de Santos, 2. Tel. 3965360. 
Sáb. e 2' às 21.30, dom. às 17: 
PLAY IT AGAIN, SAM. de 
Woody Allcn, encenação de Hél- 
der Costa. 3* às 22.00 na Sala 
Grande, 6' às 24 no Cinearte-Café: 
PRANTO DE MARIA PARDA, 
de Gil Vicente, versão de Maria do 
Céu Guerra; 4", 5" e 6" às 21.30; 
UMA FLORESTA DE ENGA- 
NOS, de Gil Vicente; Sáb. e 2" às 
24.00, dom. às 21.30: MI RIVAL, 
de Ralph Talbot (Produções de A 
Barraca) 

TEATRO DA COMUNA 
Pç. de Espanha. Tel. 7260818. Sa/a 
/: de 2'a sáb. às 21.30, dom, às 17, 
MÁ SORTE TER SIDO PUTA, 
de John Ford, encenação de João 
Mola. Café-Teatro: sáb., às 24.00, 
II FESTIVAL DA OTITE, de 
Carlos Paulo, encenação de João 
Mota. 

TEATRO 

TEATRO DA GRAÇA 
TravessadeS.Vicente, 11.De3aa 
sáb. às 21.30, doimàs 16. ESTRE- 
LAS NA MANHÃ, de Alexandre 
Galine, encenação de José Wal- 
lenstein. 

TEATRO MIRITA CASIMIRO 
Av. Fausto de Figueiredo, Monte 
Estoril, Tel. 4670320. De 3a a sáb. 
às 21.30, dom. às 17. LA NONNA, 
de Roberto Cossa, encenação de 
Carlos Avilez, pelo Teatro Experi- 
mental de Cascais. 

TEATRO NACIONAL 
D. MARIA II 

Rossio. Tel. 3472246. De 3' a sáb. 
às 20.30, dom. às 16. PASSA POR 
MIM NO ROSSIO, texto e ence- 
nação de Filipe La Féria. 

TEATRO S.LUÍS 
Sala Estúdio, Rua António Maria 
Cardoso. Tel. 3471279.5a, 6' e sáb. 
às 19.30. NÁPOLES MI- 
LIONÁRIA. de Eduardo de Filip- 
po, encenação de Mário Viegas 
(Companhia de Teatro do Chiado) 

TEATRO VILLARET 
Av. Fontes Pereira de Melo, 90-A. 
Tel 538586. De 3a a dom. às 21.00. 
dom. lambé, às 16. QUEM MUDA 
A FRALDA À 
MENINA?, do Francisco Ors, 
encenação de Armando Cortez. 

Tempo 

QO 

/v^ 

Céu pouco nublado, vento fraco, nevoeiro ou neblina 
matinal, no sábado, possibilidade de aguaceiros fracos, 
na parte da tarde. 

PALAVRAS CRUZADAS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

5 10 

11 

12 

13 

Horizontais: 1 — Célebre mosteiro fundado por D. Manuel em Belém; 
capital do Estado do Pará, Brasil. 2 — Gostou muito; viaja por mar; qualquer. 3 
— Também não; grande saco; letra grega. 4 — Meia «ave» pemalta migradora; 
sistema montanhoso marroquino; satélite de Júpiter; panela. 5 — Aprazais; 
bolo de farinha de arroz e azeite de coco; nota musical. 6 — Bartolomeu, céle- 
bre navegador, descobridor do cabo da Boa Esperança; dona sem consoantes; a 
costela de Adão; apologia. 7 — Sapo do Amazonas; fosco; limites. 8 — Com 
saúde; argola; andava; pedras de moinho. 9 — Chagas; pequeno poema da 
Idade Média; entrega. 10—Letra grega; art. árabe: dialecto românico falado no 
Norte de França; cintura das calças. 11 — A 3a pessoa; barco de recreio; prep. 
12 — Gálio (símb.); chiste; nota musical; lista. 13 — Mandara; coisa multo 
doce. 

Verticais: 1 — Armações dos troncos para transporte sobre água; sorve- 
douro. 2 — Despontaram; a nossa casa. 3 — Metade de romper; República 
Árabe Unida (sigla); lavra. 4 — Alternativa; chefe etíope; ensejo; condição. 5 
— Guerreiro valente; discurse; ilha do mar da Irlanda. 6 — índio (símb.); 
Organ. para alimentação e agricultura (sigla); folha de certa palmeira indiana 
em que se escrevia; além. 7 — Defeito; caminhavam; acolá. 8 — Em forma de 
ovo; lamentos; canseira. 9 — Murcho; Partido Terrorista Basco (sigla); base 
aérea. 10 — Meio gato; rio que desagua junto a Vila do Conde; ligue. 11 — 
Bário (símb,); capa de irmandade; doença; acusada. 12 — Aquela de que fala- 
mos; já não éíasmo rei. 13 — Contenda; rio que banha Leiria: aposento de reli- 
giosa. 14 — Ave corredora australiana; filho inglês; donativo. 15 — Cruel; 
emanações causadoras de doenças que se podem identificar com a dos miocró- 
bios; porco. 

SOLUÇÃO DO NÚMERO ANTERIOR 
Horizontais: 1 — João; Dinis; José. 2 — Uni; moradia; lar. 3 — Resto; 

opa; brado;. 4 — Ar; ira; pai; is. 5 — Aal; colar; Ota. 6 — Tarecos. 7 — Trapo; 
tão; eirós. 8 — Ui; agá; gim; Sá. 9 — Ali; Cós. 10 — Dão; cabal; rum. 11 — 
Domine; Atenas. 12 — abata; ode; agora. 13 — raso; acama; atei. 

Verticais: 1 —Jura: atum; dar. 2 — Onera; ri; doba. 3 — Ais; ama; lamas. 
4 — Til; pá; oito. 5 — Mor; toga: Na. 6 — Dó; aca; alce. 7 — Iró; ort; ia; oc. 8 
— Napoleão: Buda. 9 — Ida; aço; Ca; em. 10 — Si; pró; gola. 11 — Aba; seis; 
Ta. 12 — Rio;im;rega. 13 — Ola; ter; Junot. 14 — Sadia; os; maré. 15 — Eros; 
usam; sai. 

DAMAS 

CCCLII- 23 de Abril de 1992 
PROPOSIÇÃO N01992D033 

Por: PAUL DEGUÉE 
— Bélgica /1978 

Pr.: [7]: 6-8-9-10-18-28-39 
Br.: [7]: 16-20-20-27-29-30-41-49 

XADREZ 

CCCLI I- 23 de Abril de 1992 
PROPOSIÇÃO N° 1992X031 

Por: DAMIEN GROSSI 
Ámusement Magazine, 1945 

Pr.:[3]:Ts.d8,é8-Rd4 
Br.: [8]: Ps.é4, f2-Cg6-Bs.a8, gl- 
Ts.ç6, f3-Rç2 

Wífl Im 

Brancas jogam e ganham 

PROPOSIÇÃO N° 1992D034 
Por: Autor desconhecido 

[Fantasia] 
Im Dépéche du Midi, 23-VII-1978 

Pr.: 116): 2-5-8-14-17-19-22-23-24- 
26-28-30-34-35-37-41 
Br.: [10]: 10-11-15-31-33-39-42- 
43-44-48 

A B C D E F G H 
Mate em 2 lances 

PROPOSIÇÃO N" 1992X032 
Por: ARTHUR HAVASI 

Chess Amateur 
1922 

Pr.:[4]:Cs.a2,bl-Dd7-Rh8 
Br.: [3]: Cg4-Dg2-Ral 

1 lliMífli 

, 
% 

Brancas jogam e ganham 

SOLUÇÕES DO N" CCCLII 
N" 1992D033 [P.D.j: 1. 16-11!, 

(6x17); 2. 27-22, (18x27): 3, 49-43. 
(39x48=D); 4. 29-23!, (48x14); 5. 
23x3=D,(14xl5); 6.3x5 !+ 

N" 19921)034 [A. Desc.): 1.11-7, 
(2x11); 2. 33-29, (24x33); 3. 43x38, 
(34x32); 4.44-40, (35x44); S. 48-43, 
(37x39); 6. 10-4=1), (26x37) [Note- 
se, neste momento, a posição dimé- 
trica); 7.4x36x47x20x3x26x48x34x 
x7x16x49x35x13! !+ 

A. deM. M. 

ABCDEFGH 
Brancas jogam e ganham 

SOLUÇÕES DO N" CCCLII 

N" 1992X033 [D.G.]: 1. Tf8 
[Ameaça: 2. f3++] 

l....,T:é4;2.T:d8++ 
1 R:é4; 2. Té4++ 

N" 1992X034 [A.H.]: 1. DH2+, 
Dh7; 2. Dés+, Dé5+, Dg7; 3. Cf6, 
Dg6; 4. Dé7, Dh6; S. Df7 e ganha. 

Sc: 3 Dh6; 4. Dé8+, Rg7; 
S. Ch5+: 6. Df7+, Rh8; 7. Cf6 e 
ganha. 

A. de M. M. 
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ULTIMAS 

a, talhe 

de FOICE 

O País tle castigo 

Que se faz a um doente, quando ele precisa de 
assistência ? 
Para o Governo de Cavaco éfácil — aplica-se-lhe 
uma taxa «moderadora», cujo efeito, se o não curar 
logo, modera-lhe, pelo menos, a vontade de tornar 
ao médico. 
Que se faz a um trabalhador a quem se aplicou um 
tecto salarial inferior, previsivelmente, à inflação? 
Aumentam-lhe os preços, fazendo a inflação 
disparar — escondida que estava atrás de um IVA 
que não fora ainda aplicado. 
Que se faz a um polícia que pretende manifestar o 
seu descontentamento como trabalhador que é? 
Proibe-se-lhe o direito à manifestação e retira-se- 
Ihe mesmo o direito à folga. 
E se fórum sargento? Ilegaliza-se-lhe a 
associação. 
Mas se um ex-monopolista pretende reaver os 
frutos da sua exploração passada, então o governo 
põe e dispõe, privatiza e vende, dá de mão beijada 
tudo o que, sendo do Estado e do povo, não é dele, 
Governo, e muito menos dele, Champalimaud. O 
novo monopolista tem aliás direito a brinde — ode 
ir à televisão ameaçar de despedimento os seus 
inimigos políticos. 
E se um pide pretender uma pensão do Estado, 
alegando precisamente o facto de ter sido membro 
da tenebrosa polícia política do fascismo? Aí, o 
Governo de Cavaco Silva também não hesita. 
Como aconteceu no caso de um ex-inspector a 
quem o executivo do PSD concedeu uma pensão 
«por serviços excepcionais e relevantes prestados 
ao País». 
Mas se um estudante protestar contra a PGA, 
arranjam-lhe uma segunda chamada. Se persistir 
no protesto, inventam-lhe uma terceira. Cavaco 
parece pretender, através do castigo, meter o País 
na antiga ordem que um dia Abril veio romper. Tem 
do País a mesma ideia dos governantes de há duas 
décadas atrás. Com estradas, pontes e chafarizes 
para inaugurar. Polícia para reprimir. Medalhas e 
pensões para os obedientes. Repressão para os 
recalcitrantes. 
Cavaco tem de si a ideia de um Robin dos Bosques 
em negativo — aquele que tira aos pobres para dar 
aos ricos, para poder mostrá-los, anafados e 
felizes, como se mostrasse a imagem de um País. 
Atrás e acima dos meus ministros, escolhe-os, 
manobra-os e despede-os — queima-os como 
fusíveis por onde passou uma tensão forte de mais. 
Dele já se diz — como se disse de Salazar — que 
não é má pessoa, que está é mal rodeado. Governa 
lavando as mãos, dando homem por si. De tempos a 
tempos lembra aos seus que é ele quem manda, 
quem multa, quem castiga e quem concede a graça 
de um lugar ao sol. 
Até na política cultural, o Governo de Cavaco 
mostra a sua pequenez, a imagem decalcada do 
antigamente, promovendo a subserviência, 
premiando a incompetência, desdenhando dos 
intelectuais que o combatem. 
A imaginação cultural deste Governo é comparável 
à farfalhice saloia do antigo SNI, como o vem 
provar a iniciativa da Secretaria de Estado da 
Cultura ao lançar o projecto de um Conselho da 
Imaginação presidido por uma modista. Até vai 
haver congresso dessa coisa, no Porto. E, segundo 
um semanário, a intenção da SEC é nada menos 
que «inundar o Porto de coisas». Que os 
portugueses se acautelem. 
E se alguém discorda desta política «cultural» ? Se 
alguém lhe faz frente, como parece ser o caso da 
recém-constituída Frente Nacional para a Defesa 
da Cultura? Aí, o secretário de Estado manda a 
subsecretária de Estado chamar-lhes nomes. 
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Sábado na Avenida 

Abril é jovem, tem futuro! 

«É com confiança no futuro que reiteramos o nosso apelo a 
que participem nas comemorações populares do 25 de Abril e 
em particular no desfile que descerá, nesse dia, a Avenida da 
Liberdade até ao Rossio, para que, através da sua presença, o 
país se reconforte com a evidência de que os ideiais que flores- 
cem com a queda do regime totalitário continuam vivos e a 
justificar a esperança». Esta uma das afirmações constantes do 
apelo de cerca de 300 personalidades à mobilização para as 
comemorações do aniversário do Dia da Liberdade. Foi há 18 
anos e, como diz um dos slogans este ano adoptados: «O 25 de 
Abril é (o) maior!». 

O desfile em Lisboa na Avenida da Liberdade partirá às 15 
horas do Marquês de Pombal para uma ligação até ao Rossio, 
mas estas comemorações populares no próximo sábado come- 
çam com a Corrida da Liberdade, prova aberta a atletas de 
ambos os sexos e de todos os escalões etários que partem às 
nove e meiada manhã da Pontinha com destino aos Restaurado- 
res. 

«Abril é jovem, tem futuro!» é outro dos lemas que moti- 
vam os independentes, militares, membros do PCP, PS, Ver- 
des, UDP, ID, PRD, MDP, intelectuais e artistas, sindicalistas 
e autarcas que subscrevem este apelo. 

O comunicado que tem sido distribuído à população de 
Lisboa, a dada altura, afirma: «O fosso entre os mais e os menos 
beneficiados atingiu uma expressão inquietante face à extrema 
miséria e à marginalização social que afectam um número ele- 
vado de pessoas com particular realce nas nossas maiores cida- 
des». 

Estas desigualdades sociais podem colocar a democracia 
em perigo, pois toda esta «acumulação de circunstâncias é 
geradora de riscos antidemocráticos, ao provocar o desalento e 
a perturbação de muitos, senão mesmo o desalento e o indife- 
rentismo da maioria, o que constitui um caldo de cultura 
propício ao florescimento de vícios próprios às sociedades 
onde a consciência colectiva e o sentido crítico embotaram». 

Abril todo o dia 

Em Lisboa as comemorações do 25 de Abril incluem ainda 
a iniciativa que a semana passada noticiámos e que foi anuncia- 
da pelo Presidente da República, de manhã, frente à Torre de 
Belém, antes da partida do navio-escola Sagres - integrado na 
regata Colombo - para Cádis, que levará Mário Soares a bordo. 

Porto 

Rock, Zeca e desfile 

a comemorar 

a liberdade 
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Ao descer o Avenida da Uberdade, o povo de Usboa verá exposto este 
pano no Centro de Trabalho Vitória do PCP 

Soares e o presidente da Assembleia da Repúblicadiscursa- 
râo nesta iniciativa que decorre sob o lema «Juventude, Mar e 
Liberdade». 

A Câmara Municipal de Lisboa promove no Largo do 
Carmo uma homenagem a Salgueiro Maia, capitão de Abril 
recentemente falecido, e a Associação 25 de Abril promoverá 
também um almoço-convívio às 12 e 30, no Pavilhão Carlos 
Lopes, onde Costa Gomes será homenageado com a entrega do 
bastão de Marechal. 

No Porto, as comemora- 
ções populares do 18° ani- 
versário do 25 de Abril estão 
mais uma vez a cargo de co- 
lectividades culturais e estru- 
turas da Cidade Invicta, entre 
as quais a Cooperativa 
Árvore, o Coral de Letras, a 
Unicepe, o FITEI, o Cine- 
clube, o TEP, a Federação das 
Colectividades, o MDM e a 
União de Sindicatos. 

Na noite de 24 de Abril 
começarão as comemora- 
ções, que decorrerão na baixa 
portuense, com um es- 
pectáculo musical com a par- 
ticipação dos Xutos e Ponta- 
pés a que se segue uma evoca- 
ção de José Afonso com o 
Grupo Galego e João Afonso. 

A passagem da meia-noite 
- que os organizadores intitu- 
lam de «passagem do ano da 
Liberdade» - o Coral de Le- 
tras cantará a Grândola Vila 
Morena a que se seguirá uma 
sessão de fogo de artifício. 

No dia 25 a Revolução dos 
Cravos começará a ser come- 
morada de manhã às 10 horas 
com a Corrida da Liberdade 
ao mesmo tempo que no 
Palácio de Cristal decorrerá 
uma manhã infantil com Tea- 
tro de Marionetas e Oficina 
de Máscaras. 

No Dia da Liberdade à 

tarde realiza-se na baixa por- 
tuense um espectáculo com 
ranchos folclóricos e bandas 
musicais a que se segue um 
cortejo/desfile onde se inte- 
grarão, entre outros, a Fanfar- 
ra de Oliveira do Douro, 
Mariantes do Rio Douro, a 
Festa do Concelho do Rei 
(Amarante) e o Grupo de Zés 
Pereiras de Barcelinhos. 
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Em cascais o Centro de Trabalbo do PCP exibe este pano alusivo ao 25 de 
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Abril em todo o lado 

Em todo o país realizam-se comemora- 
ções do Dia da Liberdade. No Barreiro a 
Câmara Municipal promovè várias iniciativas 
sábado e domingo, a começar no dia 25 às 11 
e 30 será apresentado o livro de poemas O 
Sonho da Liberdade, de Sousa Pereira, numa 
sessão que terá a colaboração de membros do 
grupo de teatro Tesfal e do conjunto rock 
Banda da Rua. 

A tarde, pelas 16 horas, será inaugurada 
uma exposição de Manuel Ribeiro de Pavia, 
no auditório da Biblioteca Municipal do Bar- 
reiro, para em seguida se realizar um colóquio 
intitulado «O lápis azul ainda existe» com 
José Saramagoeojornalista António Guerrei- 
ro. Às 17 e 30 será lançado o livro de Saramago 
O Sabor da Palavra Liberdade que contém 
uma intervenção do escritor em 1990 sobre o 
tema. 

Diversas entidades do concelho de Viseu 
associaram-se para estas comemorações que 
começam amanhã à noite no auditório da Fei- 
ra de São Mamede com um espectáculo musi- 

cal que inclui música portuguesa, africana, 
latino-americana e brasileira e poesia. 

No dia 25, no Rossio, organiza-se uma 
manhã infantil e, às 15 horas, o grupo Sincelo 
dá um espectáculo de Música Popular Portu- 
guesa. A noite na Escola Secundária Viriato 
oco/re um jantar comemorativo cujas inscri- 
ções podem ser feitas para os telefones (032) 
423285-27401 ou para o/ax 428731. 

Sérgio Godinho e Lua Extravagante são as 
atracções do espectáculo de amanhã à noite no 
Pavilhão Paz e Amizade em Loures, cuja 
câmara municipal organiza ainda no Dia da 
Liberdade a Corrida Internacional da Liber- 
dade, uma manhã infantil e um baile popular 
no Largo 4 de Outubro. 

Um grupo de cidadãos de Mafra e Torres 
Vedras organiza amanhã às 19 e 30 um con- 
junto de festividades na Basílica de Mafra 
enquanto a Junta de Freguesia da Arrentela, 
Seixal, promove no sábado a 8a edição da es- 
tafeta 25 de Abril com partida de Fernão Ferro 
e chegada à Arrentela. 


